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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO nn ENGENHARIADE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

RESPOSTAAO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 01/2023 _ 5" BEC

PROCESSO: 64043.010041/2022-12 - 5" BEC

OBJETO: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
Aquisição de materiais institucionais, medalhas, troféus, adesivos e benners para o 5o BEC e
unidades participantes, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital
e seus anexos.

IMPUGNANTE: WB SOLUÇOES E ASSESSORIAS PERSONALIZADAS EIRELLI.

1. ADMISSIBILIDADE

1.1. A Lei n". 10.520/02 é quem dita as normas à modalidade de pregão; no entanto, ela

nada diz com relação à impugnaçáo ao edital. Quem delimita o tema é o Decreto Federal no.

t0.0241t9:

Art.24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio

eletrônìco, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada
para abeftura da sessão pública.

1.2. O prazo para que se possam apresentar razões de impugnação é de até 03 (três) dias

úteis anteriores à rcalização da sessão, marcada para o dia 11104123, às 10 horas e 30 minutos

(horário de Brasília-DF),

1.3. Desta forma, o pedido de impugnação ao edital da empresa é tempestivo.

2, DA IMPUGNAÇÃO

2.L, A impugnante questiona que o ato convocatório deixou de exigir-para os itens

oriundos da transformação de metais, realizada pela indústria metalúrgica, materiais oriundos

da indústria de papel e celulose, outros oriundos da indústria química e materiais oriundos da

indústria de produtos de matéria plástica, a necessária e obrigatória licença ambiental ou

Licença de Operação (LO), conforme especificado no art. 10 da Lei n" 6.938, de 31 de agosto

de 1981, e art.2", caput e S 1o, e Anexo I da Resolução CONAMA como condição de

habilitação ao certame licitatório :

Resolução CONAMA 237 I 1997 :

Art. Zo. A localização, construção, instalação, ampliação, modifrcação e

operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambierfais

-
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Consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os

empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental,

dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem

prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. (grifo nosso).

Lei no 6.938, de 31/08/1981:

Art. 10o. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de

Estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou

potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar

degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental. (grifo

nosso).

2,2, Solicita revisão no quantitativo mínimo por requisição alegando o registrado no ato

convocatório ser muito baixo Õ que impossibilita o fornecimento de itens personalizados.

2.3. Assim sendo, a impugnante requer:

a) a inclusão da exigência de apresentação do Comprovante de Registro do fabricante do

produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou

Utilizadoras de Recursos Ambientais (CFT/APP);

b) Inclusão da exigência de apresentação do Certificado de Regularidade válido da licença

ambiental vâlida, nos termos do Anexo I da Resolução CONAMA no 237, de2211211997,

publicada no Diario Oficial da União no 247, de 2211211997, da Instrução Normativa IBAMA
no 11, de 13 de abril de 2018 e do artigo 17, inciso II, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de

1981 ;

c) Pede-se ainda, inclusão da exigência da obrigatória licença ambiental ou Licença de

Operação (LO), conforme especificado no art.'10 daLei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, e

art.2o, caput e $ 1", e Anexo I daResolução CONAMA como condição de habilitação ao

certame licitatório;

d) Que seja alterado o quantitativo mínimo para uma quantidade exequível a ser respeitado

por cada pedido/nota de empenho;

3. DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO

3.1. Inicialmente, hâ de se registrar que as condições fixadas no Edital e Termo de

Referência foram estabelecidas com estrita observância das disposições legais contidas na Lei

Federal n" 8.666193, e ambos foram submetidos à análise da Consultoria Jurídica da União -
CJU/RO, qual emitiu o PARECER no 00078512023n{UCJUzuE-

CGU/AQUISIÇOESiCGU/AGU, de 23 de março de 2023, sem quaisquer apontamento a

respeito do assunto.

3.2. É sabido que a licitação não se rege apenas pelos princípios estabelecidos no art. 3o da

Lei no 8.666193 (isonomia, seleção da proposta mais vantajosa paru a administração,

promoção do desenvolvimento nacional sustentável, legalidade, impessoalidade, moralidade,

igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e

julgamento objetivo), mas também pelos princípios gerais que constituem o Regime Jurídico

Administrativo, sobressaindo-se entre todos estes o Princípio da Supremacia do Interesse

Público, pilar de sustentação do Direito Administrativo Brasileiro. f>a:
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3.3. Analisando os autos do processp fica claro que de fäto as exigências

autora não estão descritas no edital, contudo, vale ressaltar, que o presente csrtame
pretende contratar empresa que exerça atividade potencialmente poluidora, uma vez que os

itens licitados serão objeto de "aquisição", A atividade potencialmente poluidora mencionada

no artigo supracitado se refere à fabricação, sendo que certo que o objeto do presente certame

é o fornecimento de materiais.

3.4. Com relação a suposta inexequibilidade dos quantitativos mínimos interposto, pode

se dizer que as quantidades foram estabelecidas de acordo com o histórico de consumo das

unidades e que devido ao cenário de instabilidades frnanceira no cenário nacional, mudanças

de governo e a possibilidade de descontingenciamento de recursos, prevalecendo o Princípio
da Supremacia do Interesse Público, esta unidade gerenciadora realizou planejamento
conforme seu próprio interesse,

4. DA DECISÃO

4.1. Assim, pelo fundamento apresentado, seguindo o princípio da ruzoabilidade, resolvo
acolher parcialmente a impugnação . interposta pela empresa WB SOLUÇOES E

ASSESSORIAS PERSONALIZADAS EIRELLI .

4.1.1. Será adicionado ao edital no item 8 (DA ACEITABILIDADE DA
PROPOSTA VENCEDORA) as exigências sugerida pela requerente em relação aos

itens oriundos da transformação de metais, realizada pela indústria metalúrgica,
materiais oriundos da indústria .de papel e celulose, outros oriundos da indústria
química e materiais oriundos da indústria de produtos de matéria plástica, a necessária

e obrigatória licença ambiental ou Licença de Operação (LO), conforme especificado

no art. 10 da Lei no 6.938, de 31 de agostg de 1981, e art.2o, caput e S 1o, e Anexo I

da Resolução CONAMA, relacionados a fabricante da marca ofertada pela proposta

vencedora.

4,1,2, Os quantitativos mínimos serão revisados e readequados a realidade citada
pela empresa WB SOLUÇOES E ASSESSORIAS PERSONALIZADAS EIRELLI em

seu pedido e em consonância com o principio do interesse público.

4,2. Conforme prever o item 24.4 do Edital, será publicada no Diário Oficial da l.lnião uma

nova data pararealização do pregão.

DAVID M NTOS - 2" Sgt
Pregoeiro

?

Porlo velho, 11 de abril de 2023.

'-€É
RENATO C6ANY DE IRACEMA GOMES _ TCN CEI

Ordenador de Despesas do 5" BEC
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSUL|ORTA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALTZADAVIRTUAL DE AQUISIÇÕES
NUCLEO JURIDICO

PARECER n. 0078s/2O23/NUCJUTVE-CJU/AQUrSIÇÕES/CcU/AcU.

NUP : 64043 .0100 41 12022-12.

INTERESSADOS: 5" BATALHÃO ON ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVH/RO.
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREçOS. AQUISIÇÃO.
VALOR R$ 270.396,40.

EMENTA: PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS CUJO VALOR SEJA IGUAL OU
INFERIOR A R$ 500.000,00. DIRETTO ADMTNISTRATIVO. LICITAÇOES E CONTRATOS.
Legislação Aplicável: Lei no 10.52012002, Decteto nn 10.02412019 e Lei n. 8.666/93.
Regularidade formal do processo. Adequação da Modalidade Licitatória Adotada. Sistema de

Registro de Pt'eços. Acljudicação pol itens. Licitações ilif'elenciadas pala ME/EPP. Observação
dos Clitér'ios cle Sustentabilidade Ambiental. Análise clas Mirlutas. Ressalvas e/or¡

Reoomendações.

I DO RELATÓNTO

l. Trata-se de processo oriundo clo 5" BATALIIÃO DE BNGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE
PVH/RO, que tem por objeto o registro cle pleços para a aquisição cle matelial institucional, medalhas, troféus, adesivos e
banner, a fim de atender as necessidades do Órgão Assessorado e UnicJades Participantes, confol'lne discriminaclo no
Ternro cle Refèrência, corn esteio na Lei n, 10.52012002 e legislação correlata.

2. Os presentes autos foram distribuídos ao advogado signatário, pal'¿ì análise e emissão de parecer, nos
termos do artigo 11, VI, "a", da Lei Complementar no 73, de 1993 e do artigo 38, parágrafo irnico, da Lei no 8.666, de

' 
r93, Denfie os doculentos que conpõem o processo, destacam-se os seguintes:

a) Documcnto de founalização da derlanda (fls. 27 /31)

b) Ar-rtolização para abertura da licitação (1'1. l3)
c) Estudo Técnico Prelinrinar - ETP (fls. 35/47)

cl) Terrno de Ref'er'ênci¿r (lìs. 85/ll4)
e) Aplovação clo Telrrro cle Reièrência (11. I l7)

F) Designação do Pregoeilo (fì. 2l)

C) Designação da equipe de apoio (fl. 21)

h) Pesqr.risas de Preços (fls. 57181)

i) Minuta clo Edital (f1s.255/293)

j) Minuta de Ata de Regish'o de Preços (fls.2c)71307

k) Minuta do Contrato (l'ls, 311/320)

É o que se ten'ì a relatar

DAANÁLISE JURÍDICA
FINALIDADB E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

,¡itii);{r.
¡t!lr :. l1
r4t; . , ìiJ
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4. A presente manifestação juríclica tem o escopo de assistir a autoriclade assessorada no controle intemo da

legalidade adrninistrativa dos atos a serem praticados ou já efetivaclos. Envolve, consequentemente, o exame prévio e

conclusivo clos textos clas minutas clos eciitais e setls ¿lnexos'

5. Aatribuição desta Consultoria Juríclica é justamente apontarpossíveis riscos do ponto de vista jurídico e

reconrendar proviclênciar, putu salvaguarclar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e

a necessidade cle se aclotar ou não a precaução recomendada.

6. Impor:tante salientar qlle o exatrre clos autos processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos,

excluíclos, portalrto, aqueles cle nattrreza técnica. Em relação a estes, parte-se da premissa de que a autoridade competente

se municiou dos conhecirnentos específicos imprescindíveis para a sua adecluação às necessidades da Adrninistração,

observando os requisitos legalmentå impostos (òonforme Enunciaclo nu 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da

CGU/AGU, "A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de signifìcativo reflexo em aspecto

técnico deve conter. justificativa cla necessiclacle cle fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclüsivos sobre temas não

jurídicos, tais como os técnicos, aclministrativos ou de conveniência ou oportr-rniclade, poclendo-se, porém, sobre estes

emitir opi¡ião ou fonnular recomenclações, ciesde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento").

j . De fhto, presunle-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao

cletalhasrento clo objeto cla contratação, suas características, requisitos e avaliação clo preço estimaclo, tenham sido

regularnrente cleterminadas pelo setor conlpetente do órgão, corl base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público.

8. Por outro laclo, cabe esciarecer que, via cle regra, não é papel clo órgão de assessoramento jurídico exercer

a auclitoria quanto à competência de cacla agellte púrblico para a prática cle atos acLninistrativos, lncumbe, isto sim, a carl" .

um destes observar se os seus atos estão clentro do seu espectro de competências. Assim senclo, o ideal, para a melho\r/
cornpleta i¡str.ução processual, é que sejaur .juntaclas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou designação da

autoriclade e cler¡ais agentes acfininistrativos, bern como, os Atos Normativos que estabelecem as respectivas

conrpetêucias, cbur o fim de que, elll caso cle fr.rtr-lra auditolia, possa ser facilmetlte comprovado que cluetn praticou

determìnaclo ato ti¡ha competência para tanto. Toclavia, no entendimento desta Consultoria, a ausência de tais

documentos, por Si, não represetlta óþice ao pl'osseguimento clo feito,

9. Finalurente, insta mencional'qlre cleterminadas obsetvações são feitas senr carátet vinculativo, Íìas elTl

prol da segur¿ìnça da própria autoridade assessoracla a qLìen'ì incntlbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é

conferida pela lei, uuàliut e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão

apontaclas para fins cle su¿r correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabiliclacle exclusiva da Aclministração.

2.2 REGULARIDADB DA AUTUAÇAO DO PROCESSO

10. O pr.ocesso exalninado sc eucontra exclusivamente em rneio eletrônico. Por essa razão, todos os atos

processuais são realizados e arquivados sob a forma de mídias cligitaìs, cuja validade jurídica é reconhecida pela Medida

provisória n.2.200-2, de 2001, e pelo Decreto n. 8.539, cle 2015, que tratam da validade dos documentos procluziclos ç;
fonna eletrônica, bem corno do uso do meio eleh'ônico para a lealização do processo administrativo no âmbito dos órgãos

e clas enticlades cla aclministrerção púrblica fecleral clileta, autárqtrica e funclacional.

I 1. portanto, quanto à autoria, convém mencionar qlle as cleclarações constantes dos <locumentos em forma

eletr.ônica, procluzicios cor11 a utilização de processo de certificação disponibilizaclo pela ICP-Brasil, presumem-se

verd¿rdeiros em relação zros signzrtários, na forma clo art. 131 clo Código Civil - documento nato-digital (art' 10, $1" cla MP

n.2.200-212001 c/c art. lo, II,a, clo Decl.eto n. 8.539/2015). Relativamente aos documentos fisicos anexados ao processo

eletrônico, após pr.ocecli¡rento cle cligitalização, o refeliclo ato normativo atribui a esses o valor cle cópia autenticada ou de

cópia simples, confortne a origem, in verbis:

Art. 12. A cligitalização cle clocuntentos recebidos ouproduzidos no âmbito dos órgãos e das entidades da

admi.nistraçcio plúlica.federnl d¡reta, autarclttica e .fundaci.onal deverú ser aconxpanhada dct cont'èrência da integridade

do docunten to d igi ta lizad o.

S I'A conlerência previ,,stcr. no cctput d.ettera registrar se Joi apresentado doct'uttento original, cópia

cnttenticacla ent cartório, cópia autenticada adntinistrativcuttente ou cóp¡a sitnpLes.

sl 2,, Os clocrunen.tos resultcmtes cla cligitalização de originais serão considera.clos cópia autenticacla

ctclnti,nistrati.vamen.te, e os re.yutltantes cla cligitatização cle cópia qtttenticada em cartório, de cópia autenticada

ctclnti.nistral.ivclmenle otL cle cópia sirn¡tLes terão va,lor de cópia sintples.

lZ. por outro lado, o Decteto n" 10.278, de 18 cle março de2020, estabelece a técnica e os lequisitos para a

digitalização de documentos pírblicos ou plivados, a f,rm de qr.re os clocumentos digitalizados procluzalrì os lreslll'os efèitos

legais dos documentos originais.
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Destaca-se o fato de que todos os docunrentos cligitalizados deverão ser assinados cli

certifrcação digital no padrão cla lnfraestrr.rtura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil (art. 5", l). Po
assinatura digital os documentos fisicos digitalizaclos não poderão ".,,se equiparar a documento fislco
efeitos legais e para a comprovação de qualquel ato perante pessoa juríclica cle direito público..." (alt. 5", capu

I4 Cabe observar qLre o reconhecirnento de fiuna ou a autenticação eln cartório são dispensá vels,
houver dúvida com relação à autenticidade de dooumentos fTsicos, nos temos clo Pareoer n. 06512019/CONJUR-
CGU/CGU/AGU (NUP 00106.00590412019-61, Seq. 2). Isso,-psri!1, não dispensa a assinatula e para--s!
documentos cligitalizaclos destinados à p_tqgggsel-elgüôflggs.

15. A Lei no 14.12912021 estabelece eul seu aýt.7":

Art. 7" Os docuntetúos e os ufos ¡trocessuais serão 't'äliclos em meio digitttl nrcelitnte o uso tle

para os níveis de risco ent relaçã.o à criticidacle cla decisîto, da inþrmaçito ou do sen,iç:o es¡tecífico, ttos terntos cla lei.

16. Para se obter a equiparação, além da assinatura digital, os clocumentos cligitalizaclos devel'ão seguil os
padrões cle digitalização exigiclos, bem corno conter os metadados indicados no Decleto. Por essas razões, recomencla-sc
que o órgão p-Asse--A--AdQhl-As-p¡d¡ppS--algidos no rcf'erido normrtivo nas futuras rcmcssas cle p_IalgssoË

eletrônicos.

17. O pt'ocesso eletrônico submeticlo à análise se errcoutla regulalurente formalizado, enr corifolmidade corrr
o ordenattlento juríclico pertinente. Aberto o processo na ftincionaliclade "clownload integral do processo" chegou-se a nm
total de 336 páginas, cuja nutneração ali constar'ìte será a r.rtilizada ell eventuais referências.

Transparôncia em licitações.

A divulgação do instrurìrcnto convocatório e demais anexos dcvem cstar em f'ormato de arquivo
editável

18. Ainda no que tange à autuação processual, clunpre-llos aleltar o ór'gão acerca cla necessidade de
digitalizaçãodoprocessoeurfonnatodearquivoeditável,demodo aagilizar oexarlredosautosepossibilitaradetecção
de eventuais irregularidades.

19. Nesse senticlo, o Tribunal de Contas da União, no item 9.3 do Acórdão n" 93412021- Plenário, assim se

tnarrifestott: "9.3.clqr ciência ct.o Comanclo clct l2" Regicío A[ili.t¿tr cle qr,Lc ct inserção tle docunrcntos tlqs li.cÍfuções no

no Pregtio Eletrônico SRP 4/2020, ìnfringe a regrú estuhelecìda no art.8o,S 3u, ìnciso III, da Leì 12.527/2011"
(destacamos).

20. Pot'tanto, recotlelrdarnos que, na cligitalização de seus futuros processos licitatór'ios, utilize um forrnato
de alquivo eclitável, como ó o caso, por exernplo, do alquivo PDF ¡resquisável (OCR), o que contribuir'á sobrelllancira
pan a agilização da análise, seja por parte desta Consultoria, seja pol parte dos órgãos cle fiscalização e controle.

2.3 LIMITES DE GOVERNANÇA

2l . No ânrtrito cio Poder Executivo Fedelal, o Decreto n" 10. 193, de 2'l de dezenbro de 2019, estabeleceu
limites e instâncias de govelnança para a contratação de bens c serviços e llara a lealização de gastos corn diárias e

passagens no ânlbito do Pode¡' Executivo f'edelal.

22. Em relação aos contratos adrninistrativos, para ¿rtividaclcs cle custeio em geral, o artigo 3" do ref'erido
Decreto define algun'ìas regras que precisanr sel respeitadas, notadarnente enì r'elação à cornpetência para a celebração cle

novos contratos de aquisição:

Art. 3o A celeblação de novos contl'atos aciministlativos e a plorrogação de contlatos
aclministlativos em vigor relativos a ativiclades cle custeio ser¿ìo aLrtorizadas enr ato do Ministlo de

Estado ou do titulal de ór'gão diletamente suborclinaclo ao Presidente da Repírblica.

5S J' Para os coutlatos cle qr.ralqr,rer valor', a cornpetência de que trata o caput poclcrir ser delegacla

às seguintes autol'idades, pelnriticla a subdelegação na fblma do $ 2":

I - titulares de calgos cle natureza especial;

Ii - diligentes urirxiuros clas uniclacles diretarnente subordinaclas aos Ministros cle Estaclo; e

III - dirigentes ¡rr¿ixirrros das enticlacles vinculaclas.

$ 2' Para os corltratos conr valor inlerior a R$ 10.000.000,00 (clez- rrrilhões de leais), a

courpetêucia cle que h'ata o caput poclerii ser delegada ou subdelegada aos subsecletár'ios de

https://sapiens. agu.gov. brlvalida_p ublico?id= 1 1 23583631 3t21
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planeja¡rento, ol.çarnento e aclministração ou à atttoridade eqttivalente, pelrlitida a subclelegação

nos terlros do clisPosto uo $ 3o.

s\ 3,' para os conh.atos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (url milhão de leais), a

cornpetência de qr.re tr.ata o caput poder'á ser delegada otr subdelegada aos coordenadores ott aos

chefes clas ruridacles administrativas dos ór'gãos ou das entidades, vedada a subdelegaçã0.

23. Uma vez que foge às atritruições cleste órgão cle assessorameuto iurídico investigar ou auditar eventual

existência cle clelegaçAp_då .r"pstøcra, a autoriclacle assistida cleve se certificar sobre a natureza da atividâde a ser

contratada - se oonstitui or-l não ativiclacle cle custeio -, aclotauclo as providências nece , se for o caso,-para-4feri-[-s9-a

aLrtoriclacle inclicada na minuta p!$U1-ælnpqêlfgi4 para a lepresental a União

2.4 AVALIAÇAO DE CONFORMIDADE LEGAL

24. Nos termos clo que dispõe a Olientação Normativa SEGES u" 02, cle 2016,a qual prevê em setl artigo 1u

qLle ,,os pregoeiros e as eqLripes cle apoio deverão aclotar rlos plocessos de aquisição cle tnateriais e serviços as listas de

ver.ifrcação constantes clos ArLexos I e II, visando o aperfeiçoamento clos proceclimentos lealizados nos pregões

eletrônióos", suger.i¡ros que os llrocessos cle aquisição sejam instruídos cotn as refèridas listäs de verifìcações.

25. A Aclvocacia-Geral da União também dispõe de Check-Lists previamente elaborados para os divelsos

tipos cle contratações, de preenchimento fhcultativo, encontrando-se clis¡rostas l1o site ^'

lrttp://www.agu.gov.br/page/content/detail/icl-cont eudol244390, serviuclo cle excelente instrumento de apoio para que ,"jaV
afer-ida a correção cla instrução, sem plejuízo da obrigatória adoção rla ON SEGES/MP n' 02, de 2016'

26. No presente c¿ìso o ór'gão realizou a avaliação cle confolmidade legal, anexando a lista constante do

Anexo i da ON SEGES/MP n, 02, <Je 2016. Entretnnto, n ref'cricla lista, não está datada, não possui a identiÍìcaç

assinatura clo respinl3]91_peI_stta_çbþ-Q-.lç3A, s_que demanda rcgularização.

2.5 PLANEJAMENTO DA CON'I'RATAÇAO

2,'l . O Decreto ¡. 10.024, cle 2019, estabeleceu a fhse cìe "planejarnento da contratação" cottto a prin'Ieira etapa

clo proceclirnento cle contratação pública. O normativo mencionaclo trata no seu alt. 14 sobre os ¡rroceclimetttos a serem

adotados para o planejamento da contratação, que compreendem a elaboração e aprovação clo Estudo Técnico Prelirninar

- ETp e do Termo cle Refer.ência - TR, elaborrição do Edital, clefirrição clas exigências de habilitação, sanções e clemais

co¡clições contrat¡ais e, poL fim, a desiguação do plegoeilo e cla respectiva equipe de apoio'

2g. Ora, a elaboração clo ETP pressupõe prévia folmalização da denranda no âmbito administrativo,

porquallto esse é o docuurento que lunclamenta a elabolação clo Estr-rclo Técnico Prelilninar. Por outro laclo, a efetividade

do plane¡arnento da contratação depencle da análise dos riscos envolvidos na contratação, do qual tarnbérn depende a

conclusão cla sua viabiliclacle, ¡-i

2.(t Documento de Formalização da I)emancl¿r

29. O Doc¡¡re¡to cle Formalização cia Dernancla é procedilnento obrigatório para o irrício dos trabalhos

pertinentes ao irrício cla fase interna da licitação.

30. Compulsa¡clo os clocurrrelìtos qLle instruem o processo, verifica-se que os requisitos própfios para a

olìcialização da clernanda fbram atenclidos, razão pela qual não se apresenta qualquer objeção ao docunrento que se

errcontra nos autos (fls.21131)'

)1 Estuclos Técnicos Preliminarcs

Necessidade da Contratação

31. De acordo com o l)ecr.eto federal n" 10.02412019, estudo técnico pleliminar é o "documento constitutivo

da pri¡reir.a etapa do planejzrntento cle uma contratação, qne cal'acteriz¿r o intet'esse pirblico envolviclo e a melhor solução

ao pr.oblema a ser resolviåo " 
qr,r", na lripótese de conclusão pela viabiliclade da cotrtlatação, fundaurenta o teruo de

refer'ência".

32. O Decr.eto fecleral tf 10.0241201 9, eur seu artigo 8o, define qtre, quando necessát'io, o processo relativo ao

pregão eletrônico será instluído com estuclo técnico preliminar. Esta legra indica a escorreita pteocupação do regtllarnento

"onì 
o fase cle planeja¡rento, a qual, qr,rauclo bem realizada, evita prejuízos advinclos de tttna concepção precipitada e
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equivocada da pletensão couh'atllal. Outrossim, o Decreto estabelece que esta confecção cleve ser

lecessátio", o qlre pressupõe a análise de que nem sempro será eficiente oll necessária a confecção deste ins
previamente, ao ter'tno de referência.

33. Como ressabido, esta delinição sobre a uecessiclacle ou l1ão de utilização clo estudo técnico pleliminar
envolve matélia técnica de competência do pertinente setor do órgão assessorado. Nacla obstante, convérn aclvertir que,

ras hipóteses em que a pletensão contratual admite soluções diversas cle atenclirnento pelo mercado ou necessidade cle

rnellror avaliação sobre a viabiliclade da contrataç/ro, a realização de estlrclo técu.ico plelinrinar pern'rite uma melhor'
reflexão da equipe de planejamento, evitando uma fonlatação ineficiente ou inadequada do objeto licitatório.
34. Nesse prutno, vale suscitar interessaute Juris¡rluclência clo I'l'ibunal de Contas da União:

Em licitações pala aquisição de equipanrentos, havendo no mercado divelsos nrodelos qLte

atendam às necessidades da Adnlinistlação, cleve o óLgao licitante identifical urn conjunto
t'epl'esentativo desses r¡odelos alltes de elabolal as especificações técnicas e a cotação cle pt'eços,

de l¡odo a evitar o dilecionarnento do celtarne para lnarca ou nrodelo específicos e a caracterizar a

lealização de anrpla pesc¡uisa de ¡rrercado. (TCU. Acórdito 214/2020, Plenârio. Replesentação,

Relator Ministlo Arolclo Cedraz)

Especihcações coln potencial de restringir o calátel competitivo da licitação devern ser'

adequadatuente fi¡udatnentadas, conr base ern estudos técnicos qr.re indiquenr a sua essencialiclacle

para aterrder as necessidades do órgão ou cla entidacle contl'¿ìtaute. (TCU. Acórdito 197312020,

Plenário. Representação, Relatol Ministl'o-Substituto Wedel de Oliveira).

35, Nesse cliapasão, a Iustrução Nolnrativa no 4012020 dispôs sobre a elaboração de EstLrdos Técnico
Preliminares e a utilização do Sistema ETP Digitaì, f'erranrenta infolmatizada, disponibilizadapela Secletalia de Gestão
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govenlo Digital do Ministério cla Economia, no Portal de Compras
do Govemo Federal, pata elaboração dos ETP, clefìnindo conteirdo rnínirr.ro, eur seu artigo 7o, qne cleve ser registrado no
referido Sistema.

36. Outrossiur, a referida lnstrução Normativa, aparentenleute restringinclo a discricionarieclade técnica,
definiu as exceções à elabolação clo ETP, err sell artigo 8". Senão vejamos:

Alt. 8" A elabolação dos ETP:

I - é facultacla nas hipilteses dos incisos l, II, III, IV e XI clo art.24 da Lei n" 8.666, de 2l cle jLrnho

cle 1993; e

II - é clispensacla ¡ros casos de plollogações corrtlatu¿ris lelativas a objetos cle plestação cle

natrrreza continuacla.

37 . Conclui-se qlte o estudo prelirninar cla Contratação atrolcla os aspectos essenciais para a licitação,
razoavell'netrte apresentaudo os lequisitos necessários ao atendiurento da deruancla, vel'sando, aincla, sobre a natnl'eza do
contrato e sua clut'ação, alétl de apt'esentar as possíveis práticas cle sustentabilidade. O Estudo tamtrónr identifica qr.ral a

solução mais apropriada para supril a necessidacle administlativa e discorre sobre as plovidências preliminares à

contratação.

38. Convéur aleltar que a Adnrinistração dcve evitar a inclursão clc lequrisitos clesnecessár'ios, rlantendo as

exigências de coutratação ern nível c1r.re penlita a satisfirção plena clo intclesse púrblico secundirrio, de r.lnt lado, e a maior
possibilidade de competição (ampla participação), de outlo.

39. No presente processo a necessidade de contratação estir clevidaurente delineacla na palte inicial do Estudo
Técnico e cotltétn as razões pelas quais o olrjeto preten<Jiclo se f'az neoessál'io ao clesenrpenho das funções cìo ór'gão (fls.
3st47).

Rcl'erência a nortnativos quc disciplinam a contrataçãn
40. Compete ao órgão promotor cla licitação a responsabilidadc pela pesqurisa cla legislação peltinente ao
objeto do futuro contrato, a qual deverá ser indicacla nos Estudos Plelilninares da contlaterção.

41. Esse trabalho deverá compreender a ref'erência a todos os l'roll.rlativos cìue disciplinem os diversos
asllectos, requisitos essenciais, exigências específicas e f'ases que compõern a contratação.

42. Nesse ponto, constata-se qne houve o trabalho de pesqr.risa rounativa empreendido pelo órgão e que os

Estr.rclos Preliminales fazem ret'erência às l.ìomlas aplicáveis ao objeto que será contLataclo, razão pela qual não se
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apl.esenta objcção a0 conteúclo clo documento, em relação à diretriz mencionada.

Estimativa das Quantidaclcs

43. Compete ao gestol motivar, cle forma clara e precisa, o quantitativo dimensionado no Tertl,ìo de

Referôncia, eur ate¡ção ao p-lanejarnento voltaclo a suprir a calência do ór'gão, evitando, ao nráxitno, estìmativas

genér.icas, sem res¡ralclo en1 elolxentos técuicos que evidenciaur a exata correlação elrtre a qLlanticlacle contt'atacla e a

ãe'randa prevista (TCU Acórdão n. 1380/2011-Plenário), conf'orme, aliás, determina a legislação de regência (art.7", $

4", da Lei n, 8.666/93).

44. Neste sentido, o TCU estabelece que a "definição precisa e suficiente do objeto licitaclo constituti t'egra

i'dispelsável da competição, até rreslno como pressuposto do postulaclo de igualdade entl'e os licitantes, do qual é

s'6sidiário o pr.incípio da publiciciacle, c¡ue envolve o conhecimento, pelos concol'r'entes potenciais das conclições básicas

cla lioitação, co¡stitr.ri¡do, na hipótesc particr:lar cla licitação para corrpra, a quanticlade cletnanclada em ttma das

especiflrcações ¡í¡imas e essenci¿ris à clefìnição clo objeto do pt'egão" (Súrnula n. l7'7).

45. euanto aos quantitativos, zr justificativa <Ja relação entrc a demanda e a quantidade a ser contlatatla deve

vìr acgmpaphada, ¡o que cor.rber, dos critérios de r-nedição utilizaclos, clocutneutos comprobatórios, f'otografias e outros

meios probatórios que se fizelenr necessitlios'

4(t. A estiprativa cle quanticlaclos a sel'enl aclqr.rir:iclas, cleviclamente justifrcada e baseacla etÏ estudos técnicos

prelinri¡ares e eleme¡tos objetivos aplica-se também uo sisterna de registro de preços, consoante entendilnento recente do

TCU:
(.)
9.3. cleter.nliuar'à Secretaria-Gelal cle Controle Externo do TCU que oriente suas unidades,

esltecialmente a Secretaria cle Contlole Extenlo clas Aquisições Logísticas (Selog)' sobre a

necessiclaclc cle se¡rp¡c avaliar os seguiutcs aspectos cln processos envolvendo pregões para

registlo cle Prcços:

9.3.1. planejanrento cla contratação, incluinclo os pt'oceclintentos t'elativos à intenção de registro de

preços e à cstinrativa dc quantidades â sercrn adqrririclas, dcvidamente ,iustificada e basead¿r

crn estu¿os técnicos preliminarcs e clemcntos objctivos - arts.6u, inciso l, e 10, $ 7', clo

Decreto-Lei 200119(¡'7, art. (r', inciso IX, da Lei 8.66611993, zìIts.4",5u, inciso V e 8" do Decreto

7.89212013 e Acórdãos Ll00/2008, 3921?-0ll e3.13712014, do Plerrár'io, 61212004 e 559/2009' da

l" Câuat'a, e 1.120 e 4.41112010, da 2" Câmala;" (g'n)

Acórdão TCU n. 75'112015-Plettário (g.r.)

4j , Deve-se ressalvar que não corllpete a esta Consultolia adentrar etn qtlestões técnicas, mas apenas verifìcar

se há suporte clocunre¡taI coer.ellte cour aquele que é exigiclo pela legislação para a fase interlla da licitação'

48. No pr.esente câso, collsta clo Estuclo Técnico Prelinrillar que houve a estitnativa das quanticlades.

49
sendo reconr end ável, a co mpli-tlæ!úaç-ão.

J ustificativa da contratação

50. euanto à .iustificativa da contratação, uão cabe ao órgão jr.rrídico adentrar o mérito (oportunidade e

conveniência) clas opções clo Aclrninistrador, exceto eul caso cle af'l'onta a preceitos legais. O papel clo órgão jtrrídico é

recornenclar qge tal justificativa seja a mais cornpleta possível, orientando o órgão assistido, se fbr o caso, pelo sett

allerf'eiçoamento ou refbrço, na hipótesc cle ela se levelat' irrsuficiente, clesploporcional ott clesart'azoada, de fortna a uão

cleixaL margerll par.a futuros questionarnentos, po1'exemplo, quanto à pertinência ou necessidacle cla contratação, ott dos

quautitativos estimados.

51. Eviclentemente, a justificativa cla contlatação tomará por base toclas as pesquisas realizaclas no estudo

técnico preliminar.

52. No qLre toca à especificação clo objeto, é certo que o aull1ento clo nível cle seu cletalhamento influi

inversamente no universo cle fbrnecedores aptos a atencler à demanda, teduzindo-o. Conseqrtentemente, a caracterização

excessivalnente pormenorizacla poclerir concluzir a um irnico ou nenhutn fbrnececlor, ao passo que a especifìcação por

clemais genér.ica ou singela pocler.ir zrrnpliar as o¡:ções no mercaclo, porém para objeto cujas caractelísticas não atendatn

plename¡te ¿\s ¡ecessicl¿rcles el'etivas cla Administração, ft'ttstrtrndo a frnalidade da contlatação.

53. Alé1¡ ciisso, a especifrcação clo objeto cleve consic{elar as normas técuic¿rs eveutltalmente existentes,

elaboraclas pela Associação Brasileila cle Normas Técnicas - ABNT, qnanto a reqttisitos mínitlos de qualidade, utilidade,

resistência e segLlrança, llos ternlos da Lei uo 4,150, de 1962.

v

\,
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54. Destarte, o gestor dever'á torllar as cautelas llecessárias para assegurar que as

correspondam àquelas essenciais ao bem, serr as quais, não poderão ser atenclidas as necessidades da
evitando por outro lado, detalhes considelados supérfluos ou desnecessários, que possam limitar a c

indevidarnente.

55. Nesse sentido, o art. 3o, inc. Il da Leino 10.520, de2002 irnpõe:

"Art. 3" 4./h.se prepa.ra.toría do pregão ob,gervctra o seguinte: (...)

II - a de/ìrùção tlo objeto devet'ci ser preci.sa, stliciente e clara, veclaclas e,speci/icaçõe,ÿ qLte, por
exces,sivcts, irrelettctnte,s ott desnece,ssárias, lintitem a compeli7ão. (...) "
56. A tneslla linha de raciocínio ó segr.rida no Decreto n" 10.024, cle 2019:

"ArL 3" Pctra,fìns do di,spo,sto ne,çte Decreto, cottlsÌ.clera-.ee;(...)

XI - ternto de referência - docuntento elaboraclo cont bqse no,s estudos técnico.s prel.iminores, que cleverit,
conter:

a) os elemetxtos que entbasam a qvalic¿çfio clo custo pela administração ptiblica, a partir dos padrões de
desempenlto e qualidøcle estabelecidos e da,ç condiçõe,s cle en.trega. clo ob.jeto, conl a,ÿ segtrinte,s inf'orntações;

l. a deJinição clo objeto contratual e dos métodos purct ct sua execlryão, ye¿ladct.s especiJicaçõe"^

57. No caso cottcteto, a jr.tstificativa da conh'atação foi juntacla aos autos no tenno de referêucia e lros estuclos
prelirninares, e parece atender as diletrizes acima lançadas.

Indicação da marca/fabricallte
58. Quanto a eventual indicação de malca/fabricarìte, cabe salientar qlte, a princípio, a lei vecla a prefbrência
por l'llarca - art, 15, $7o, inc. I, cla Lei no 8.666, de 1993, por representar restrição à ampla competitividade clo certallle.
Todavia, lrão se pode olvidat' qLle a pr'ópria lei, errr serì art. 7", parágrafb 5' admite a indicação cle rrrarca, calacterísticas ou
especificações exclusivas, desde que tecnicamente justificável, o que também é sustentaclo pela cloutrina.
59. Conf'onle magistério cle Mar.çal Justen Filho:

"Hattendo ntotivação técni.co-científica ctcletluaclo, a escolhct clq Ac|m.inistraçcio trcio ct¡tresettlctrit clclþito:t.

adntite a indicação da ntarca como mero elentento aces.sot'io, con.,secluêncict. de uma eleci:;ão qLte ,ÿe .fiut.tlou ent
características e,specíJicas do objeto escolhido." (op.cit., pitg. 577).

60. A justifìcativa cort'espondente deverá pautar-se em clitórios técnioos e objetivils que demonstl'eln a sua
implescindibilidade para a plenzr satislàção do interesse ¡rúblico.
61. Desta f'orma, a ploibição cleve sel interpretacla no senticlo de que a marca nãro poderá ser indicada oollro o
objeto da contratação em si. Ou seja, o administrador n¿io poder'á extelrlar sua pref'er'ência por contratação de certa lrarca,
a seu talante, sern a cotresponclente motivação técnica objetiva e funclanrentacla. Portanto, a relèr'ência ¿ì malca cleve ser

I consequência das caracteristicas específicas do olrjeto e não pressuposto, sob pena cle indevida restlição da licitação e
quebra da isonomia dos licitantes.

62. Por outt'o lado, consoante diretlizes do TCU (nesse llarticrìlar', os Acór'dãos TCU n" 2.30012007-Plenátio e

n" 1.344/2009-2" Câmara são esclarecedores), tarnbém é admissível a indicação de r.narca/fabricante, quando for
necessária como parâmett'o oLì referência para as especilÌcações qLralitativas do objeto, para facilitação de sua
identificação, devendo, tleste caso, vir acornpanhada clas expressões "equivaleute, similar ori de rnelhol qr.ralidade".

63. Súrrnula 210 do TCU: "Enl licitações refereutes a contpras, inclusive de softwares, épossível a indicação
de marca, desde que se.ia estritamente necessária ¡rara atender exigências de ¡radronização e que haja prévia.jLrstifìcação."

64. Em razão do exposto, pode-se corrclnir qLre a indicação de malca é pernritida rras seguintes situações:

a) Na presertça ele.jarstifica.tìvu téc'nica solida clue clemonslrc e sLrct i.mprescindibilidade pøra a sati.s.fitç'tict
do objeto da contratação, inclusit¡e para.fìns tle paclronizução;

b) Quando neccssa.ri.ct coruo relerên.cia ele clualiclaclc ou./itc:ilitoçîi.o cla cle.scrição clo objeto, c:uso cm clLrc

deverá.ser seguida clas expressões "oL! equivalenle", "ou similcu'" e "oLt cle ntelhor quttLidcde".

65. Recotnenda-se evitar características ou especilÌcações desnecessárias, supérfluas on excessivas (detalhes
sobre o acondicionarreuto do produto, peso, tarrìanho, dirnensões, etc.), que verrharn a linrital a cornpetição
indevidamente oìi que venlratn a dilecionar para cletermi¡raclas r¡alcas ou fätrricantes.

2.8 Da adjudicação por itens

66. Via de regra, as aquisições da Administração Pública devenr sel divididas em tantas irarcelas quantas se
corrproval'em técnica e econol¡icanrente viáveis, ern confbrmidade coln o art. 23, $ 1" da Lei n' 8.666193.
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Sobre o telna, cotrvóur citar a cloutrina:

Mas a acloção çlo fi.acionamento clepencla cla presença cle requisitos de ordem técnica e econôlnica.

4.1.3) O rcc¡Lrisito tle tr¿rtttrcza técnica

Não sc aclmite o h'¿rcio¡alrrento quanclo lecnicaurente isso n¿ìo f'or viitvel llem, llleslno,

rccourenclâr,el. O flacionanler'ìto elr lotes clcve lespeitar a irrtegriclade clLralitativa do objeto a sel'

executaclo. Niio ó possír,cl clcs¡ratural urrr certo objeto, frtrgmentando-o em contratações diversas e

que inr¡rortam o risco de inrpossibiliclacle cle execttção satisfatól'io. Se a Aclmìnish'ação necessitar'

adquirir. url veícu1o, ¡ão telia senticlo licital a conlpra por partes (pneus, chassis, rnotor', etc). Mas

seria possível realizal a colllpla fì'acionada de unra plulalidade de veíctrlos. Ettt stttna, o

impecli¡rento cle otdem técnica significa qr.re a unidade do objeto a ser execlltado não pocle set'

destluícla através do fiacionauiento.

4.1 .4.) O lequisito de natttt'eza ecouônrica

Já o irnpeclimento cle olclelr-t ecotrômica se relaciolla cot11 o risco cle o f'r'acionanìeuto aullÌellt¿ìl'o

preço r.t¡itário a ser pago pela Administração. Ern lura ecoltolnia de escala, o attmetrto de

quaptitativos lrroduz a leclução clos preços. Por isso, não teria cabitnento a Adr.ninistração

fr.acionar as Cotitratações Se iSso acarfeta[ o attlllento de seuS ctlstos.

Co¡ro se extrai, o fu¡clamelrto jurídico do fiacionameuto cousiste na ampliação das vantagens,--'

econôrnicas para a Aclnrinisttação. Aclota-se o fraciouaurento colì1o instrrrrnento cle ledução d"\J
cles¡resas ac|ninistl'ativas. A possibilidacle cle participação de uraior núttnero cle interessados não é o

objetivo iniecliato e ¡r¡inrorclial, ruas vi¿r instruuretrtal para obter tnelltores ol'ertas (ern viltude clo

¿rul.¡ento cla corrrpetitiviclacle). Logo, a Achninistlação não pode justifìcar ttm l'l'acionalì'ìellto (Ìue

¿tcarr.ctar elcvação clc cuskrs através clo argutrrento cle bencficio a uur núlrrero nraior cle

¡tarticular.es. (Marçal Justen Filho, Conrenthrios à Lei cle Licitações e Contratos AdnrinistÍativos,

17" eclição, São Paulo: Revista clos Tlibunais '2016, 
p. 440)

6g. lmportanre lem6rar. que o TCU entencle como ol]rigatória a actjudicação por item, nos eclitais das

licitações, cujo objeto ó clivisível, descle que não haja pfejuízo à contratação ou complexo oll perda de econorlia cle

escalá, tenclo em vista o objetivo cle propiciar a ampla participação cle licitante. Sempt'e bom lembral'lÎos stta

scdirlentacla Sírmula 247:

Súntttlu 247 ilo fCU - E cthrigotória ct oclnti.çsîro do ad.juclicctção por itcnr e não ¡tor'¡treço globaL,

nos crlittt.i.ç c|cr..t licitctçõe,\ parlt. (t contratlÇ¿¡o cle obras, sen'iço,t, compras e alienações, cr'Lio

ob.jeto,seja clittisível, clesde c1trc não hcrfcr prejuízo paru o conitrttlo tttt contplexo ou perctct cle

econontio cle c,st,ula, tendo ent vi.sta o ob.jetivo cle propic:iar tt antpla pttrticipação de licitante,s ^

c1rre, ernbo¡ct trão clis¡tonclo cle caltctciclacle pctre a execnção, .fornecimento ou aquisição elat ;

to¡ali¿lacle il.o ohjeto, pos.ÿcuir jazê-lo com relctção ct ilens ott tttt/clacles autônontct's, clevendo cts

ex í gê n c i ct s de h a b i I i t aç ã o a cl e c1 tttt r- s e ct es's a cl iv i,s i b i I i d a el e'

6g. Realme¡te, etn tese, a ¡eunião de cliversos objetos em um útnico grupo pocle gerar perda da

competitiviclacle, pelo impe<Jimento iì participação cle emp|esas qLre atuem no lnercaclo, conr ¿ìpenas pn|te do objeto

contratlr¿ìl anr¡rliado.

70. por. outro lado, por vezes, ¿r reunião pode servil positivamente à Adrninistração, pelo ganho eln econolnia

de escala ou pela vantageln no ger.enciameuto contratr.rzrl, elernentos cltte pernitem o alcance de ttma tnelhor ploposta

econôtlica.
jl. I¡clubitável que a clecisão final euvolve contol'nos técnicos e gerenciais específicos.

72. No caso eur análise, o eclital in<Jica que a aclju<Jicação serâ por itens, opção que atende as recomendações

clo Tribunal de Cotitas da União.

2.g Do TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS ITTCNOEMPIìESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
poRTE - LICII'AÇÃO BXCLUSIVA PARÄ MB/EPP

:3. Nos ter.mos clo inciso I clo art.48 cla Lei Cornplernentar no 123, cle 2006, colrt ¿l reclação clacla pela Lei

Complementar rf 147, de2O14, a aclmiuistração pública deverâ rcalizlt processo licitatório clestinado exclusivamente à

participação cle microempr.esas e ernpresas r]e pequeno porte nos itens de contratação cttjo valor seja cle até R$ 80'000,00'
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74. Da uresma fonna, o art.60 do Decreto 8.538, cle 20 15, estabelece que as licitações para
FJs N'

públicas de bens, seruiços e obras, clrjo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00, dever'ão ser destinadas exclusi
participação de microernpresas e empresas de pequeno por.te,

75. No que tange a incidência do valor limite da licitação exclì.rsiva por item cle contra
independentemente do valor global do certame, o inciso I do artigo 48 da LC 12312006 é claro ao infolmar que a licitação
exclusiva deverá ser lealizada nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80,000,00 (oitenta miI r'eais).

Art. 48. Para o cutnprinrento cio disposto no alt. 47 desta Lei Complementar, a adurinistlação
pirlrlica: (Redaçiìo dada pela Lei Cornplemeutar ¡r" 147 , de 2014)

I - dcvcr/r rcalizar proccsso licitatório dcsti¡rado cxctusiv¿¡mc¡rte à participaçño de
tnicrocmprcsas e crnprcs¿ls dc pcqucno portc nos itcns dc contrataçrio cujo valor scja de até

R$ 80.000,00 (oitcnta rnil rcais); (Reclação dada peln Lei Cornplerncntar n" 147, cle 2014)

II - poderá, eut t'elação aos plocessos licitatór'ios destinados à aquisição de oblas e selviços, exigir'
clos licitantes a subcontratação de rnicloeurpl'esa on elltpl'esa de ¡requeno por'le; (Redação

dada pela Lei Conrplellentar n" 147 , de 2014)

III - deverá estabelecer, em certames paLa aquisição de bens de natuleza divisível, cota de ate 25'/o
(vinte e cinco por cento) do objeto pat'a a contratação de rricloerr¡rresas e entpresas dc ¡requeno
porte. (Redação dacla pela Lei Corn¡rleniental no 147, de2014)

$ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei Complemelltar nn 147, de 2014)

$ 2o Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os errl:enhos e paganlentos do órgão oLr

e¡ltidacle cla adrninistt'ação pública ¡loclerão ser destinados cliretamente às nricroenrpl'esas e

eullll'esas de peqLreno ¡:lolte subcontratadas.

$ 3o Os benelÌcios ref'elidos no caput deste artigo poder'ão, justilicadaniente, estabelecel a

prioriclaclc clc contlatação para as ruicloern¡rrcsas c enlpresas cle peclueno ¡rolte sediadas local ou

legiotraltrreute, ató o linlite de l0o/o (dcz por cento) do r¡clhor ¡tlcço vhlido. (lncluído pela L.ci

Cornlrlementar rf l4J, de 20 l4)

16. O edital adotott modelagenr corl itens excllìsivos para ME/EPP, naqneles com valol abaixo de R$
80.000,00. Esta regla de licitação diferenciada (itens exclusivos) é admitida expressantente pelo inciso T do altigo 48 cla

Lei CornplerÌlentar 123 12006.

2.t0 ADEQUAÇAO nn MODALTDADB LTCTTATÓnIA

l7 ' Cotlpete à acLninistração declarar qLre o objeto licitatório é cle natuleza conluul pala efeito cle utilizal a

modalidade pregão. A Orientação Nornrativa no 54, de 2014, daAdvocacia-Geral da União, dispõe:

"Compete ao agente ou setor técnicc¡ cla administlação declarar que o olrjeto lioitatório é de
natureza colnullr para el'eito de utilização cla moclaliclade plcgão e clefÌnir sc o ob.jeto r:olrespclncle

a obra ou selviço de engenharia, senclo atlibuição do órgão.jurídico analisal o cleviclo

enquaclranrerrto da modalidade lioitatór'ia aplioável."

Valesalientar,emrefot'ço,qì.reoDecreton" 10.024,de20 19,¡rassonadispor,nesselr€smosentido:
Ar.t. 3.'(...)

$ l" A classificação clc bcns c scrviços conlo conlurìs depenclc clc cxanle preclorrrinanterrrcnte

lirtico e de n¿rtnreza tócrrica.

79. Na concepção de Marçal .Insten Filho, "bem ou selviço collllul.ì é aquele qlre se aplesenta sob identiclade e

características padronizadas e que se erlcontla disponive l, a qualquer teutpo, nLtn'ì nlercado pró¡rlio" (Pregão -
Comentários à Legislação do Pregão Conrum e Eletr'ônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30).

80. Igualmente, nos tenros do art. 1o, parágrafo Ítnico, da Lei no I 0.520, de 2002:

AI't. l" Pat'a aqLrisição cle lrens e selviços conrLuls, ¡roclcrá ser aclotacla a licitação na rlrodaliclade cle

pregão, c¡ue selir rcgida por esta Lei.

Parltglal'o Írnico. Consider¿ì¡11-se bens c sclviços conluns, ll¿lr'¿ì os fins e el'citos deste altigo,

aclueles cujos ¡raclr'ões cle desenr¡renho e c¡r.raliclacle l)ossarll scr objctivarlentc clelinidos pclo edital,
pol meio cle especificações r¡suais ¡'ro lllerc¿rclo.

78
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gl. Outrossim, o Decreto rf'10.024, cle 2019, alérn cle reiterar essa clefiuição de beln colrlllln, tambéln

estabeleceg o que c.leve ser entendiclo por bens e serviços especiais:

At't. 3n Pat'a firls do disposto nestc Decrcto, considera-se:

(.. )

II - bens e ser.viços col'tl¡ns - bens cujos paclrões cle desentpetrho e qrralidacle possarn set'

objetivanrente clefiniclos pelo cclital, ¡ror meio cle especificações recorrhecidas e trsuais clo

rlelcado;

lll - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogerleiclacle ou cornplexiclade técnica,

¡ão pocleg ser consicleraclos bens e set'viços colt.ttttls, uos termos clo irrciso ll;

gZ. Aclemais, segunclo o $.1 ", do artigo l', clo Decreto n" 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços

corrLrls na Acimipistração pública cleve ser elïìpreelldicla, obrigatoriamente, através da moclalidade Pregão, na fornla

eletrô'ica, cle maneira c¡ue a escolha do Aclministlaclol se encontl'a em confolmidade com o regime.iLrrídico peftinente'

Art. l,' Este Decreto regularnenta a licitaçtio, na modalidade cle plegão, ua f'orma elett'ônica, para

a aq¡isição ¿e bens e a contratação cie serviços cornlrns, incltlídos os serviços cotlt¡ns de

e¡genha¡ia, e clispõe sobre o uso cla clispensa eletrônica, no âmbito da adrninistração pirblica

fedelal

sS 1u A r.rtilização da moclaliclade de plegão, na fornta eletr'ônica, pelos ót'gâos da aclminist|ação

pública fecleral direta, ltelas autalquias, pelas fur,clações e pelos ftludos especiais é obrigatória.

g3. Ai¡da qua¡to a este aspecto, o Decreto n" 10.024, de 2019, uo $2o, do artigo 3o, passou a clispol que "os

Sens e serviços que envolverenì o clesellvolvimento de soluções específìcas de natttreza intelectual, científica e técnica,

caso possanl ser clehniclos rlos tennos clo disposto no inciso II clo caput, serão licitados por pregão, na fornta eletrônica'"

g4. O ¡rr.esente proceclirnento licitatório é clestinaclo i\ aquisição cle bens comulls, conforme classificação

empreenclicla pelo ór'gão.

g5. Atestacla a natLlreza corxulll clos bens clestinaclos zì aquisição pretenclidos, uos tettnos clo art. 1o, parágrafb

único, da Lei n" 10.520 , de 2002,.iglga-se adequada a opçãro do órgão pela contt'atação rne<liante plegão.

g6. Ac.lernais, segunclo o att. 1", $ln, clo Decreto no 10.024, cle 2019, a aquisição de bens e serviços colnuns na

Admi'istraç¿ìo pública .leve ser empleendicla olxigatoriamente atr¿rvés cla modalidade Pregão eln sua forma eletrônica, de

maneira que a escolha do Aclministradol' se encontra erl conforrnidacle com o regime juliclico pet'tinente.

2,tt DAADOÇAO DO SRP

g7. Em relação à acloção clo Sistema cle Registlo c1e Preços, necessário sempre pontllar que ele é um

¡rroceclinrento auxiliar.pármiticlo pela Lei, que facilita a atuação cla Achninistração en relação a futulas prestações de

serviços e aquisição giaclLral cle bens. utilizanclo esse proceclimento, pode-se abrir um cetlame licitatório elr oue o,

venceclor terár sens preços r.egistraclos, para qìie posterioles necessiclacles ie contratação sejam dirigiclas diretamente ä .1",v
de acorclo corl'r os preços aferidos.

gg, De acorclo coln o ¡egulamento feclelal, o Sistema cle Registro de Preços deverá ser adotado nas seguintes

hi¡róteses:

o qganclo, pelas características clo belr on selviço, lrouver necessiclade de contratações frequentes;

. o quanclo fbr convelrieute a aquisição cle bens com previsão de entlegas parcelaclas ott contratação cle

selviços lerlnneraclos por r,rnidade de rnedicla ou em legime de tarefa;

o quanclo for colrveniente a aquisição dc bens ou a contratação cle setviços para atenclimento a mais de

ttm órgão ou enticlacle, otì a progl'amas de governo; ort

o qua,rclã, ¡tela natureza do ob¡eto, não fol possível clefìnir previaurente o quantitativo a ser demancla<lo

¡rela Adrninistr:ação.

g9. A acloção do SRP uão clcve ser ticla conlo regra obrigatória, etnbora seja providencial uas situações em

qLre há necessidacle cle co¡tratações l'r'equcutes, ef'etivações segmentadas da cotrtratação, converriêtlcia aclministrativa na

reunião cle pretensões coutr.atnais cle cliversos órgãos licitautes ou ccrta implecisão rra estirnativa clo qttarrtitativo a ser

deuraudado

90. Não iclentificarnos óbice à acloção clessa sistemática, na presente contratação; pelo contrário, terrclo eln

vis[a a pretensão corltrat¡al, o SI{P pocle ser uma ferramenta írtil à obtenção cle contratações tnais eficientes'

\J
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91. Aincla sobre Iìegistlo de Preços, observa-se quc o cdital permite a adesão por ól'gãos não

rlos termos do art. 22, 5l' do Decreto n. 7.892, de 2013, que não impõe nenhulna justificativa para tanto. De
a opção administrativa não se erlcontra no l'ol elcncado pelo art. 50 da Lei n.9.784, cle 1999, Assirl, pode

possibilidacle do carona, regulamentada pelo Decreto, está abstratamente consicleracla como vantajosa, não havenclo que

se exigir: um juízo sobre ulra eventualidade bastante difTcil de anteci¡rar.

92. Convént, porém, destacar o posicionamento do Tl'ibunal de Contas da União, no seguinte senticlo:

10. Adentais, confesso c¡Lte tenho dúvidas quanto ò consÍit¿tcionalidade do in,stituto clo "corona". De todo
ntodo, e,stot't contticto cle c¡ue, à l.uz dos ort. 9", inci.so III, in/ine, do Decreto 7.892/2013, ct possibilidctde de udesîío puru
órgão níio participunte (ou se.ju, que não pfirticipou dos procedimarúos ini.ciais do lici.tuCäo) ttão é utttu
obrigatoriedude u cottstsr impensudantente em todos os editais de pregões puru registro tle preços, cto con.tt'iLrio tlo clue

de/'orntø devidanten.l.e nrcl.i.vaclct e, porl.an.k), pttssível de aval.iação nos processos cle con.|role eclerno (Ac. n.757/2015,
Plenário, g.n.).

93. Calha acrescer', ainda, o plecedente do e.'lribunal cle Contas da União qlle segue:

Conþrnte venlto reil,erando ent cliversos.julgaclos sob a ntinhq relatoria (a exentpl.o cLo item 9.3.4 do
Acórdão 757/201s-TcU-Plenario e do i.tem 9.3.2 do Acórdão 1.297/201ï-TCU Plenário), res!,a claro, à Luz clo er!.9",
inciso III, inJine, clo Decreto 7.892/2013, cluc a inserção de cláusuLcL em ecliLctis li.citcttórios permilindo a ctclesc¡o larclict e

uma .faaildade clo órgão gerenciador Nessct csleit'a, é certo que I.a.l. a.lo, embora cli.scriciontirio, nitct prescinde de

r\ int¡ten,sada em qttase toclo,s o,ç editais de pregõe,s ¡tura Si.stema de Registtrt ele Preço,s. No nnis tl.tts vezes,-!!25!uM!!!:.5!

sks-ar (tue-s-t!!-ilts9tçso-Åeus-juýifkÁtlel-paLqus-!ßlti!--slguurutp¿cie de econo t-7!.e!!!:s.s.

eþjela_qu_e se_d!&.illJktfar_e_rcaløU|os_prcli,,tint utÅt_!!Jjttj!!-@JÐ_
94. Nessc pp¡þ, a ìustificativa incluída nos ¿rutos p3þ--l¡gño consulcnte nño logrou êxito em
dcmonstrar o bencfTcio quc será obtido pfþ_possibilidadc dc ad ¡lrcvista no cditnl. Insta dizcr quc a

Administração devcrá avaliar possibilidadc dc "carona" trará ¡n¿rior vantajosidaclc (cx.: ganhos da economia
cle escala)-r¡¡-çg¡lpetitividade ao cer , ainda, outro bcnefTcio clc ordcm plátiSA_que justifique a mcdida; as

respectivas razõcs clev por o docurnento fur .iustifìcativa.

2.12 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

95. O artigo 3", "0apu1", da Lei n" 8.666, de 1993, dispõe que as contlatações governarnentais devem
estabelecel critérios e pr'áticas que plorllovarn o clesenvolvirnento nacional sustentirvel, inclusive por meio cla priorizaçiìo
de aqr.risições de produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7",XL, cla Lei n" 12.305, de 2010).

96. Assim, no planejamento da contrataçzìo devem ser observados detenlinados pressu¡rostos, entre eles a

especificação do objeto de acorclo com critérios e ¡l'áticas cle sustentatriliclade, a verifìcação de inciclência r.le exigências

ô de sustentabilidade eln obrigações da contratada (logÍstica revel'sa, destinaçãro clas embalagens, por exemplo) ou colllo
reqr.risito previsto em lei especial (de acoldo col'r-r o aft.28, V, segunda parte, ou art. 30, IV, ambos da Lei n" 8.666, de

1993), [:em corrìo o alinhanrento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável (PCLS) do órgão, nos
teltnos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n" 10, de 2012, clc o artigo 2", $ 1", do Decreto n" 10.024, cle 2019, que
assirn estabelece:

Alt.2" O pregrìo, na f'onna eletr'ônica, ó conclioionaclo aos ¡lrincí¡lios cla legalidacle. da

inrpessoalidade, cla nroralicladc, cla igLralcladc, cla publiciclaclc, cla cliciência, cla ¡rrotriclaclc
achlinistrativa, do clesenvolvinlcrrto sLrstcntávcl, da vincr"rlação ao instnurrento convocatório, cJo

julgarnento objetivo, cla lazoabiliclade, da competitiviclacle, c1a plo¡rolcionalidacle e aos qLre lhcs

são colrelatos.

$ l" O princípio clo clesenvolvirrrcnto sustent¿ivcl ser'á obsclvarlo nas eta¡ras do plocesso cle

contlatação, eln suas dinrensões ecoLrôrnica, social, ambiental c cultul'al, no mínimo, conr l¡ase nos

planos de gestão de logística snstentável dos ór'gãros c clas entidades.

91 . O Plano cle Logística Susteutável é urrra f'eu'aurenta cle gestão e planejanrerìto que permite estatrelecer'
práticas de sustentabilidade e racionalização clos gastos rlos processos adrninistrativos. O compromisso com a

sustentabilidade melhora a qualidade do gasto pÍrbIco, combate o despeldício, pl'omove a reclução de consuuro, alóm cle

melhoria no ambiente cle trabalho.

tr:tsti'-lß-
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9g. Nos terrnos clo ar.tigo acitïa transcrito, observa-se que as clinrensões a serel't1 consicleradas são:

ecouô¡rica, social, anrbiental e cultural, rro rrríniuro. Nesse senticlo, curllpre ressaltar que o órgão assessorado cleve: a)

avaliar se há inciclôncia cle critérios e práticas de sustentat:ilidacle r1o caso collcreto; b) indicaf a(s) dirnensão(ões) dessa

i¡ciclê¡cia; e c) delinir conclições pala sua a¡rlicação (artigo 2",$ 1", Decreto no 10,024, de 2019)' Sobre as cliversas

climensões, há subsíclios orientaclores no Guia Nacional c1e Contlataçõcs Sustentáveis, disponível no site da AGU.

gg. Na escolha cle proclutos sustentáveis, segundo os termos do inciso XI clo artigo 7" da Lei nu 12.305, de

2010, cleve-se pr.iorizar: produtos que poclem gerar mellos ¡rerclas; ser recicláveis; set'mais dur'áveis; que possuam menos

suþstâncias tóxicas ou prejucliciais à saircle; e que gastem menos energia t1a sua proclução.

100. Na especifìcação técuica clo objeto a ser aclquiliclo, recomendatttos, corno sr.rbsíclio, a utilização do

Catálogo cie MateriaiÀ Sustentáveis clo Ministério da Economia. O CATMAT permite identificar itens de materiais

susteutáveis que ¡rodet'ão ser adquiridos em substitLlição a itens similares

l0l. Acresça-se qLre é obr.igação do gestor pÍrblico, antes do encaminhamento do processo adrninistrativo para

par.ecer juríclico, a cons¡lta e a inserção nas rninutas correspondentes clas previsões legais constantes no Guia Nacional cle

Contratações Sustentáveis.

102. Sobre a utilização <1o Guia, manifestou-se o Tribunal cle Contas da União:

203. Como boa prática pocle-se cital a ¡rublicação do Guia Nacional cle Licitações Sustentáveis

(BRASIL, 2016c) , ¡relo Núrcleo Es¡recializado ern Sustentabiliclade, Licitações e Coutlatos

(NESLtC), iutegrante cla Coust¡ltolia-Geral cla União - CGU, claAclvocacia-Gel'al cla União.

204. 
^ 

obra tern como objetivo oferecer segut'arlça jurídica aos gestores púrblicos na -.--

i¡rplernentação cle ¡rlirticas socioambientais, cle acordo coltl o al't.3" da Lei 8.666/1993 (BRASIL,'\J
1993) , O guia a¡rrcscnta clitórios, práticas e cliretrizes de sustentabilidacle e traz olientações sobre

plane.jarrrento e avaliação cla necessiclacle clc contrataçâo. (TCU -Acórclão 105612017 - Plenhtio)

103. Registre-se que há possibiliclade, urediante motivação administrativa constante clo processo

achninistr.ativo, de serem insericlos outros reqnisitos de sr.rstentabiliclade a[érn ctas legalmente previstas e constantes do

Guia, descle que observaclos os denrais princípios licitatórios.

104. Alérn clo GuiaNaciollal, poclcur ser insericlos critórios de sustentabiliclade nos pregões, com base no art'

5,,da IN n" 01/2010 clo MpOG. Ressalte-se, elltretallto, que a inclicação genórica de not'tnas ambientais não supre o

coma¡do legal, pois os cr.itérios cle sustentabiliclacle clevem constar cletalhaclamente nas especificações técnicas, no eclital

e/ou no contl'ato, devendo tal dctalhamento ser plovidenciaclo.

105. por.vezes, a cxigô¡cia cle determiuaclo leqirisito ambiental cleriva de imposição normativa, eclitacla pelos

órgãos de pr.oteção ao meio anrbiente (Conselho Nacional clo Meio Ambiente - CONAMA, IBAMA, Ministér'io clo Meio

Ambiente, etc.). Nesses casos, a especificação técnic¿r clo objeto cleve sel definida cle acorclo colr as determinações cla

llo¡ra vigetlte, a cle¡rencler clo tipo de procluto, recomendando-se o lbco nos seguiutes temas, quando cabíveis: promoção

do 6esc¿rite, coleta e r.eciclagem dos rnateliais, geLenciamento c1e resíduos, redução no írrclice de emissão de gases e

polr.rição (vicle o Guia Nacional para uma lista abrangente de objetos sujeitos a disposições normativas de caráter

ambiental).

106. Deve-se rnencionar, aincla, que a Lei nn 12.187, cle 2009 - Política Nacional sobre Muclança do Clima, ellli 
,

especial, cl.u seg artigo 6u, XII, acloton o uso clo pocler de corllpfa clo Estaclo coll1o Llll'l importante instrtunento puruv
irlpleurerrtar a política de rtrtrdanças cIirláticas.

lyj . E,m síntese, no tocante à prornoção do desenvolviureuto naciotral sttsterrtável previsto no artigo 3o,

..capLrt',, cla Lei u,,8.666, de 1993, cleverão ser tourados os seguintes cuidados gerais pelos gestores pilblicos em

aquisições:

a) clefi¡ir. os critór'ios e pritticas sustentiivcis objetivarnente, e eul adeqr"ração ao objeto da

contratação prete nclicla, oomo especilicaçrìo tócnica clo objeto, obrigação da contlatada

ou ¡equisit¡ ¡r¡evisto errr lei especial conrbinaclo oorr o al't. 28, V, segunda pafte, ou art. 30, IV,

arrbos cla Lei nn 8.666, de 1993;

b) verilÌcar.se os critérios e ¡rrirticas sustentáveis especificados presel'valr o caráter competitivo do

cert¿une; e,

c) vcr.ificar o alinhanrento cla contlatação corn o Plano c1e Gestão cle Logística Sustentável

(obrigatório uos c¿ìsos clc plegão eletrônico e boa prtitica nos detlais casos).

l0g. CaSe ao órgão assessoraclo a verifìcação técnica dos critórios cle susteutabiliclacle aplicáveis aos beus a

serem aclquir.idos. Se a Adrninistração entencler que os lreus objeto clesta contratação ttão se sujeitam aos critérios e

práticas de sustentabiliclaclc o¡ qlte as especifìcações cle sustentabiliclade restringem incleviclamente a competição ern daclo

lrercaclo, cleverá apresentar a devicla justif icativa'
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No presente caso, verifica-se que o Órgão assessoraclo inseriu previsões cle sustentabiliclade no
Referência.

l?u

2.13 DA CESSÃO FIDUCIÁR
ADMINISTRATIVOS

IA DOS DIREITOS DE CRÉDITOS DECORRENTES DE CONTRATOS

ll0. A Insh'ução Normativa no 53, de 08 cle julho de2020, clispôs sobre as reglas e os procedinrentos para
operação de ctéclito garanticla pot cessão ficluciária dos direitos cle créditos clecorrentes cle contratos aclnrinistrativos,
realizadas entre o fornececlor e instituição linanceira, pol meio do Portal de Créclito digitai, no âmbito cla Aclministração
Pública f'edelal clireta, autárquica e funclacional,

111. Segundo o refelido uormativo, os eclitais e respectivos contratos administlativos celebraclos devem prever
expressamente a possibilidade cle cessão clos créditos decorrentes da contrâtação (art. 15),

112. A peftinente previsão pode incrementar a atratividacle do negócio ploposto no edital cle licrtaçã0,
ampliando a competitiviclade, em favor da Administração Pública. .lustarnente por isso, sua previsão ibi clefìnida como
obrigatória pelo normativo, clevendo constal na minut¿r do oontlato ou do edital.

2.r4 ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCBSSO

¿-r l13. A seguir, passa-se à verifìcação clo atenclirnento clos requisitos previstos uos Decreto n.7.89212013 e

Decreto n. 10.02412019, conjugados corll as regras da Lei n" 10,520, de2002 e da Leì n" 8,666, de 1993, necessários à

instrução da fase preparatória do pregão, sendo cel'to que cabe ao AdLninistraclor observar as demais exigôncias
coucet'nentes à fase extema do procedimellto em nlomento oportuno, posterior a ¡rresente uranif'estação jLrríclica.

ll4. Assitn, setão tecidas considerações acerca das cletelminações constantes clo ordenamento jur'íclico, em
fàoe clo caso vel'tente, coln a ressalva de qr.re os textos das urinutas atrexaclas ser'ão analisaclos eur tópioos especialmcnte
abertos para essa finalidade.

Autorização para abcrtura da licitação
ll5. A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela ar.rtoriclacle competente decon'e da
exigência do alt. 21, inc. V do Decleto n" 3.555, de 2000 e arts. 8", inc. V e 13, inc. III, do Decreto n" 10.024, de 2019
(pregão eletrônico). No presente caso, tzrl exigôncia f'oi cumprida (fl. l3).

Termo de rel'erência com a aprovação da autoridacle competente
116. O Termo de Referôncia é o clocut.nento que deverá contel'as infolmações e os elemelrtos tócnicos
necessários para asseglu'ar a viabilidade cla contratação, com funclalleuto no Estudo'Iécnico Preliurintrr, sobretudo em
lelação à avaliação do custo, consiclerando os preços praticaclos uo nrercacio, a definiçãcl dos métoclos, a estratégia e

I suprimento, e o prazo da execução do contrato. Tal clocumento cleverâ sel a¡rlovado rnotivaclamente ¡rela autori<jatle
conrpetente, ainda que a motivação cotlste na folma clo aÍ. 50, 5\ | 

n, da Lei n. 9.l84, cle 1999:

Ar1. 50 ...

$ l" A rr.rotivação deve ser explícita, clala e congruente, podendo consistil em declaração de

concordância conr litndatnentos de antel'ioles l)alcceres, infomrações, decisões oLt pfopostas, que,

lueste caso, ser'ão ¡ralte integrante do ato.

It7 .

8s/l r4)
No caso etn ex¿ìme, o lenno cle Referêncìa clue foi anexaclo cotrsta conto allro\/ado no processo (fls

Pesquisa dc Preço
ll8. A pesquisa ampla e idônea corl base no valol' cJe mercado é essencial ¡rala ¡:ropiciar a adequada
estitlativa cle cttstos cla contt'atação de forma tlans¡ralente e ploba, e ao tresuto tenlllo, llossibilitar a alèr'ição clo valor
t'eferencial das parcelas de urna licitação como parârnetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade clas propostas ou
lances das erì'ìpresas licitantes na oc¿rsião do certaure, podenclo norteal o valor urirximo ¿rceitâvel.

119. Dispõe o art.43 da Lein" 8.666, de 1993:

Art. 43 A licitação será pt'ocessada e jLrlgada cour obselvâ¡rcia clos seguintes ¡rlocedirrrentos:
(...)

IV - velificação da confol'midade de cada plo¡rosta coul os lequisitos do edital e, conlbule o caso,

coltl os pl'eços col'reutes no rnercado on fixados ¡ror ór'gão ofìcial conrpeteute, ou ainda com os

collstantes do sistenra de legistro de ¡rreços, os quais dever'ão scr deviclarnerite legistlaclos na ata
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cle julganrento, promovenclo-se a clesclassifìcação clas propostas clesconformes ott incompativeis;

(grilo nosso)

120 O Decleto n" 10.024, ctc 2019, estabelece:

Art. 3u Para firls do clisposto neste Decteto, ooltsidera-se:

(...)

XI - ter.nro cle r.efbrência - clocLrrnento elaboraclo com base tios estttdos tócnicos prelitninat'es, qtte

clcverá conter:

a) os elernentos qqe emtrasarn a avaliação clo cttsto pela administraçâo pirblica, a paftir clos

paclrões cle clesempe¡ho e qualiclacle estabeleciclos e clas condições de entt'ega do objeto, col11 ¿ts

seguintes inforrlações:

( ..)

2. o valor csrintâclo clo objeto cla licitação clemonstt'aclo em planilhas. cle acorclo com o preço cle

trrercaclo; e

Art.8,' O processo relativo ao plegão, na f'orrrra cletrônica, serh instruíclo col't'l os segttintcs

clocumentos, uo tnínitno:

(...,

lll - planiltra cstinlativa cle clespesa;

l2l . Ainda a Lci 8.666, cle 1993, detertniua o segttinte:

Art. 15. As cotnpt'as, selllpre que possível, deverão: (...)

II - ser processaclas através de sistenra cle registro de preços; ("')

$ l,'O registro cle prcços será plecedido cle anrpla pesquisa de mercado." (grifo nosso)

122. Consicleranclo que a função consultiva deve propolcionar à Autoriclacle o máximo cle segurança possível

para a prirtica clo ato, não se pocle deixar cle alertal a necessidacle de fixal o valor de referência de uma contratação cour

Luibas¿irrento técnico suficierite que penlita constatar, pelo menos aproximadamente, o valor justo a sel'pago'

lZ3. A<je¡rais, que a co¡.eta estiLnativa do valor contratual é essencial para a veri{ìcação cla necessidade ott não

cle se proceclcrtì licitação cle participação exclr-rsiva clas trrict'oempresas e enlpres¿ìs cle pequeno porte, nos tet]nos clo art' 6o

clo Decreto n,'8.538 cle 20t5 e as Cooperativas enquadraclas no art.34, cla Lei no 11.488, de200'7.

124. Insta destacar q¡e as cliligêrrcias collcenlentes à pesquisa de preços não se resul-l1en1 à simples anexação

de orçanrentos das elìlpresas nòs autos, cabenclo ao responsável a análise deticla de cacla proposta, não apenas sob seu

nrp".io fbrural (identificação da eurpresa, idoneiclacle, compatibilidacle cla sua finalidade social cor'ì1 o ob-ieto cla licitação,

etå.), como clo sen teor. É de born alvitre alertar ao órgão para a irnportância cla congruência entre os preços das propostas, -
consiclerando q¡e eventuais valores desarrazoaclos ou eviclentelrente inexequíveis podeur clistorcer os resultados dasU
pesquisas ef'etLiaclas, de nraneira que cumprir'á ao órgão o cliscernirnento sobre os orçalllel1tos ef'etivamente aptos a

.orpor.r, a pla¡ilha de prcços, poclcnclo até serem exclttíclos aqueles demasiaclamente discrepatltes clos dernais'

125. Salienta-se que é cle inteira lesponsabiliclade cla autoridade contratante a verificação qr'ranto à

pla'sibilidacle clos valores aprescntados. Como sempre, fì'ise-se qlre os membros desta Consultoria JLrríclica não detêm

competência legal, conhecimento especializaclo ou mesmo felramentas para avaliar a aclequação das avaliações de preços

realizaclas rlos processos submetidos ¿ì análise jurídica. A responsabiliclacle pela icloneidacle e lisura de tais atos recai

integralmente sobr.c os â¡lentes clo órgão prolnotor cla licitação, confbrme bem ressaltado pela cloutrina de Jessé Torres

Pereira .Iuniot'e Marinês Restelatto Dotti:

.,A aceitação cle proposta corn sob|epreço pelo pregoeiro otl comissão de licitação, seguida da

homologação do ¡tr.oceclimento licitatório pela autoridade colnpetcnte, sujeita-os a

r.esponsa6iliclacle, soliclalianlctlte col11 o agellte que realizott a pesqtrisa de preços. O nresrno pode

ocol.rer co¡r a autol'iclade sLrperior competente pela latificação dos ¿rtos do processo da colltratação

clireta e o resportshvcl pcla pcscluisa de preços.

A aceitação <le ol'er.ta inexequível, cle c¡ue resulte a inexecução clo objeto elrr razão da

inrpossibiliclacle cle o co¡trataclo coblir os custos da contlatação, tarnbérrr atrai a responsabiliclade

clesses agentes (o que realizou a pesc¡uisa cle preços, o plegoeilo, os itrtegrantes cla conrissão cle

licitação e a autoriclacle que hornologou o proceclitlento ott ratificotl os atos praticados no

processo cla corrtr.atação dileta). Ern aml¡as as hipóteses - inexequibilidacle ou.soblepreço -, será
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necess¿lrio aquilatar a conduta de cada r¡r11 desses agentes e as cil'cLlnstâncias err qt¡e

i"Èr1 -/2:
o efeito de inrputzu'-lhes responsabilidade". ("Responsabilidade ¡rol pesquisa de

licitações e contr¿ìtações diletas", Fórum de Contratação e Gestão Pública ¿ FCGP, EditoLa

Belo l-Iolizonte, ano 10, no ll6, ago.2011).

126.
respeito:

Outrossim, o inciso V do artigo 10 da Lei n'8.429 de 1992 (Lei de ImprobidadeAdmiriistlativa) estatui a

Art. 10. Constitui ato de iurlrrobidade administlativa que causa lesão ao elhrio qnalquel ação or.r

omissão, dolosa ou cul¡rosa, que ense.je pelda patlinronial, desvio, aplopliação, malbaratamento

or.r dilapidação dos bens ou haveres das entidades refel'idas no aLt. lo desta Lei, e notadalnente:

r....l

V - penlitir ou f'acilital a aquisiçã0, permrìta ou locação do bem ou sel'viço por preço sulreliol ao

de melcado;

I27. Considerando, ainda, que se trata de pregão dcstinado à f'olnração cle Ata clc RegistLo clc Preços, ó

necessário que sejam consideladas tambénr as quantidacles mínirna e mâxima do objeto na realização cla pesquisa de
preço, de rnaneira qìre os orçamentos contemplem os possíveis ganhos clecol'r'entes de eoonomia de escala.

128. Alérn disso, culrpre destacal' os plocedimentos a sel'eln observados na "¡lesquisa cle preços" ¡rara

, aquisição de bens e contratação de serviços em geral, instituídos pela Instrução Normativa n. 73, de 5 de agosto de2020,
do Ministér'io cla Econolnia, que estabeleceu "paLâu'retros" específicos, a sereln obselvaclos confolure disciplinaclo no seu

alt. 5n, corno segue:

Art. 5o A ¡resquisa de pleços ¡rala fins de determinação do pleço estirnado en'r processo licitatório
para a acluisição e contratação de selviços ern geral será realizacla mediante a Lrtilização dos

seguintes parâtletlos, enrpregados de f'olnla conrbinada ou não:

I - Painel de Preços, clispouível uo endereço eletrônico gov.br/paineldellreoos, desde que as

cotações refÌr'aur-se a aquisições ou contrataçòes firmadas no per'íoclo de até I (unr) ano anterior à

clata de divulgação clo instrr.rnrento convocatório;

II - aquisições e contlatações sirnilares de outlos entes ¡rirblicos, IÌnnadas no período cle ató t

(unr) ano anterior à data cle divulgação do instnrrnerrto convocatóricl;

lll - daclos de pesquisa publicacla err rríclia especializada, cle sítios eletrônicos cspecializados ou

clc clonlíriio anr¡rlo, clcscle que atualizaclos 11o rroulellto rla pesc¡uisa e contplcenrliclos no intervalo

cle até 6 (scis) nrescs de antececlência cla clata dc clivulgação clo instrLrurento convocatório,
contendo a data e hora cle acesso; orr

IV - pesquisa direta conr forneoedoles, mediante solicitação fbrnlal de cotação, desde que os

orçanlentos considelaclos estejam conrpleendiclos no intelvalo cle até 6 (seis) ureses de

antecedência da clata de divulgação clo iustrunreirto couvocatório.

$lo Dever'ão ser'¡rriorizados os ¡rarânretros estabelecidos nos incisos I e IL

$ 2" Quanclo a ¡resquisa de preços fol realizada conl os flolrrececlores, nos tel'mos do inciso IV
develir scl obsel'vado:

| - prazo de res¡rosta conf'eliclo ao folnecedol conr¡ratír,el cour a complexidaclc clo ob.jcto a ser'

licitaclo;

ll - obtcnção dc plo¡tostas f'olmais, contenclo, no urí¡rinro:

a) descrição clo objeto, valor r.rnitirrio e total;

b) nútmelo clo Caclastro de Pessoa Física - CPF ou clo Caclastlo Nacional de Pcssoa Jtu'íclica -

CNPJ clo proponente;

c) endereço e telefone cle contato; e

d) clata de emissão.

III - r'egistro, rlos aLrtos cla contrataçrìo colres¡rorrclente, cla lelação cle li>rnececlores quc 1Ìl'anr

consultados e rrão euvialam propostas collro resposta eì solicitação cle que tlata o inciso lV ckr

caput.

129. Ol¡serye-se qr-re o órgão cleve pliolizar a consulta ao Painel cle Pleços, disponível rro eudeleço eletr'ônico
http://paineldeplecos,plaïìejamento.gov.br e a velificação dos preços cle contlatações pirblìcas lecentes.

130. O Acórclão TCU n, 12512016-Plenário entencleu qLle a utilização de pleços praticados por outros ór'gãos

pirblicos, que consiste basicamente ua consnlta ao Painel de Preços, é obrigação do gestor', vez que a expressão "sentpte

.,1
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qr..e possível", utilizacla pelo art. l5 cta Lei n. [i.(166, de 1993, não dá margenl à cliscricionariedade se for materiallnente

possívcl a Lrtilização dcsses valores ref'erenciais. Como segue:

2l. Pr.osseguinclo, o telnro "sernpre qne possívcl" (constante do caput do art. l5) dcve ser

i¡terpretaclo no senticlo cle que a consulta é obrigatória qLrando existirern ór'gãos ou entidades quc

te¡har11 el'etira{o aquisições similales. E tlizer, não Ilá discl'icionalieclade do gestol pala deixal de

tutilizal. a co¡sulta quando ela pucler set' t'ealizada. A não realização da pesquisa deve set'

plenamcute.i Lrstif,rcada pelo gestor.

l3l. Demais clisso, co¡rpete ao órgão verificar se entt'e os bens licitados estão aqueles qlle tenham setls preços

cotaclos ¡os Catâ logos cle Soluções cle TIC clivulgaclos pclo Ministério cla Econolnia. Para esses beus, vale a legra prevista

no art. 8":

Ar.t. 8o As estimativas de preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC cour

Condições Padlonizadas, publicados pela Secletaria cle Governo Digital da Secretalia Especial de

Desburocratização, Gestão e Governo Digitat, deverão utilizal corrro parâtnetro rnáxinlo n Pt'eço

Mirxinro cle Conr¡tra cle Itern de TIC - PMC-TIC, salvo se a pesc¡uisa de ¡rreços l'ealizada resultar

erlr valol inleriol ao PMC-TIC.

l3Z. Com intuito de verificar o custo cla contratação e obtenção de valor de referência para o certatne, o órgão

realizos pesquisa cle preços. Constaln nos autos as ¡resqr.risas que ¡rennitenr a avaliação do ctlsto méclio e as variações,--

errtrc clivelsos fornecedot'es (fls. 57 l8l). \./
133. Convém salientar qr.re o Mapa Comparativo deve ser elaborado a partir de cotação que observe a ordeut

de preferência estabelecicla pg!p-$ l.n, clo alt. 5.", cla IN n." 7312020 (p3lxeldg-p-|gças-9-ç9iIlê!4ções similares de outros

entes puþ!9Q¡=_lel11plg_llgs_çalaçoe5_pl¡-ile11t, salvo justificativa fttndarnentada), clevenclo conter: aq cluantidades dos

itcns a sercnr aclquiriclas e os sorratórios iuclividual,-pol-elDpJps-a-l-ltédta-lalajs, alétn da inclicação da metoclologia

UdjZqdA puro o oùt.,lção clo preço cle ref'erôncia sc a ¡¡!þ, a nreclialra on o meuor clos valores obticios na pesquisa cle

preços, bem cor.no a atrálise crítica eur relação aos tnesuros, ua tbttla prevista ua IN n.o 7312020, at't. 6.o, caput, c/c selts

5\$ 2.u e 3.".

134. Deve-se, ainda, observar que as ps5quisas cle pleços a seretn Lrtilizaclas na fixação do valor uráx-imo

aceitável cicver.ão estar clentro dos scLrs respcctivos p-Ezss-d-g-vglrladg. O art. 5o, I e ll cla lN n" 7312020 prevô p¡gzaslþ

valiclacle pgg_ç¡dgllipp-Sþ-psqquisa de p-IqçeÐp4lzgda-Conscquentelrente, no caso clos atttos, as psqquisas cÙos p-Iazgs

de valiclade tenhanr expiraclo clevem selffi
135. Como não caltsalllos cle ¡epetir, os rnellbros cla e-C.lU Aquisições não c'letêln competência legal,

c<-l¡hecimento es¡recializa{o ou meslï}o instlumentos prárticos para avaliar a aclequação das pesqr.risas realizaclas nos

processos submeticlos ¿ì anirlise juríclica. A lesponsabiliclacle por tais atos t'ecai integraltlente sobt'e os agentes do órgão

prornotor cla I icitação.

136. Assim, o signatár'io legistla expressalnellte isentar-se de qualquer lesponsabiliclade pela pesquisa de

preços constante clo plesente feito, benr como da decorrente estim¿rtiva cle valores cle referência da licitação.

137. Cabe ao órgão garantir', ao final, couro resultado cla pesquisa realizacla, qlle os preços obtidos sejarn

conclizentes co¡n os cle mercaclo, estabelecenclo, itssim, cla forrna nrais segr.tra e ficlecligrra possível os preços qr.te ir:ão

balizar as eventuais aquisições dos itens licitaclos.

Divulgação tlo valor cstimado otl v¿llor m¿iximo aceitável

138. O Decr.eto n" 10.024, de 2019, passou a estipular a possibilidade de se clivttlgar:, ott não, o valor estimado

ou o valor máxirlo aceitável:

Art. 15, O valol estinlaclo ou o valor nláximo aceitável para a contt'atação, se não constar

expressar.nente do eclital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizaclo exclusiva e

ponllanclltenleutc ¿ìos ót'gãos de coutrole extel'no e iuteruo'

$ l,'O carirter sigiloso do valor cstimaclo or.r do valor tnáxit.no accitávcl para a colltratação ser'á

IrLllclarnentaclo no $ 3u clo art. 7" da Lei u" 12.527, cte 18 cle novctnbro de 2011, e no art. 20 do

Dcct'cto tt" L724, clc ló clc maio cle 20 12,

$ 2" Para fìns clo clisposto no caput, o valor estir¡aclo ou o valor ntitxitno aceititvcl para a

cotltratação scrir turnaclo público apcnâs e imediatanrente após o encerral'ncnto clo envio de Ianccs,

sem prejuízo cla clivulgaçâo clo clctalharlento clos quantitativos e clas clenrais infornrações

necessát'ias tì e laboração clas plopostas.

$ 3u Nas hipóteses em que for aclotado o critér'io cle julgamento pelo maior desconto. o valot'

estimaclo, o valor.r-rráximo aceitável ou o valor cle refel'êrrcia pala aplicaçiro do clesconto constar¿i

v
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obligatoriarnelrte do instlurnento convocatório."
Assirn sendo, ru'ì14 vez apllrado e definiclo o valor estimado ou o valol' nráxilno aceitáve

órgão avaliar; cuidadosaurertte, se será o caso cle divulgá-lo ou nrantê-lo sob sigilo,

n"N. _tþfi

140. O sigilo envolve apenas o olçamento estil.ì1aclo, clevendo o edital e seus arlexos apresentarem as

ittformações necessárias para a elaboração das ¡xopostas, Por conta clìsso, para o empresário que conhece seu prodnto,
serviço ou atividade, não há a prioli plejuízo pela utilização do orçarnento sigiloso, pois, conhocedor de seus custos para
o exercício de sua ativiclade, ele consegue definil seu preço pâra a exeoução clo contrato pretenclido pela Adrninistração,
independente desta lhe apresental custos máximos admiticlos,

l4l. Convém ressaltar, a Orgarização para Coopelação e Desenvolvimeuto Econômico (OCDE), em
suas Guidelines for fighting bid rigging in public ploculement (Diretrizes para combater o conluio entre concon'entes en'l
contratações públicas), leconlencla, llo
documento Recourmendation of the OECD Council on Fighting Bicl Rigging in Public Proculement, que se deve recorLer
à utilização de preços mâximos de aquisição ¿ìpenas quando estes se baseareur em cuicladosa pesquisa cle melcado e se as

entidades adjudicarltes estivetetn convencidas de que se trataur de pleços ntuito courpetitivos, não devendo, esses preços
I.náxiuros, set'em pu[:licados; na verdacle, "arltes devem ser nrautidos conliclenciais clulante o pl'ocesso ou depositados
Iloutra autoridade pirblica" (Recomrrendation of the OECD Council on Fighting Bicl Rigging in
Public Procurerneut. 2012. p. 8. Disponível
erl'ì: http:/lwww-Scç.d.A1'g/compSliliO-dguidelinesforfightingbjch'iggi¡gl¡p¡b.ljçploçrlrqt:rgrúhln. Acesso enl 29 de
setembro de 2020.)

^ 
142. Decidido pela opção clo orçamerrto sigiloso, o órgão deve definir como guardará o sigilo da estimativa de
custos tealizada. Como a legislação blasileira, acertadamente, não esmiuçou esle proceclimento, nonnas intelnas devem
disciplinal de que fortna isto set'á feito, estabelecendo a competôncia para a realização da estimativa de custos e a

responsabilidade pela guarda cle seu sigilo (quando necessirrio) a detelminaclo agente ou setor específico.

143. Por hora, não foram estabelecidos normas colll os parâmetlos para que se adote ulna oL¡ outra opção. A
decisão compete à autoriclade que, eviclentenlente, deverâ municial'-se clas infol'mações sobre o urel'cado do objeto
licitaclo, coletadas pot ocasião do estudo técnico prelimiuar.

L44. Como not'te, llos parece plaLrsível recomendar que a escol[ra recaia sobre a opção que amplie a

competitividade e, cotno consequência, tenha maior apticlão para a obtenção da urelhor proposta.

145. Qualqr.rer que seja a opção do Gestor', deverá ser deviclamente motivad¿r nos autos.

146. No caso, velifioa-se que o valor estimaclo or¡ o valor máxirno aceitável pal'a a col-rtratação já consta do
Teruro de Referênoia, não havendo que se cogital no seu oar.irter sigiloso.

Previsão de recursos orçamcntá rios
147. A declaração de disponibilidacle orçamentária corr a respectiva indicação da classificação funcional
progranrática e cla categoria econômica da despesa é ula imposição legal, oonfbrme clispõe o altigo 10, IX, Lei L429, de
1992, e artigos 38 e 55 da Lei no 8.666, de 1993.

ô t+S. Cabe tarnbéll alertar para que seja anexada a cleclaração sobl'e a acleqLração or'çamentiu'ia e fìnanceira
para fazel f'ace às despesas, ent conlbruriclade com as noltnas constantes clos alts. I6 e 17 da Lei Complementar n" 101, de
04 cle maio cle 2000 - Lei cie Responsabilidade Fiscal.

149. Atente-se que cornpete ao ór'gão vedfìoar, ¡rreviamente ao errvio clos autos para anâlise do órgão de
assessoramento jr,rrídico, a aplicabilidade da Orientação Nol'mativa n" 52. do Aclvogado-Geral da União, a fim de
dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e l7 da Lei ComplementaL n" 101, de 2000:

"As despesas oldinár'ias e rotineiras da aclnlinistração, já ¡rlevistas lro orçaulento e destinadas à

nranutenção das ações govet'uarrretrtais ¡rleexistentes, dis¡rensanr as exigôncias ¡rrevistas nos

incisos I e tl clo art. l6 da lei corrplenrentar lrn l0l, de 2000".

150. Eur se tratando de licitação para Registro de Preços é aplicável a Orientação Normativa AGU n. 2012009,
nos seguintes termos: "Na licitação para registro de Preços, a inclicação cia clotaçãro orçamentâr'ia é exigível apenâs antes
cla assinatura do contrato". Portanto, o órgão deverá zelal pelo seu currr¡rrinleuto e ptotïover a iridicação em nlomento
anterior à celebração clo contlato ou retirada do respectivo temro substitutir¡o.

l5l. No trresuro sentido o Decreto no 7.892, de 2013, erî sen artigo 7o, $ 2o, e o Decreto n' 10.024, de2019,
artigo 8", inciso IV.

Designação do Pregociro e tla Equipc dc Apoio
152. O art. 8n, inc. VI, do Decreto n" 10.024, cte 2019 (pregão eletr'ônico) exige a complovaçzìo cìa legitirniclade
do plegoeiro e dos membros da equipe de apoio. Por essa razão, consta nos aì.ltos o ato de clesignação clo ¡rregoeiro, como
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taurbóm da respectiva eqlripe de apoio (n. 21)

tntenção de Registro dc Prcços

153. Nos terrros clo art. 5o, iuciso T, clo Decreto no 7.892, de 2013, cabe ao órgão gerenciador registrar sua

iutcnção cle registlo cle pleços no Portal de Conipt'as do Governo Fecleral.

154. Outrossim, cotlfo¡11e art.4o, $1", do Decreto 7.892,de 2013 (com a reclação dada pelo Decreto nn 8'250,

de 2014), o órgão poder'á dispensá-la, .iustificadamente.

155. Foi compr.ovado nos autos, o cumprirnento de tal exigência.

Minuta do Edital e Anexos

156. O art.8.', inc. VII e VIII, do Decreto n" 10.024, cie 20 19 (plegão eletrônico) exige que o pl'ocesso

licitatório se.ja instr.r"ríclo coln as r.ninutas clo eclital, teruro cle contrato ou instruurento equivalente, e, se for o caso' urinuta

da ata de legistro de preços.

15: . Nessc aspecto, uão existe lrenhunra ressalva a se fazer, visto que os cloctttrrentos essenciais se encolltraÍì1

rros autos.

J. ANÁLISE DAS MINUT'AS

Considcraçõcs Gerais sobrc o Edital e Anexos

L5g. Inicialmente, clulìpre clestacar que o órgão adotou os modelos elaboraclos nacionalmente pelaAGU. Esta

a<Joção é, i¡clusive, recourenclada pela Instrução Normativa n" 05, do Ministério do Planejarnento, Desenvolvimento e

Cestão, altigos 29 e35
ArL.29. Develn ser.utilizaclos os modelos cle rninutas padronizaclos cle Tertlos de Relerência e

projetos Básicos da Aclvocacia-Geral Uniâo, observadas as cliretrizes clis¡lostas no Anexo V bem

coll.lo os Cacler¡os cle Logística expecliclos pela Sccretaria cle Gcstâo do Ministério clo

Plane.jarnento, Desctivolvitnento e Gestão, llo qtle cortbel'.

$ l.,QLran{o o (lrgão ou cnticlacle não r¡tilizar os tnodelos de c¡ue trata o capLlt, ou utilizá-los corn

alterações, clevet'á ap¡esentar as clcviclas jtrstificertivzrs, anexando-as açs autos.

$ 2,'Cunr¡rr.c ¿ìo setor requisitnnte a clabolação do Termo cle Referência ou Prtljeto Bitsico, a cluenl

caber.ir avaliar.a pertinência cle moclifìcar ou não os Estuclos Prelirninales e o Gerenciaurento cle

Risco, a clepcncler cla te rtrporaliclacle cla contt'atação, observaclo o clisposto no art. 23'

Art.35. Devc¡1 ser ¡tilizaclos os lloclelos de nrintttas padlonizaclos clc atos convocatórios e

contratos cla Aclvocacia-Ceral União, obset'vaclo o clisposto no Auexo VII, bem como os Cadernos

cle Logística expecliclos por esta Secretaria cle Cestão clo Ministério clo Planejarnento, !
Desenvolvirlcnto e Gestão, no qrte coltber.

SS l.'Qtranclo o órgãO ou enticlacle não ntilizat'os nrodelos cle qtle trata o capttt, oLt tltilizá-los conl

alter.ações, clever'1t apt'esetttat' as de vidas jtrstitìcativas, auexattdo-as aos atltos'

$ 2" No caso cl¿r contratação cle prestação cle serviços por ureio do sistenra cle ct'edenciamento,

clever.ão ser observaclas as diletrizes coustalttes do item 3 clo Anexo VII-B.

I 59. Em6ora a llresellte contratação uão errvolva serviços, pocle-se iclentificar na acloção das nrilrntas

paclrolizaclas pela AGU uma boa prática aclministrativa leplicável nas licitações de aquisição'

I 60. De qualquer. forura, claclo o seu caráter genér'ico, e cotlsicleranclo-se as possíveis peculiariclacles de cada

objeto, o gestor responsável cleverá tolïar as mediclas de cautela quanto a eveutuais aclaptações ott acréscimos qlle se

fizerem necessát'iOs llas Ínillutas pal'a a SLla adeqr-raçãO ao caso collcl'eto.

l6l. Além clisso, ulna vez qlle os moclelos estão slùoitos a Llmprocesso clinâmico, o que iÍllporta em fi'equentes

aperf'eiçoapelltos e atualizações, é importante que o óryão acompanhe eventuais atualizações feitas pela AGU.

3.1 'Ibrmo dc Rcf'erôncia

162. O termo cle referência é o "clocumento elaborado coul base nos estuclos técnicos prelitninares" (art' 3",

i'c. Xl, do Decreto u' 10.024, cle 2019) quc conterlpla, alérn clo cletalhanrento clo objeto, os requisitos para pafticipação
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luo certaule, seu processanlento, até final contratação e a exccução contratLìal.

163. Eur sua elaboração, o ór'gão deve atental'para os requisitos clescritos no al't. 3", iuc. Xl, alínea a
II, do Decreto n" 10.024, cle 2019 (pLegão eletrônico).

Fts ivo

Rubricll

164. No caso específico clos autos, o Tenro de Refer'ôncia fbi anexado. Apesar cle se h'atar de docum
extremamente técnico, cuja avaliação cabe, enr irltima instâucia, ao próprio ór'gão assisticlo, ele parece contel as prevrsões

necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes.

3.2 Edital

165. Os requisitos e elementos a sereul observados na minuta do edital são aqueles previstos no al't. 14, inc. lll
e IV, clo Decreto n" 10.024, de 2019 (pregão eletrônico), art. 9o do Decreto rf'7.892, de 2013 (SRP) e art.40 da Lei rro

8.666, cle 1993.

166. No que tange à nossa específica atlibr.rição, cle análise das rninutas, conforrne atestado l1o processo, o

órgão consulente utilizotr as pertinentes rlrinutas clisponibìljzadas pela AGU, tonranclo clesnccess¿ilias nraioles
obselvações jur'ídicas sobre sen couteirclo.

167. De-qu-a-l-querfornla,cabcnralgunlasconsideraçõcs...
168. Recomenda-se, que semprc, ao claborar a rninuta do instnlnlent0 convocatório, o setor conlpetcnte

/ì' siga/adote estritamente as disposiçõcs contidas no modelo cle Eclital cle Compra da AGU dc acordo
bern como as

inclusões, devem ser dcstacadas e fbrmahncnte.iustificadas em documcnto ¿rpa_f!A_d_S, por ocasião cla remessa para
a análise dc que trata o art. 38, parágrafb ílnico da Lei n" 8.66617993, e que evcrìtuais ajustcs ¡nantcnham
harmonia e coerência lógica com os demais documentos quc instruern o instrumcnto cditalício.
I69.--FoiestabeleciclocapitalnrínimooupatritrrôniolíqLric1otlíninrono
valol'tláxitlo cle l0'%, cabenclo apresentar justificativa para a manLìtenção.

Il0, Confot'lle o art.24 cta IN SIIGES/MP n" 0312018, o perccntual deve ser proporcional aos liscos que a

inexecução total ou parcial do contrato ¡roder'á acarretar para a Administração, considelancio-se, entre outros fatoLes, o
valor do cotttLato, a essencialidac'le clo objeto, o ten'ìpo c1e clulação do contl'ato.

l7 I. Ressaltc-sc que, sg-o.lpfel:.id_o_percentu¿ìt f'ol.fix¿tcloetlrsell ¡ratanrar e o valol total estimaci<¡ cla

contratação também for significativo, trar'á como consequêucia a necessiclade de compto_yÀç¿ìo cle p¡üutnô11le-llquido
elevado,-s_que poderá r'esultar na restlição à pa¡lrcip4ção de interessad , err especjÂl,lþjnj-ç-toe_ulpresas oLr

enlpre535._d-g_psqueno p!Iç,_poclen-d9_feq_e_12¡þci¡rio constitucional de incentivo a essas unidades emplgsaraß Por essa

razão, é indis

172. Caso feita a exigência cle capital otr pajd¡n¡¡la_liquiclo nrínirno,-fi1ê-ve-dadÀ¡--exJCàr-cja-sxxllân-eê-d-9
galantia cla propqslLa-(art. 31, III, da Lei n' 8.666/93), co¡rfonne iuterprelaçge-de-$ 2o clo nresnro displslltyq

,,1 173. Nessa mesma linha, taurbém, o recente julgaclo do'fribunal cle Contas cla União:

A.fixuçäo, pura .fíns de ltabilituçíro, de ¡tercetrtuul de ¡tulrimônio líquìdo míníno em relação en vulor
estitttttdo tlu con.trutação (urt.3/, S$' 2" e 3u, tlu Lei 8,666/1993) deve ser justificadu nos uutos tlo processo licitutório,

ìnciso I, tlo Estututo de Lícitctçíies.

Nos terntos da proposta clo relalor, o Plen.ario decicliu. consiclerur ¡trctceclenle ct represenlqçîto, scnt
prejuízo de deternt.in¿tr à enLidqtle tt aeloção cle providências no sentitlo de lintil¿tr a e.xectrção ¿lo conlrak¡ clecorrenle clo

Pregão Eletrônico 1/2019 qos "serviÇos inctcliáveis e apencts durctnte o período necesscit'io ci realizctçcio de novo.s

ttistct,s ct verifìcar o:;eu potetlcict.l restri.tivo, ent a.fi'onta a.o clisposto no inci,ço I do ! l" do ut'|.3" clct LeÌ 8.666/1993".
(Acórdão I32I 12020 Plenário)

174. Assim, recomenda-se apl95e¡tAliLrstificativa quauto as exigôncias realizaclas.

175. Subitem 9.11 - Qualifìcação Tócnica - Por oportLrl.ìo, transcl'evenlos a Nota Explicativa que consta do

nrodelo cle edital da AGU: "Recontencla-,se que ltclirt u cópjlJþr_rc%uütoyle-l3t!Uljfu!çt!-aJ¿gusg-ej!$-t9C!:!!Ll2et1JJl9!:lJ3;
prev¡stos no fer p-gl!!-!-lgJlll:!lJaÇ!9-U,çLtqlntente nãt¡ se orienÍa pelu copiu cle di,sposiçrie,s ent tnui,s'cle

Ref'erêncict, recontencl¿t-se verificcu" cont a área demanclcmte se houvc onti.ss'ão nct previscío cle ta.is requisi.los oat se hctttt,tt

dispensaproposital,J'azendo-se as diligências pontentura necessarias cutles clu public'ação clo eclitaL". (g.n).
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3.3 Da Ata de Rcgistro de Preços

lj6. Os requisitos cla nrinuta da ata de registro de preços estão previstos no Decreto no 7.892, de 2013,

devenclo estar elÌt confornriclacle talnbém cotn a tninuta do edital e clo tertno cte referôncia.

l7j . No ¡rr.esente caso, verifica-se que a miunta lbi .iuntada ao processo e atende a tais pt'essltpostos.

178. Dp-qua!-quer f'orma, cabcm algumns considerações.

ljg. Recomencla-se no Itern 4 - Da Aclesão à Ata cle Registro cle Preços, observar os comentários já feitos nos

parágrafos 92 a94 cleste parecer fiustificativa para admitir a aclesão cle entidades não participantes)'

3.4

I 80,

da licitação.

l8t.

Minuta dc Contrato ou Instrumento Substitutivo

No caso r¡ertente, a autoridacle assessotacla il'á t'orn'ralizar instrtturento contratual compatível com o objeto

A presente lnirr¡ta também foi lastreacla erl rnimrtas disponibilizadas pela AGU, tot'nanclo desnecessâr'ias

rnaioles obselt,ações jur:ídicas sobl'e setl conteitdo.

4. CONCLUSAO 
\J

lB2. Consideranclo as infornrações existentes nos autos clo Processo n. 64043.01004112022-12 e nos limites da

anirlise jur.íc.lica apresentacla, que não alcança questões relacionaclas aos aspectos técnicos ou do juízo de valor das

competências cliscricionirrias exerciclas clulalrte o procedimento, concltti-se pela existência de óbices legais ao

pr.osseguimento clo preseute processo, os quais restar'ão supelaclos desde que observaclos os seguintes apontamentos: (tt)

providãnciar.a assidatura eletrônica para os clocunrentos digitalizados ($$ l3 a l6 deste parecer), (b) utilizar o fornrato

!¿it¿u"l e qge permita pesquisas nos 1l'ocessos, facilitando a obtenção de informações (art. 8o, $ 3n, ITI, da Lei

12.52712011), confonne entenclirlento clo Acórdão TCU 93412021-Plenário ($S l8 a 20), observar as recomendações

conticlas nos tópicos "Lirnites cle Govemança" ($ 23), "Avaliação cle Conformiclade Legal" ($ 26), "Estitlativa das

Quantidacles" ($ 49), "Da Adoção clo SRP" ($|i 92 a 94), "Edital" (N$ 168 a 175) e "Da Ata de Registro de Preços" ($

t'l9).

183. Registrc-se que este palecerista aperlas se responsabiliza pelas teses jur'íclicas esposaclas, qualquer

eve¡tual omissão ¡a análise não ¡rocler'á ser entendida conlo aceitação, devendo ser objeto de uova consttlta, caso

persista(m) qLrestão(ões) não analisacla(s) oLr clúvicla(s).iurídica(s). 'lambóm, não se responsabiliza pela conf'erência cle

ciooumentos ou su¿ìs regulaliclade e legitiuriclacle.

184. Sourente após o acatalnento clas recomenclações ernitidas ao longo clo parecer, ou após seu at'astatnento,

cle tbrrna rrrotivacla, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei cle Pt'ocesso Administrativo, selá possível dar-se o

prosseguimento do p1ocesso, nó, ,.r',, clemais tennos, sem nova rlranit'estação clesta e-CJU/Aqtrisições' Outrossiur,ç,
alertc-sc que, como sabido, não poclerá haver no celtu, conclições ou restrições:-!Il-9gM-9-Que técnicas (caso não -

vcrificar qucstõcs e tcses juríclicas, devcrão ser ajustadas otl suprunid¡s.

185. Ressalta-se qrìe a presente manifestação se lilnita à análise jul'ídica da fase interna do processo licitatório,

recorlenclando-se, el'ì1 sua fhse extel'I1a, o atendimento irrteglal ao Edital e às Leis qtle l'egell'l a nratéria.

186. Em colrsonância col11 o clisposto no al't. 2l , cctpltl, do Anexo da Portaria E-

CJU/AeUISfÇOES/CGU/AGU n" l, cle 1710712020, que aprova o l.egirl1errto interuo da Consultoria Jurídica da União

Especializada Virtual em Aquisições (e-C.lU/Aquisições), a preseute rnanifestação não necessita cla aprovação da

autoridade superior.

Rio de .laueiro, 23 cle nrarço de 2023

Washington Luiz llernaltdcs tlos Rcis

Advogado da União

Atenção, a colrsulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br tnediante o

fornecirnento clo Niunero Único de Protocolo (NUP) 64043010041202212 e da chave cle acesso 701bleOa
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÄO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

EDITAL

PREGÂ.O ELETRÔNICO SRP N"O1/2023

(Pro cesso Administrativo no 64043.0 1004 I I 2022-tz)

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o 5o BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO - 5o BEC, Organização Militar do Exército
Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE
ENGENHARIA, por rneio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC),
sediado a Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604,
realizarâ licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na fonna
ELETRONICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei no
10,520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no
7 .746, de 05 de junho de 2012, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro e 2013, da lnstrução Normativa
SLTI/MP no 01 , de 19 de janeiro de 2010, da lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril,
de 2018, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488, de 15 de junho
de 2007, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão
Horário:
Local: Portal de Compras do Governo Fedêral- www.comprasgovernamentais,gov.br

,l DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a

Aquisição de Material institucional, medalhas, troféus, adesivos e banner para o 5q

Batalhão de Engenharia de Construção e unidades participantes, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preço.

2.1



3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasqovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçáo
das transações inerentes a este Pregão.

3.4, O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5, É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção

ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5,1.4 não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação

4. DA PART|CIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art, 90 da lN

SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema,

4.1.2.Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de 2006.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as rnicroempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no '11.488, de

2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor

individual - MEl, nos limites previstos da LeiComplementar no'123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitaçöes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de

1 993;

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo

de dissolução ou liquidação;

4.3,6, entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

IJ
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4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP,
nessa condição (Acórdão no 7 4612014-TCU-Plenário).

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "rìão" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arls. 42 a 49;

4.4.2.
anexos;

4.4.3.

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalaçäo do campo "nã0" impedirá o
prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
"não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte,

que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus

que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll
do art. 50 da Constituição Federal;

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sançöes previstas em leie neste Edital.

DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

5.'1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha,

5.3, Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

5.



5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, S 1o da LC no 123, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçöes no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5,6, Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compöem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo

de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão

competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6,3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer ai:teração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.6, Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;

6.6.1,O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Triburral de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.

71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORM
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7,2, O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo
de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes,

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo de real).

7,9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.



7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para d ivulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido

neste Edital e seus anexos,

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts, 44 e 45 da LC no

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 20'15.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22, A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

7.23, Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

7.25, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art.3o, $ 2o, da Lei no 8,666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1, no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;
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7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de O2

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.29.
proposta.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do arl.7" e no g 9o do art.26 do Decreto n.o 10.02412019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art, 176 da lnstrução Normativa RFB n.
971, de 2009, em razão do disposto no art, 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdão no 145512013 -TCU - Plenário), desconto menor do que o
mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalaçöes de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8,4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessäo pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
não aceitação da proposta.



8.6.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.

B.6.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informaçöes pertinentes, a exemplo

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for

o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sisterna eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat' a

nova data e horário para a sua continuidade.

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor,

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,

se for o caso.

S.11. Para os itens oriundos da transformação de metais, realizada pela indústria

metalúrgica, materiais oriundos da indústria de papel e celulose, outros oriundos da indústria
química e materiais oriundos da indústria de produtos de matéria plástica:

8.11.1. O pregoeiro solicitará à licitante provisoriamente classificada em primeiro

lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não aceitação da

proposta, o comprovante de registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos

Ambientais (CFT/APP), acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade
válido, conforme artigo'17, inciso ll, da Lei n'6.938, de 31 de agosto de'1981,

lnstrução Normativa IBAMA n" 06/2016 e legislação correlata.

8.11.2. Nos termos da Resolução CONAMA n" 237, de 19 de dezembro de 1997, a
licitante deverá apresentar, sob pena de não aceitação da proposta, licença

ambiental válida - Licença de Operação (LO) -, emitida em nome do fabricante do

produto, conforme art. 10 da Lei n" 6.938, de 31 de agosto de 198'1, e art.2", caput

e S 1", e Anexo I da Resolução CONAMA 23711997.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital,

l/



e. DA HABTLTTAçAO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condiçöes de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www. portaldatransparencia.oov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius, br/im orobidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenaçöes por llícitos Administrativos
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1.Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
J urídica do TC U (https ://certidoesapf.apps.tcu.gov. brl)

g.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sançöes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestaçäo previamente à sua
desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida paø aceitação da proposta
subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica,

à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação
técnica, conforme o disposto na lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018,

9,2.1.O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstruçáo Normativa
SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condiçöes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à

data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2.Ê. dever do licitante alualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,



em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
alualizada.

9.2.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidöes feita pelo Pregoeiro

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme arl. 43, $3o, do

Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9,6, Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da malriz.

9.6.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens à seguir, para fins de habilitação:

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

L8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3, No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a malriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

L8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 1O7 da Lei no 5.764, de 1971 ;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização;

v
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9.9.

9.10

9.8.8, Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as a

ou da consolidação respectiva;

Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1 .751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGrs);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de'1o de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto
contratual;

9.9.6, prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida pa'a
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma

restrição, sob pena de inabilitação,

Qualificação Econômico-Financeira,

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

g,10.2. balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data

de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte,

a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3o do

Decreto no 8.538, de 2015);

9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;



9,10,2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo

112da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG= Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

LC=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulairte

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a'l(um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11, QualificaçãoTécnica

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis
do último exercício.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1 . A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15, A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, Se, na ordem
de classificação, seguir-se outra rhicroempresa, àmpresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo ptazo pata regularização.

\J
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9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos

Pregoeiro Suspenderá a SeSSão, informando no "chat" a nova data e horário para a

da mesma.

g.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desaCordo cOm O

estabelecido neste Edital,

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente'

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis'

9.19.1. Não havendo a Comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação' a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) paÊ a habilitação do licitante nos remanescentes'

g.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.,1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada' em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indiCação do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fins de Pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada' se for

o caso.

10.2.1, Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca'

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada'

10,3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art' 50 da Lei no 8'666/93)'

10.3.1 . Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos,

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital'

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a

mais de um resultado, sob pena de desclassificação'

10.5, A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos' não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante'

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação'

continu

10.



11. DOS RECURSOS

11'1' Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido oprazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11'2' Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente,

11'2'1' Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condiçöes de admissibilidade do recurso.

11'2'2' A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11'2'3' Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazöes também pelo
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11'3' O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de
aproveitamento.

11'4' os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

\J

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12'1,1' Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

12'1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente. ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, S1o da LC no
12312006' Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (,,chat,,), e_mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12'2'2' A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
slcAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

\J

12'2' Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.



13, DA ADJUDICAçAO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.

1g.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUçAO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15, DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

1S,1. Não haverá exigência de garantia contratua! dos bens fornecidos na presente

contratação.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. Homotogado o resultado da ticitação, terá o adjuclicatário o prazo_de.19J!SZ)-dias'
contados a þartir da data de sua coniocação, para assrnar a Ata de Registro de Preços,

cujo prazo de vatidade encontra-se neia fixado, sob pena de decair do direito à

contrataçäo, sem preiulzo das sanções prevlsfas neste Edital'

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro 
-de 

Preços, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência posta! com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seJ'a assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data

de seu recebimento.

1ô.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de

preços'poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perÍodo, quando s.olicitado pelo(s)

licitänte,(s¡ vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serâo formalizadas fanfas Atas de Registro de Preços quanto necessárl,as para o

registro de todos os lfens consfanfes no Termo de Referência, com a indicação d.o licitante

vãncedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condições.

16.4.1. Serâ inctuldo na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou servlgos com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificação do certame, excluldo o percentual referente à margem

de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previsfos no art' 3o da

Lei n" 8.666, de 1993;

17, DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

1Z.i. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente'



17 '2. O adjudicatário terá o prazo de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, pata assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital.

17 '2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumentó equivalente, a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (ARi ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) diàs, ã contar da
data de seu recebimento.

17.2'2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado. por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Adñinistração.-

17'3' O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17'3'1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposiçöes da Lei no g.666, de i9g3;

17.3'2' a contratada se vincula à sua pr:oposta e às previsões contidas no edital e
seus anexos;

17 '3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 77 e 7B da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei,

17.4' O prazo de vigência da contratação é de 40 dias contados da data do recebimento da
nota de empenho pelo fornecedor, prorrogável na forma do art. s7, S 1o, da Lei no
8.666/93. A cada nova necessidade, surgirá uma nova contratação independente.

17'5. Previamente.à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgãoou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrênðias
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26
de abril de 2018, e nos termos do art, 6o, lll; da Lei no 10.s22, de 1g de julho de 2002,
consulta prévia ao CADIN.

17 '5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar.a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexòs.

17.6' Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condiçöes de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçöes de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato ou a ata de registro de preços.

v

\,



18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital,

19. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

19,1 . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no

Termo de Referência.

20 DAS OBRIGAçöES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigaçöes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência,

2',, DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Edital.

21.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este

lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a
este Edital.

22. DAS SANçOES ADMTNTSTRAT|VAS.

22.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

I icitante/adjud icatário que:

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22.1.3. apresentardocumentaçãofalsa;

22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.6. não mantiver a proposta;

22.1.7. cometer fraude fiscal;

22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

22.2. As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente.

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da íase de

lances.
22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sançöes:
22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;



22.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento Ce contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. lmpedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuÍzos causados;

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançöes.
22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração ptiblica nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsa bilizaçáo - PAR.

22.8. A apuração e o julgamento das demais infraçöes administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no

12.846, de'1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público,

2210. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8,666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei no 9.784, de 1999.

22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princíþio da proporcionalidade,

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo

de Referência,

DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou

\J
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tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do

7.8921213.

DA tMpUcNAçÃo Ao EDITAL E DO PEDID9 DE ESCLARE6IMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada parua abertura da sessão pública'

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital'

24.2, A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

salc5bec@gmail,com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av' Rogério weber'

01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aquisiçöes, Licitações e

Contratos (SALC).

24.g. caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da imPugnação'

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

24.5. os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital'

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis'

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos' , -

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os'prazos previstos

no certame.

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação'

24.B,Asrespostasaospedidosdeesclarecimentosserãodivulgadaspelosistemae
vincularão os participantes e a administração'

25. DAS DISPOSIçOES GERAIS

25.1.

25.2.

25.3.

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico'

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primáiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro'

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que näo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurfdica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos'

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação'

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação'



25'6' As normas disciplinadoràs da licitação serão sempre interpretadas em favor c1a
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse Ja
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25'7 ' os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado clo processo licitatório,

25'8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

25'9' o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

25'10' Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais
peças'que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25'11' o Edital está disponibilizaclo, na íntegra, no endereço eletrônico
www'comprasgovernamentais.gov.br, e tambérn poderão ser lidos e/ou obtidos ho
endereço Av' Rogério weber, 01, Bairro Militar, Porto velho - Ro, cEp 76g04-604
(setor de licitações), Tel' (69) 9224-4039, nos dias úteis, no horário das 09h30min as
12h00min e das 13h30min as l6h00min, nos dias úteis, mesmo endereço e período noqual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.

25.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;

25.12.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de preços;

25.12.3. ANEXO lll- Minuta de Termo de Contrato;

25'12.4. ANEXO rv - carta de Apresentação da proposta de preços; e

25.12.5. ANEXO V - Modelo de Carta de preposição.

Município de Porto Velho, RO, 14 de dezembro de 2OZZ.
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RENATO COARY DE TRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do So BEC

Para fins de cumprimento de Legislação Ambiental e resguardar a Administração, para
atendimento a Instrução Normativa ne 0L, de 19 de janeiro de Z}LO,do Ministério do
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Planejamento, Orçamento e Gestão -MPOG e nos termos da Instrução Normativa IB

no 06, de 15 de março de 2013, o pregoeiro solicitará à licitante provisoriamente

classificada em primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não

aceitação da proposta, o comprovante de registro do fabricante do produto no Cadastro

Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos

Ambientais (CFT/APP), acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido,
conforme artigo 17, inciso II, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, Instrução

Normativa IBAMA n'06/20t6 e legislação correlata.

Nos termos da Resolução CONAM An" 237, de 19 de dezembro de 1997, a licitantedeverá
apresentar, sob pena de não aceitação da proposta,licença ambiental válida - Licença de

Operação [L0) -, emitida em nome do fabricante do produto, conforme art. L0 da Lei no

6.938, de 31. de agosto de 1981, e art.2o, caput e S 1o, e Anexo I da Resolução CONAMA

237 /L997.
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

ANEXO I
TERMo DE REFnnÊNcra

pnncÃo nr,BrnôNrco sRP N" r/2023

(PRO CE S S O ADn{INIS TRATTVO N" 640 43.0100 4t I 2022-12)

1 DO OBJETO

1.1 Aquisição de material institucional, medalhas, troféus, adesivos e banner para o 5" Batalhão de Engenharia de Construção e unidades particþantes,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

VALOR UNIT
MÁXMO

1n$)

Rs 32.630,00

VALOR
uNtr (R$)

RS 50,20

TOTAL

650

17 B LOG

100

17 BDA
INF SL

0

DCPPV

50

54
BIS

100

5 BEC

400

REQUISITO
MÁXIMo

400

UND DE

MEDIDA

UND

CAT
MAT

orscnrçÃo I
ESPECTFTCAçÃO

CAMISETATIPO UNISSEX,

MANGA CURTATIPO

GOIA POIO TAMANHOS

PEeuENo, uÉo¡o e

GRANDE NA COR BRANCA

E NA COR AZUL COM

caRncrenísrcRs
ADICIONAIS CONFORME

NR

ORD

t



Rs 27.368,00

Rs 19.078,25

VALOR UNIT
MÁXMO

(R$)

Rs 25.555,20

Rs 44,89

Rs 3421

VALOR
uNtr (R$)

Rs 39,93

800

640

425

TOTAL

100

100

17 B LOG

100

25

0

17 BDA
INF SL

0

100

40

100

DCPPV

300

100

54
BIS

100

100

300

5 BEC

400

100

300

REQUISITO
MÁXIMO

400

UND

UND

UND

UND DE

MEDIDA
CAT
MAT

CANECA DO MATERIAL DE

PORCELANA COM

CAPACIDADE DE 3OO ML

COM CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS

PERSONATIZADA NA COR

BRANCA

SACOLAT¡PO MOCHILA

EM POLIÉSTER

COMPRIMENTO 40 CM X

LARGURA 35CM. MALHA

DURÁVEICOM FECHO DE

CORDÃO DUPL¡CA-sE

DESCRTçÃO /
ESPECTFTCAçÃO

MODETO DO óRGÃO E

MATERIAT lOO%

ALGODÃO

CAMISETA TIPO UNISSEX,

MANGA CURTA TIPO

GOLA REDONDA NOS

TAMANHOS PEQUENO,

MÉDIO E GRANDE NA

COR BRANCA COM

CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS CONFORME

MODETO DOóR6ÃO E

MATERIALTOO%

ATCODÃO

3

4

2

NR

ORD

((r



))

VALOR UNIT
MÁXIMO

(R$)

Rs 57.747,5O

Rs 27.520,00

VALOR
uNtr (R$)

Rs 76,33

Rs 43,00

TOTAL

750

640

17 B LOG

100

100

17 BDA
INF SL

50

50

DCPPV

100

40

54
BIS

200

150

5 BEC

300

300

REQUISITO
MÁXIMO

300

300

UND DE

MEDIDA

UND

UND

CAT
MAT

DESCRTçÃO /
ESPECTFTCAçAO

coMo ALçAS DE OMBRO

PARATRANSPORTE NA

COR PRETA COM LOGO

CONFORME MODELO DO

ónaÃo

PLACA HOMENAGEM\

MATERIAL PIACA: AÇO

ESCOVADO\

COMPRIMENTO PLACA:

16 CML TARGURA DA

P|áCA:8 CML MATERIAL

ESTOJO:MADEIRA\

MATERIAL

REVESTIMENTO INTERNO:

vEruDo AZULL

COMPRIMENTO ESTOJO:

25\50 CM\ LARGURA

ESTOJO:20L30 CM\
CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS:CONFORME

MODELO DO

óneÃoTerrurunn
TEXTO/LOCOMARCA

RESINADA

AGENDA T¡PO ESCOTAR/,

QUANTIDADE DE FOLHAS

228tJNl, GRAMATURA:

336clMzl,

NR
ORD

5

6

t

æ

s:ã
a,zô



Rs 38.¿t40,50

Rs 26.523,00

VALOR UNIT
MÁXIMO

(R$)

Rs 75,78

VALOR
uNlT (R$)

Rs 109,83350

350

TOTAL

40

17 B LOG

4020

20

17 BDA
INF SL

40

DCPPV

40

50

50

54
BIS

200

5 BEC

200

200

REQUISITO
MÁXIMO

200

UND

UND DE

MEDIDA

UND

CAT
MAT

FATXA DE D|VUTCAçÃO

DE EVENTOS/ MATER¡AL

DE LONAVINíLICA/

COMPRIMENTO: 2OO CM/

LARGURA: t2OCMl

QUANTIDADE DE CORES:

3Ol APUCAçÃO DE

D¡VÙLGAçÃO

rNsr¡TUcroNAt/

CARACTERíSÏCAS

ADCIONAIS: TIPO

BANNER ROLL UP/

GRAMATURA DE 440

clM'2

LONA DE MATERIAL

POLTPROPItENO/

APLTCAçÃO: BANNER/

COR BRANCA/ LARGURA:

t,zoMl coMPRIMENTO:

o,9oMl

DESCRTçÃO /
ESPECTFTCAçÃO

COMPRIMENTO:175 MM/
TARGURA:135 MM/

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:CAPA

PERSONATIZADA

8

NR
ORD

7

((i



))

VALOR UNIT
MÁXIMO

(R$)

Rs 3.174,00

Rs 9.499,95

VALOR
UNIT (R$)

Rs 5,29

Rs 70,37

TOTAL

600

135

17 B LOG

100

15

17 BDA
INF SL

100

10

DCPPV

100

20

54
BIS

100

50

5 BEC

200

30

REQUISITO
MÁXIMO

200

200

UND DE

MEDIDA

UND

UND

CAT
MAT

DESCRTçÃO /
ESPECTFTCAçÃO

MEDALHA/ MATERIAL

METAL/D¡AMETRO: 80

MM E4s MM/ PARA

coMPET!çÃO

DESPORTTVA/ ESPESSURA

2MM/CARACTERíST|CAS

ADICIONAIS:

PERSONALIZADA

coNFoRME MODETO/

GRAVAçÕES NO

ANVERSO E REVERSO/

COMPONENTES: CORDÃO

DE CETIM

TROFÉU/ MATERIAL DE

ACRíLICO COM BASE DE

ACRíuCO/ ATTURA 30

cM/ FORMATO DE

ACORDO COM O

PROJETO/

CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS CONTENDO

PLACAS DE AçO

ESCOVADO GRAVADAS A

TASER

NR
ORD

9

10



Rs 270.396,40

VALOR UNIT
MÁXIMO

(R$)

Rs 3.360,00

VALOR
uNtr (R$)

Rs 1,682000

TOTAL17 B LOG

400

17 BDA
INF SL

200300

DCPPV

100

54
BIS

5 BEC

1000

REQUISITO
MÁXIMO

1000

UND DE
MEDIDA

UND

CAT
MAT

VALOR TOTAI:

PASTA EVENTOS/

MATERIAL: PAPEL

coucHÊ/ ALTURA:450

MM/T¡PO DE

TMPRESSÃO: 40 CORES/

GRAMATURA t3Oo GlM2l
I.ARGURA:310 MM/

ACABAMENTO:

TAMTNAçÃO FOSCA/

coM oRELHAS/

CARACTERíSTCAS

ADCIONAIS:

PERSONALIZADA

CONFORME MODELO,

PASTA DE EVENTOS

DESCRTçÃO /
ESPECTFTCAçÃO

NR

ORD

tt

1.1.1 Necessidade individualizada do 5'Batalhão de Engenharia de Construção para entrega na Sede - Porto Velho - RO

(

VALOR
UNlTÁRIO
MÁXIMO

(R$)

Rs 2o.O8o,ooRs 50,20

VALOR
UN|TÁRIO

(R$)

400

TOTAL5 BEC

400

REQUISITO
MíNIMO

20UND

UND DE

MEDIDA
CAT
MAT

DESCRTÇÃO / ESPECIFTCAçÃO

CAMISETA TIPO UNISSEX, MANGA CURTA TIPO GOIA POLO TAMANHOS

PEqUENO, MÉDIO E GRANDE NA COR BRANCA E NA COR AZUL COM

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS CONFORME MODELO DOóRGÃO E MATERIAL

1OO% ALGODÃO

t

NR

ORD

fr



))

11
at,zo

F''
F

c3

I
.t

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

(R$)

Rs

t5.972,OO

Rs

4.489,OO

Rs

12.900,O0

,/,

RS

21.966,()0

RS

10.263,00

22.899,OO

Rs

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

Rs 39,93

RS 44,89

Rs 3421

Rs 76,33

Rs 43,00

RS 109,83

TOTAL

400

L00

300

300

300

200

5 BEC

400

100

300

300

300

200

REQUISITO
MíNIMO

20

20

30

2

20

30

UND DE

MEDIDA

UND

UND

.UND

UND

UND

UND

CAT
MAT

DESCRTçAO / ESPECTFTCAçAO

CAMISETATIPO UNISSEX, MANGA CURTATIPO GOLA REDONDA NOS

TAMANHoS pEeuENo, vtÉp¡o E GRANDE NA coR BRANcA coM
cnRacrrRísrcAs ADrcroNArs coNFoRME MoDELo oo óneÃo E MATERTAI

rooz aleooÃo

CANECA DO MATERIAT DE PORCETANA COM CAPACIDADE DE 3OO Mt COM

caRacreníslcAs ADtctoNAts pERSoNALIZADA NA coR BRANcA

sAcor¡Trpo MocHrn ¡v¡ pouÉsrER coMpRrMENTo40 cM x T.aRGURA

35cM. MAIHA ounÁvel coM FEcHo or coRoÃo DUpLtcA-sE coMo ArçAs

DE OMBRO PARA TRANSPORTE NA COR PRETA COM LOGO CONFORME

MoDELo oo ónaÃo

PI.ACA HOMENAGEM\ MATERIAL PLACA: AçO ESCOVADO\ COMPRIMENTO

PLACA:16 CM\ LARGURA DA PLACA:8 CML MATERIAI ESTOJO:MADEIRAL

MATERIAL

REVESTIMENTO ¡NTERNO: VETUDO AZUI\ COMPRIMENTO ESTOJO: 25\50
cM\ LARGURA ESToJo:20L30 CM\ cARAcTERísïcAs

ADICIONAIS:CON FORME MODELO DO óRGÃO/PINTURA

TEXTO/LOGOMARCA RESINADA

AGENDA TIPO ESCOLAR/, QUANTIDADE DE FOTHAS 228 UNI, GRAMATURA:

336GlM2l, COMPRTMENTO:I7S MM/ TARGURA: 135 MM/
CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CAPA PERSONATIZADA

FATXA DE DTVULGAçÃO DE EVENTOS/ MATERTAL OC ¡-OruAVln¡í¡-¡CR/

COMPR¡MENTO: 2OO CM/ LARGURA: 120 CM/ QUANT¡DADE DE CORES: 3Ol

neucaçÃo DE Drvu!-GAçÃo r rusnrucroNAr/ cp.RAcrERísfl cAs ADCroNAts:

TIPO BANNER ROLL UPl GRAMATURA DE 44O GIM¿

NR
ORD

2

3

4

5

6

7



Rs

L28.574,1O

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

(R$)

Rs

15.156,00

Rs

1.058,00

Rs

z.tll-,!o

Rs

1.680,00

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

Rs 75,78

Rs 5,29

Rs 70,37

Rs 1,68

30

1000

TOTAL

200

200

5 BEC

200

200

30

1000

REQUISITO
MíNIMO

2

100

10

200UND

UND DE
MEDIDA

UND

UND

UND

CAT
MAT

MEDALHA/ MATERIAT METAI,/DIAMETRO:80 MM E 45 MM/ PARA

coM pETtçÃo DESPoRTTVA/ ESPESSU RA 2M M/CARACTERíSïCAS

ADICIONAIS: PERSONALIZADA CONFORME MODETO/ GRAVAçöES NO

ANVERSO E REVERSO/ COMPONENTES: CORDÃO DE CETTM

TROFÉU/ MATERIAL DE ACRíLICO COM BASE DE ACRíLICO/ ALTURA 30 CM/

FORMATO DE ACORDO COM O PROJETO/ CARACTERíST|CAS ADICIONAIS

CoNTENDO PTACAS DE AçO ESCOVADO GRAVADAS A LASER

pAsTA EVENTOS/ MATERTAL: PAPELCOUCHÊ/ RlrURn:450 MM/TIPO DE

rM PRESSÃO: 40 CORES/ GRAMATURA z 3OO G I M2l IARG U RA: 310 M M/
ACABAM ENTO: rAM INAçÃO FOSCA/ COM ORETHAS/ CARACTERíSÏCAS

ADCIONAIS: PERSONAIIZADA CONFORME MODELO, PASTA DE EVENTOS

DESCRTÇÃO / ESPECTFTCAÇÃO

LONA DE MATERTAL POUPROPITENO/ APUCAçÃO: eRn¡¡¡eR/ COR BRANCA/

I-ARGURA: t,zO Ml COMPRIMENTO: 0,90 M/

9

10

tl

VATOR TOTAL:

NR

ORD

I

1.1.2 Necessidade individualizada dado 17" Brigada de Infantaria de Selva (17" Bda Inf Sl) Porto Velho - RO

(,

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

(R$)

RS

VALOR
UNlTÁRIO

(R$)

Rs 50,20

TOTAL

0

17 BDA
INF SL

0

REQUISITO
MíNIMO

0

UND DE
MEDIDA

UND

CAT
MAT

DESCRçÃO / ESPECTFTCAçÃO

CAM|SETA TIPO UN|SSEX, MANGA CURTA T¡PO GOLA POIO TAMANHOS

PEQUENO, MÉDIO E GRANDE NA COR BRANCA E NA COR AZUL COM

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS CONFORME MODELO DO óRGÃO E MATERIAL

1

NR
ORD

c,



))

Rs

2.1

RS

2.150,0O

Rs

3.816,5O

Rs t.122,25

Rs

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

(R$)

Rs

Rs 43,00

Rs 109,83

Rs 76,33

Rs ¿t4,89

Rs 3421

R5 39,93

VALOR
UN|TÁRIO

(R$)

20

50

0

50

0

25

TOTAL

50

20

50

25

0

17 BDA
INF SL

0

20

2

10

10

0

REQUISITO
MíNIMO

0

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND DE

MEDIDA
CAT
MAT

FAIXA DE DIVULGAçÃO DE EVENTOS/ MATERIAT DE LONA

coMpRtMENTO: 200 CM/ LARGURA: 120 CM/ QUANTIDADE DE CORES: 30/

r NSTTTUC¡ONAL/ CARACTERíSTICAS ADCIONAIS:

VIN

APL¡CAçÃO DE DIVUIGAçAO

AGENDATIPO ESCOLAR/, QUANTIDADE DE FOTHAS 228 U

336 G I Mzl, COM PRIM ENTO: 175 MM/ LARGU RA: 135 MM/

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CAPA PERSONALIZADA

N/, GRAMATURA:

PLACA HOMENAGEML MATERIAI PTACA: AÇO

PLACA: L6 CML LARGURA DA PTACA:8 CM\ MATERIAL ESTOJo:MADEIRA\

MATERIAT

REVESTTMENTO TNTERNO: VELUDO AZUL\ COMPRIMENTO ESTOJO: 25\s0

CM\ I.ARGURA ESTOJO:2OL3O CML CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS:CONFORME MODELO DO óRGÃO/PINTURA

TEXTO/LOGOMARCA RESINADA

ESCOVADO\ COMPRIMENTO

POUÉsTER COMPRIMENTO 40 CM X LARGURA

35CM. MALHA DURÁVEL COM FECHO DE C9RDÃO DUP1ICA-SE COMO ALçAS

DE OMBRO PARATRANSPORTE NACOR PRETA COM LOGO CONFORME

MODETO DO óRGÃO

SACOI.ATIPO MOCHILA EM

CAMISETA T¡PO UNISSEX, MANGA CURTA TIPO GOLA

TAMANHOS PEQUENO, MÉDIO E GRANDE NA COR BRANCA COM

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS CONFORME MODETO DO óRGÃO E MATERIAL

1OO% ALGODAO

REDONDA NOS

CANECA DO MATERIAL DE PORCETANA COM

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS PERSONATIZADA NA COR BRANCA

CAPACIDADE DE 3OO ML COM

DESCRTçÃO / ESPECIFICAçAO

100% AtGoDÃo

7

6

5

4

2

3

NR
ORD

lý
I

{D¡

=



VALOR
UNlTÁRO
MÁXIMo

(R$)

R$ 1.515,60

Rs

529,00

Rs 703,70

Rs 336,00

Rs 12.369,65

VALOR
UNlTÁRIO

(R$)

Rs 75,78

Rs 5,29

Rs 70,37

Rs 1,68

TOTAL

20

100

10

200

17 BDA
INF SL

20

100

10

200

.REQUISITO
MíNIMo

2

50

5

50

UND DE
MEDIDA

UND

UND

UND

UND

CAT
MAT

DESCRTçÃO i ESPECTFTCAÇÃO

Ttpo BANNER ROrL Up/ GRAMATURA DE 44O Gltýlz

tONA DE MATERTAL poupRoptLENo/ ApLtcAçÃo: anrurueR/ coR BRANcA/
I-ARGURA: t,z0 Ml COMPRTMENTO: 0,90 M/

MEDATHA/ MATERIAL METAT/DIAMETRO: 80 MM E 45 MM/ PARA
coMpETtçÃo DESPORTTVA/ ESPESSURA 2MM/CARACTERíSnCAS

ADTCTONA|S: PERSONALIZADA CONFORME MODETO/ GRAVAçöES NO
ANVERSO E REVERSO/ COMPONENTES: CORDÃO DE CETIM

TRO MATERIAL DE COM BASE DE ATTURA 30 CM/
FORMATO DE ACORDO COM O PROJETO/ CARACTERíST¡CAS ADICIONAIS

CoNTENDO PTACAS DE AçO ESCOVADO GRAVADAS A TASER

PASTA EVENTOS/ MATERTAL pApEL COUCHÊ/ AltUnn: 450 MM/ Ttpo DE

TMPRESSÃO:40 CORES/ GRAMATURA:3OO GlM2l LARGURA: 310 MM/
ACABAM ENTO: rAM |NAÇÃO rOSCa/ COM ORETHAS/ CARACTERíSnCAS

ADCIONAIS: PERSONAIIZADA CONFORME MoDELo, PASTA DE EVENTOS

NR
ORD

8

9

10

11

VALORTOTAL:

1-1.3 Necessidade individualizada do 17o Batalhão Logístico de Selva (17" Blog) porto Velho - RO.

(

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

(R$)

Rs 5.020,00

VALOR
UNlTÁRO

(R$)

Rs 50,20

TOTAL

100

178
LOG

100

REQUISITO
MÍNIMO

20

UND DE
MEDIDA

UND

CAT
MAT

DESCRTçÃO / ESPECTFTCAÇÃO

CAMISETA TIPO UNISSEX, MANGA CURTATIPO GOLA POLO TAMANHOS
PEQUENO, MÉDIO E GRANDE NA COR BRANCA E NA COR AZUL COM

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS CONFORME MODELO DO óRGÃO E MATERIAL

NR

ORD

L

f'



))

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMo

(R$)

Rs 3.993,00

Rs

4.489,OO

Rs 3.421,00

Rs 7.663,00

Rs 4.300,00

Rs 4.393,20

/

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

Rs 39,93

Rs ¿t4,89

Rs 3421

Rs 76,33

Rs 43,00

Rs 109,83

TOTAL

100

100

100

100

100

40

178
LOG

100

100

100

100

100

40

REQUISITO
MíNIMO

20

20

20

10

20

2

UND DE
MEDIDA

UND

UND

UND

UND

UND

UND

CAT
MAT

DESCRçÃO / ESPECTFTCAçÃO

1OO% ALGODÃO

cAMtsETATtpO UN|SSEX, MANGA CURTATtpO cOt-A REDONDA NOS

TAMANHOS PEQUENO, MÉDIO E GRANDE NA COR BRANCA COM

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS CONFORME MODETO DO óRGÃO E MATERIAT

1OO% ALGODÃO

CANECA DO MATERIAL DE PORCETANA COM CAPACIDADE DE 3OO Mt COM

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS PERSONALIZADA NA COR BRANCA

SACOTA TIPO MOCHITA EM POTIESTER COMPRIMENTO 40 CM X TARGURA

3scM. MATHA DURÁVETCOM FECHO DE CORDÃO DUPUCA-SE COMO ALçAS

DE OMBRO PARATRANSPORTE NACOR PRETA COM LOGO CONFORME

MODELO DO óRGÃO

PI.ACA HOMENAGEML MATERIAT PLACA: AçO ESCOVADOL COMPRIMENTO

P|ACA:15 CM\ LARGURA DA p[ACA:8 CM\ MATERTAL ESTOJO:MADE|RA\

MATERIAL

REVESTIMENTO INTERNO: VEIUDO AZUL\ COMPRIMENTO ESTOJO: 25\s0
cM\ TARGURA ESTOJO:20L30 CM\ CARACTERíST|CAS

ADTCIONA|S:CONFORME MODELO DO óRGÃO/PINTURA

TEXTO/LOGOMARCA RESINADA

AGENDATIPO ESCOLAR/, QUANTIDADE DE FOTHAS 228UNI, GRAMATURA:

336 GIM2I,COMPRIMENTO:175 MM/ TARGURA: 135 MM/
CARACTERíSTICT{S ADTCIONAIS:CAPA PERSONATIZADA

NR
ORD

2

3

4

5

5

7
FAIXA DE DTVUTGAçÃO DE EVENTOS/ MATER|AT DE LONA VtN

COMPRTMENTO: 200 CM/ LARGURA:!2O CM/ QURn¡rlDADE DE CORES: 30/
APUCAçÃO DE Dt\ru LGAçÃO I NSTTTUCTONAL/ CARACTERíST|CAS ADC|ONAIS:

:rtþ



Rs 672,00

Rs

38.536,95

Rs 3.031,20

Rs 529,00

Rs 1.055,55

VALOR
UNlTÁRIO
MÁXIMO

(R$)

Rs 1,68

Rs 75,78

Rs 5,29

Rs 70,37

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

15

400

40

100

TOTAL

400

40

100

15

178
LOG

100

2

50

5

REQUISITO
MíNIMO

UND

UND

UND

UND

UND DE

MEDIDA
CAT
MAT

MEDALHA/ MATERIAL METAT/DIAMETRO: 80 MM E 45 MM/ PARA

COM PEÏçÃO DESPORTIVA/ ESPESSURA 2M M/CARACTERíST¡CAS

ADICIONAIS: PERSONALIZADA CONFORME MODETO/ GRAVAçöES NO

ANVERSO E REVERSO/ COMPONENTES: CORDÃO DE CET¡M

DE ACRíLICO COM BASE DE ACRíuCO/ ALTURA 30 CM/TROFÉU/ MATERIAL

FORMATO DE ACORDO COM O PROJETO/ CARACTERíSTICAS ADICIONAIS

CoNTENDO PLACAS DE AçO ESCOVADO GRAVADAS A LASER

PASTA EVENTOS/ MATERIAL: PAPEL CO ALTURA: 450 MM/ TIPO DE

TMPRESSÃO:40 CORES/ GRAMATURA:3OO GlM2l LARGURA: 310 MM/

ACABAM ENTO: tAM INAÇÃO rOSCn/ COM ORELHAS/ CARACTERíST¡CAS

ADCIONAIS: PERSONALIZADA CONFORME MODELO, PASTA DE EVENTOS

DESCRçÃO / ESPECIFICAçÃO

TIPO BANNER ROLL UPl GRAMATURA DE 44O GIý12

LONA DE MATERIAL POLIPROPIIENO/ APLICAçÃO: eR¡¡¡¡rR/ COR BRANCA/

LARGURA: t,2O lýll CoMPRIMENTO: 0,90 M/

VALOR TOTAL:

10

11

NR
ORD

8

9

1.1,.4 Necessidade da 54o Batalhão e lnfantaria de Selva (54' BIS) Humaitá - AM.

VALOR
UNITÁRI

o
MÁXIMO

(R$)

VALOR
UNITÁRI
o (R$)

TOTAL
54
BIS

REQUISIT
o

tvlítrlltr¡o

UND
DE

MEDID
A

CAT
MATDESCRTçÃO I eSpECIFICAçÃONR

ORD

f, (



))

tt.
aDlz0

Ot
E

fl

o

VALOR
UNITÁRI

o
MÁXIMO

(R$)

Rs 5.020,00

Rs 3.993,00

Rs 4.489,00

Rs

10.263,OO

15.266,O0

Ýt
f¡-l

Rs

VALOR
UNITÁRI
o (R$)

Rs 50,20

RS 39,93

RS ¿14,89

R$ 34,21

Rs 76,33

TOTAL

100

100

100

300

200

54
BIS

100

100

100

300

200

REQUISIT
o

MíNIMO

10

10

10

30

20

UND
DE

MEDID
A

UND

UND

UND

UND

UND

CAT
MAT

DESCRTçÃO I rSprCtFtCAÇÃO

cAMtsETATtpO UNISSEX, MANGA CURTATtpO GOI-A POLO

TAMANHoS pEeuENo, vÉoro E GRANDE NA coR BRANcA E NA coR
AzuL coM cRnncreRíslcAs ADtctoNA¡s coNFoRME MoDEto Do

óneÃo E MATERTAL rooz n¡-eooÃo

CAMISETA TtpO UN|SSEX, MANGA CURTA TtpO GOIA REDONDA NOS

TAMANHoS pEeuENo, wlÉo¡o E GRANDE NA coR BRANcA coM
canRcrrnísïcAs ADtctoNAts coNFoRME MoDELo oo óneÃo e

MATERIAT rooø nleooÃo

CANECA DO MATERIAL DE PORCELANA COM CAPACIDADE DE 3OO ML
coM cARAcreRísncns ADtctoNAts pERsoNAuzADA NA coR

BRANCA

sAcoLA Trpo MocHn.q EM por¡ÉsreR coMpRtMENTo 40 cM x
LARGURA 35cM. MALHA ounÁvel coM FEcHo or coRoÃo

DUPLTCA-SE COMO ALçAS DE OMBRO PARA TRANSPORTE NA COR
pRETA coM toco coNFoRME MoDELo oo óneÃo

PLACA HOMENAGEML MATERIAL PLACA: AçO ESCOVADO\,

COMPRIMENTO PTACA:16 CM\ IARGURA DA PLACA:8 CM\
MATERIAL ESTOJO:MADEIRAL MATERIAL

REVESTIMENTO INTERNO: VELUDO AZUL\ COMPRIMENTO ESTOJO:

2s\50 CM\ TARGURA ESTOJO:20\,30 CML CARACT¡RíSilCAS

ADTCTONATS:CONFORME MODELO OO óneÃOTptNTURA

NR

ORD

7

2

3

4

5



R5 4,222,02

Rs

R$ 3.789,00

Rs 529,00

RS

6.450,00

Rs 5.491,50

VALOR
UNITÁRI

o
MÁXIMO

(R$)

Rs 70,37

Rs 1,68

Rs 75,78

Rs 5,29

Rs 43,00

Rs 109,83

VALOR
UNITÁRI
o (R$)

200

100

50

100

150

50

TOTAL

50

100

50

50

100

54
BIS

150

50

2

50

6

15

2

REQUISIT
o

MÍNIMO

UND

UND

UND

UND

UND

UND
DE

MEDID
A

UND

CAT
MAT

PASTA EVENTOS/ MATERIAL: PAPEL COUCHÊ/ ALTURA:450 MM/
T|PO DE TMPRESSÃO:40 CORES/ GRAMATURA:300 GIM¿ILARGURA:

LONA DE MATERIAL POUPROPILENO/APLICAçÃO: BANNER/ COR

BRANCA/ LARGURA: t,2O Ml COMPRIMENTO: 0,90 M/

MEDALHA/ MATERIAL 80 MM E 45 MM/ PARA

coM PET! çÃO DESPORTIVA/ ESPESSU RA 2M M/CARACTERíSTI CAS

ADICTONAIS: PERSONALIZADA CONFORME MODELO/ GRAVAçõES NO

ANVERSO E REVERSO/ COMPONENTES: CORDÃO DE CETIM

TROFÉU/ MATERIAL DE COM BASE DE ACR ALTURA 30

cM/ FORMATO DE ACORDO COM O PROJETO/ CARACTERíSTICAS

AD|C|ONAIS CONTENDO PLACAS DE AçO ESCOVADO GRAVADAS A

TASER

TEXTO/LOGOMARCA RESINADA

AGENDATIPO ESCOLAR/, qUANTIDADE DE FOLHAS 228 UN/,

GRAMATURA:336 Gluzl, COMPRIMENTO:I7S MM/ LARGURA: 135

M M/ CARASTERíSfl CAS ADICI ONAIS:CAPA PERSONALIZADA

FA¡XA DE D DE EVENTOS/ MATERIAL DE TONAVINíLICA/

COMPRIMENTO: 2OO CM/ LARGURA: 120 CM/ qUANTIDADE DE

coRES: 3Ol APLICAçÃO Oe DIVULGAçÃO ¡NSTITUCIONAL/

CARACTERíSilCAS ADCIONAIS: TIPO BANNER ROIL UPl GRAMATURA

DE 440 GlMz

DESCRTçÃO i rS pECl FICAçÃO

tt

9

10

7

8

NR
ORD

6

(If



)J.

DESCRTçAO / ESPECTF¡CAçAO

1.1.5 Necessidade individualizada da Capitania Fluvial de Porto Velho (CFPV) Porto Velho - RO.

VALOR
UNITÁRI
o (R$)

VALOR
UNITÁRI

o
MÁXlMO

(R$)

168,0O

Rs

59.380,02

TOTAL
54
BIS

REQUISIT
o

MíNIMO

UND
DE

MEDID
A

CAT
MAT

310 MM/ACABAMENTO: TAMINAçÃO FOSCA/ CCM ORELHAS/

CARACTERíSTICAS ADCIONAIS: PERSONALIZADA CONFORME

MODELO, PASTA DE EVENTOS

NR

ORD

VATOR TOTAL:

!
at

2
0

t\

VALOR
UNITÁRI

o
MÁKMO

(R$)

Rs 2.510,00

Rs 1.597,20

f>

VALOR
UNITÁRI
o (R$)

RS 50,20

Rs 39,93

TOTAL

400

400

100

CFPV

50

40

100

REQL'ISIT
o

MíNIMO

10

10

UND
DE

MEDID
A

UND

UND

UNÐ

CAT
MAT

DESCP.|çÃO I rSpect Ft CAçÃO

CAMISETATIPO UN¡SSEX, MANGA CURTATIPO GOLA POLO

TAMANHOS PEQUENC, MÉDIO E GRANDE NA COR BRANCA E NA COR

AZUI COM CARACTERíSTICAS ADICIONAIS CONFORME MODELO DO

óneÃo E MATERTAL 1oo% ALGoDÃo

CAM|SETA TtpO UN|SSEX, MANGA CURTA TtpO GOLA REDONDA NOS

TAMANHOS PEQUENO, MÉDIO E GRANDE NA COR BRATJCA COM

CARACTERíSTICAS ADICIONAJS CONFORME MODELO DO óRCÃO E

MATERIAL 1OO% ALGODAO

NR
ORD

L

2

3 CANECA DO MATERIAL DE FORCEIAÍTJA COM CAPACIDAÐE DE 3OO ML 20 Rs 44,89 RS



Rs 1.720,00

Rs 4.393,20

Rs 3.421,00

Rs 7.633,00

VALOR
UNITÁRI

o'
MÁXIMO

(R$)

4.489,00

Rs 109,83

R$ 34,21

Rs 76,33

Rs 43,00

VALOR
UNITÁRI
o (R$)

300

300

TOTAL

40

40

100

1G0

CFPV

2

10

10

REQUISIT
o

MíNIMO

20

UND

UND

UND

UND

UND
DE

MEDID
A

CAT
ÍUAT

FAIXA DE DTVULGAçÃO DE EVENTOS/ MATERIAL DE IONA VIN íucnl
COMPRIMENTO: 2OO CM/ LARGURA: 120 CM/ qUANTIDADE DE

coRES: 3Ol APLTCAçÃO Oe DIVULGAçÃO INSTITUC¡ONAL/

cRnRgr¡nísTtcAs ADcloNAls: TlPo BANNER ROLL UPl GRAMATURA

DE44OGlMz

SACOLA TIPO MOCHILA EM POLIÉSTER COMPRIMENTO 40 CM X

LARGURA 35CM. MATHA DURÁVEL COM FECHO DE CORDÃO

DUPLTCA-SE COMO AIçAS DE OÍI/IBRO PARATRANSPORTE NA COR

PRETA COM LOGO CONFORME MODELO DO óRGÃO

PLACA HOMENAGEM\ MATERIAL PLACA: AçO ESCOVADO\

COMPRIMENTO PLACA:16 CM\ LARGURA DA PLACA:8 CM\
MATERIAL ESTOJO:MADEIRA\ MATERIAL

REVESTIMENTO INTERNO: VELUDO AZUL\, COMPRIMENTO ESTOJO:

25\s0 cM\ TARGURA ESTOJO:20\30 CM\ CARACTERíSÏCAS

ADICTONATS:CONFORME MODELO DO óRGÃO/PINTURA

TEXTO/LOGOMARCA RESINADA

AGENDATIPO ESCOLAR/, QUANTIDADE DE FOLHAS 228UNI,

GRAMATURA: 336 GIM2I,COMPRIMENTO:I7S MM/ LARGURA: 135

M M/ CARASTERíSï CAS ADI CIONAIS:CAPA PERSONATIZADA

DESCRTçÃO I eSpecr FICAçÃO

COM CARACTERíSflCAS ADIC¡ONAIS PERSONALIZADA NA COR

BRANCA

7

I

5

6

NR

ORD

300

f;t)

200
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G

Ð
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VALOR
UNITÁRI

o
MÁXIMO

(R$)

Rs 3.031,20

Rs 529,00

Rs 1.407,40

Rs 5o4,Oo

I
Rs

3L.235,OO

VALOR
UNITÁRI
o (R$)

Rs 75,78

Rs 5,29

Rs 70,37

Rs 1,69

TOTAL

200

200

30

1000

CFPV

40

100

20

300

REQUISIT
o

MÍNIMO

2

50

5

100

UND
DE

MEDID
A

UND

UND

UND

UND

CAT
MAT

DESCRTçÃO I TSpECtFtCAçÃO

LONA DE MATERTAL pOLtpROptIENO/ APL|CAÇÃO: BANNER/ COR

BRANCA/ LARG U RA: t,zo M I COrVIþnl rVl ENTO: 0,90 M/

MEDALHA/ MATERTAL METAL/DTAMETRO:80 MM E 45 MM/ PARA

coM PET| çÃO DESPORTTVA/ ESPESSU RA 2M M/CARACTERíST¡CAS

ADTCTONATS: PERSONAUZADA CONFORME MODELO/ GRAVAçöES NO

ANVERSO E REVERSO/ COMPONENTES: CORDÃO DE CETTM

TROFÉU/ MATERTAL DE ACRíUCO COM BASE DE

cM/ FORMATO DEACORDO COM O PROJETO/ CARACTERíSïCAS

ADTCTONATS CONTENDO PLACAS DE AçO ESCOVADO GRAVADAS A

LASER

ALTURA 30

PASTA EVENTOS/ MATERTAL: pApEL COUCHÊ/ALTURA:450 MM/
T|PO DE TMPRESSÃO:40 CORES/ GRAMATURA:300 G/M2l lAneURR:

310 MM/ ACABAMENTO: LAMTNAçÃO FOSCA/ COM ORETHAS/

CARACTERíST¡CAS ADCIONA¡S: PERSONALIZADA CONFORME

MODELO, PASTA DE EVENTOS

NR

ORD

8

9

10

LL

VALOR TOTAL:

l-Z Ilavendo
Referência.

diseordância na T e a do Termo de



1.3 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reserva<ia, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa) aos

licitantes rernanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1.4 Se a mesma empresa vencer a cotareservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer peio rnenor preço.

1.5 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou

empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequadapara atender as quantidades ou as condições do pediCo, conforme

vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8o, $4o do Decreto n. 8.538, de2015.

1.6 O prazo de vigência do termo de contrato será de 45 (quarenta e cinco) dias com início na data cle sua assinatura e encerrado após recebimento objeto

verificação da conformidade e pagamento, prorrogável na forma do art. 57, $lo, da Lei no 8.666, de 1993.

1.6.1 Cada solicitação de material renresentará uma contratacão individual. com Drazo de vieência pelo período necessérþ

para a entrega da quantidade demandada. recebirnento. vefificação da conformidade e pagamento. Executado o obieto. o contrato

se exfìnsuirá- Ouando sursir nova necessidade do material. novo contrato será celebrado. e assim sucessivamente, até sue efplrg-q
prazo de validade da Ata.

2 JUSTIFICATWA E OBJETTVO DA CONTRATAÇÃO

Z.l A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se poïrnenoizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência.

DESCRTÇÃO UA SOLUÇÃO:

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

3

3.1

f' f.,
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÄO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO \ilEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o 1o volume dos autos do processo Administrativo n'

64043.0100 4llZ0ZZ-lZ, que tem como assunto o Pregão Eletrônico no 112023, do tipo Menor preço

Unitário por Item, aquisição de material institucional, medalhas, troféus, adesivos e banner' que se

encerra nesta folha no 200

Quartel em Porto Velho-RO, 09 de maio de2023

ROGER RO GONçALVES - CB Nb
Auxiliar Salc 5o BEC
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PROTOCOLO GERAL

NUP : 64043,01004112022-12

:SALC

PREGÃO DE LICITAçÃO

N" 1-2023 - 5" BEC

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÄO voLUME II

BATALIIÃO CEL CARLO S WEBER

MOVIMENTO DO PROCESSO

OBJETO
adesivos

unidades
Aquisição Materialde

para o
.e bannertroféus,institucional, medalhas,

e
Bataihão de50 de

ANEXOS PREGÃO ELETRONIC o N' 1/2023

DATADESTINODATADESTIN o
16t-
17a

18
J

19
4

20
5

2l
6

22
7

23I
24

9
25

10
26

11

21
12

28
13

29
14

30
15
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

DOCUMENTAçÃO DE PROCESSO LICITATORIO

pREGÃo ELETRONICo N" 0r/2023- cpl, 5" BEC

NUP: 64043.01004112022-t2

ÍNurcE
FOLHASDocumento

01Termo de Abeftura de Volume
02Termo de Abertura de Licitação

03-04Pate Requisitória
05-08Agentes Desiqnados

09PCA-2023-5" BEC
l0-t3Formal ização da Demanda
t4-21Estudos Preliminares
22-24Mapa de Risco
25 -38Relatório e Pesquisa de Preço
39-54ANEXO I - Termo de Referência
55-57AprovaÇão do Termo de Referência
58-7 IDocumentaÇão l7o B Log
72-84Documentação da Capitania Fluvial

85- I 08Documentação 54o B Inf SI
25-38Relatório e pesquisa de Preço

t09-123Doculnentação l7o Bda Inf SI
124-144Edital
145-l5lANEXO II - Minuta Ata Resistro de Preço
152-157ANEXO III - Minuta Termo de Contrato
158-160ANEXO IV - Minuta proposta Comercial
r6l-163ANEXO V - Nota explicativa

164Lista de Verificação ON'01/2023 SEGES
165Oficio de encaminhamento

166-167Pedido de ImÞugnaÇão
168-r78Parecer Juridico
179-213Edital e Anexos

200Termo de encen'amento
20tTerr¡o de Aberlura de Volume
214Jornal DOU
215Documentacão ( CD )
216Lista de Verificacão Após Adiudicacão ON No 2/2016 SEGES
217Termo de Encerramento de Volume
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
BATALHÃo conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

i i,+ ¡'

l i':;.,

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

ABRO, nesta data, nesta data o 2o volume dos autos do processo Administrativo n'

64043.01004112022-12, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 112023, do tipo Menor preço

Unitário por ltem, aquisição de material institucional, medalhas, troféus, adesivos e banner, que se

encerra nesta folha no 201.

Quartel em Porto Velho-RO, 09 de maio de 2023.

ROGER GUES GONÇALVES _ CB Nb
Auxiliar Salc 5o BEC



/t

ù.,¡ i I

.ì



-

4 CLASSTFTCAÇAO DOS BENS COMUNS

Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei no

10.520. de2002, do Decreto no 3.555, de 2000 e do Decreto I0.024, de2019, pois seus padrões

de desernpenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência e nc

Edital da licitação, por meio de especificações usuais do mercado.

5 CRITÉNTOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1 Visando a efetiva aplicação de.critérios, ações arnbientais e socioambientais quanto à

inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos pela

Adrninistração Pública, e efir atendirnento ao artigo 5o e seus incisos da Instrução Normativa no

112020 da SLTI/MPOG e cle acordo com o Guia Nacional de Licitaçöes Sustentáveis -

DECOR/CGU/AGU, quando da aquisição de bens, poclerâ exigir os seguintes oritérios de

sustentabilidade arnbiental :

a) Produtos constituídos, 11o todo ou em parte, por rnaterial reciclado, atóxir;o,

biodegradável, confonne ABNT NBR - 15448-I E 15448-2;

b) Que sejarn observaclos os requisitos ambientais para a obtenção de celtificação do

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

c) Os produtos devam ser, preferencialnrente, aconclicionados em embalagerr indiviclual

adequada, com o lrenor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de fonna a
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

d) Que os produtos não contenham substâncias perigosas em concentração acima da

recomendada na cliretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais ccrnc)

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bif'erril-

po librornado s (PBB s), éteres difenil-polibrornado s (PBDEs).

e) A pennissão ou restrição do uso de materiais reciclados para materiais destinados acr

contato corn alimentos está defrnida nos regulamentos específicos, confbnne o tipo de

rnaterial. Para os materiais celulósico (RDC n" 88/2016), metálico (RDC n" 2012007) e

vidro e cerâmica (Portaria no 2711996) é permitido o uso de rnaterial leoiclado. No craso de

plástico (RDC n" 2012008) é permitido apenas PET-PCR gr:au alimentício. Não é penniticlo

o uso cle material reciclado para elastoméricos ern contato com alimentos (Resoluçño

n'12312001).

f) Se a embalagem for PET pós-consurno reciclado (PET PCR), alérn das especifìcações,

a contratada deverá ter o registro ou autorização do PET PCR pela Anvisa.

g) A corrtratada observara a Resolução RDC ANVISA 275, de 2002, bem como

legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e municipais.

6 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO UO OBJETO

6.1 Para os itens previstos no subitern 1.L.L, necessidades do 5 o Batalhão de Engenharia de

Construção (Sede) o prazo de entrega clos bens é de 30 (trinta) clias, contados a paftir do

recebimento da Nota de Ernpenho, enr rem.essa parcelacla, confonne a quantidacle empenlietda, tro

seguinte en<lereço, 5o BEC, l<lcalizado na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Pofio Velho -



(

RO, CEP 76916-050

6,2 Para os itens previstos no subitern 1,1,2 (Orgão Participante - 1603 49) - 17" Brigada de

Infantaria de Selva (17^ Bda Inf 51) o prazo de entrega dos bens é de 30 (trintamanual) dias,

contados a pafür do recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada, confonne a
quantidade empenhada, Av. Duque de Caxias,935, Bairro Cairi, Porto Velho - RO, CEP 76.804-

047.

6.3 Para os itens previstos no subitem 1.13 (Órgão Participante - 1603 49) - 17' B atalhão
Logístico de Selva (17" Blog Sl) o prazo de entrega dos bens é cie 30 (trinta) dias, contados a

partir <1o recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada, coirfonne a quantidacle

empenhada, Av. Duque de Caxias ,935,Baino Cairi, Porto Velho - RO, CEP 76.804-047.

6,4 Para os itens previstos no subitem 1.1.4 (Órgão Participante - 160005) - 54'Batalhão de

Infnntaria de Selva o ptazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota de Empenho, em rernessa parcelada, conforme a quantidade empenhada, noç;
seguinte endereço na Av. Pinheiro Machaclo, 2243 - São Clistóvão, Porto Velho - RO, CEP:

76804-047, endereço este pertencente a 17" Base l,ogística (17" B Log).

6.5 Para os itens previstos no subitem 1.1.5 (Órgão Participante - 783340) - Capitania
Fluvial cle Porto Velho o prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota de Empenho, em relnessa parcelada, confonne a quantidade enrpenhada, no

seguinte endereço, Capitania Fluvial de Porto Velho, localizada na Rua Henrique Dias, 395,

Centro, Porto Velho- RO, CEP 76.801-056.

6,6 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) r:esponsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

confonliclade com as especificações constantes neste Tenno de Refer'ência e na proposta.

6.7 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando ern desacordo com as

especificações constantes neste Tenno de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sern prejuízo claç,
aplicação das penalidades.

6.8 Os bens serão recebidos definitivamente no pfazo de 08 (oito) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqnente

accitação mediante tenno circunstanci ado.

6.8.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como rcalizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6,9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratacia pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.10 O prazo mínimo de validade do objeto na data da entrega não poderá ser inferior à 2/3
(dois terço) do prazo total recornendado pelo fabricante, sob pena do mesmo não ser recebido.

7 OBRTGAÇÕES nA CONTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:
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7,1,1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

7.1.2 Verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitaçâo e recebimento definitivo.

7.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

inegularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido.

7,1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Corfratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;

7,1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

7.2 A Adrninistração não responderá por quaisquer cornpromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus emprega<los,

prepostos ou subordinados.

8 OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexo. 
" 

,rru('' '

proposta, assumindo colno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda.

8.1.1 Efetuar a entrega do objeto ern perfeitas condições, confonne especiftcações,

prazo e local constantes no Termo de Referêrtcia e seus anexos, acompanhado cla

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabrioonte.

modelo, procedênci a e prazo de garantia ou validade.

8.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma

versão em português e da relação da rede cle assistência téc,nica antorizada'

8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

os artigos 12, 13 e I7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8'078, de

1 9eo);

8.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Ten¡o

de Referência, o objeto col1l avarias ou defeitos

8.1.4 Comunicar à Contrataute, no prazo rráximo de 24 (vinte c qtratro) horas que

antecede a data da entrega, os mcltivos que irnpossibilitent o curnprimento clo praT-o

pret isto, corn a devida comprovação.

8.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em cornpatibilidacle oom as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

8.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do coutrato

8.1,7 Promover a destinação final arnbientalmente adecluada, sempre que a legistaçã<-r

assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....



8.2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro cle

Fomecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comproveln a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do dornicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa cle Débitos Trabalhistas -
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.512017;

9 DA SUBCONTRATAçÃO

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10 DA ALTERAçÃO SUBJETIVA

10.1 É acfrnissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa juríclica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigiclos\J
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Adnlinistração à
continuidade do contrato.

11 DO CONTROLE E FTSCALTZ^ç^O DA EXECUçÃO

11.1 Nos tennos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para
acotnpanhar e fiscalizat a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as oconências
relacionadas cotlt a execução e determinando o que for necessário à regiarização de falhas ou
defeitos observados.

11.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ i76.000,00 (cento e setenta e

seis rnil reais) será conftado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros,
designados pela autoridade competente.

11,2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade {a,
Contratada, inclusive perante terceilos, por qualquer irregularidade, ainda que resultante deW
imperfèições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica eÍr
colresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformiclade com o
arl.70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio toclas as ocorrências
relacionadas cotrl a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, detenninando o que for necessário à regul arização d,as

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12 DO PAGAMENTO

l2.l O pagarnento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de or<lem bancâna, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicado pelo contratado.

l2.l.l Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo
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de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos tennos

do art. 5o, $ 3o, da Lei n' 8.666, de 1993'

12,2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no rlomento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato

12,3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou' na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionadano art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

12.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução

Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

lZ.4 Havendo effo na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exempln,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficarâ sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regiarização cla situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como ernitida a ordem bancfuia

para pagamento.

12.6 Antes de cada pagamento à contraiada, será realizadaconsulta ao SICAF para verifrcar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

L2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente sua <lefesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez.

por igual período, a critério da contratante.

12,8 Previamente à emissão de nota de ernpenho e a cada pagamento, a Administração dever'á

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporiria de participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Nonnativa

n" 3, de 26 de abril de 2078.

l2.g Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regulalidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quartto à existência de pagamento a sel efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

12.10 persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as rnedidas uecessárias à r'escisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

l2,ll Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçño junto ao



SICAF.

72.ll,l Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadirnplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevâucia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxirna
autorida cle da contratante.

12,12 Quando do pagamento, selá efetuada a retenção tributária prevista na legislaçãp aplicável.

12,73 A Ccntratada regulannente optante pelo Sirnples Nacional, nos tennos da Lei
Conrplementar no 723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos irnpostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiciorrado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tlibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12,14 Nos casos de eventuais atrasos de pagarnento, desde que a Contratada näo tenha,-.
conconido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçanU
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada rnediante a aplicação da seguinte fónnula:

EM:IxNx'VP,sendo:

EM : Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor cla parcela a ser paga.

I = Índice cle Cornpensação Financeira: 0,00016438, sim apurado:

(6/100) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual: 60/o

I: (TX) J=

365

13 DO REAJUSTE
13.1 Os preços iniciahnente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um'ano contacio
da data lirnite para a apresentação das propostas.

13.2 Após o interregtto de utn ano, e independentemente de pedido da CESSIONÁRIA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CEDENTE, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade, com
base na seguinte formula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R: V (I - I") / Io, onde:

R = valor do reajuste procurado.

V : valor contratual a ser reajustado.

In: índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta na licitação.

U
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I = índice relativo ao mês do reajustamento.

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagarët à CONTRATADA a importância calculada pela última vanaçáo conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer foma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor rerranescente, por meio de termo aditivo.

13.8 O reajuste serârealizado por apostilamento.

T4 A GARANTIA DE EXECUÇÃO

l4,l Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas tazöes abaixo

justificadas:

15 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

l5.l Comete infração adrninistrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a Contratada que:

15.1.1 Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer

das obrigações assumidas na contratação.

15.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto'

15.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato.

15.L.4 Comportar-se de modo inidôneo.

15.1.5 Cometer fraude fiscal;.

lS,Z Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Adrninistração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

t5.2.1 Advertência por escrito, por faltas leves, assirn enténdidas aqnelas que näo

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

L5,2,2 Nlulta moratória de O,lYo (zero vírgula um por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

lS.Z.3 Multa compensatória de I0o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato,

no caso de inexecução total do objeto;

lS.Z,4 Suspensão de licitar e impedirnento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretatnente,

pelo prazo de até dois anos;

IS.Z,S Sa¡ção de impedirnento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,



com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

15,2"6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perduraretn os motivos detenninantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidatle. que será
conceclicla sempre que a Contratada lessarcir a Contratante pelos prejuízos causaclos;

15.3 A Sanção de irnpedimeuto de licitar e contratar prevista no subitern 15.2.6 tarnbé¡r é
aplicável em qnaisquer das liipóteses previstas como infração adrninistrativa neste Temro de
Referênciä

15.4 As sanções previstas nos subitens 75.2.I,15.2.2, 15.2.5 e 15.2.6poderão ser aplicadas à
CONT'RA'IADA juntamente com as de multa, descontanclo-a dos pagamentos a sereln efetuados.

15.5 Tarnbém ficam sujeitas às penalidades.do art.87,III e IV da Lei no 8.666,.de 1993, as
empresas ou profissionais que: 

r

15.5:1 Tenham sofriclo condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, frund"U
fiscal no lecolhimento de quaisquer tributos;

15.5,2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.5.3 Demonstretn uão possuir idoneidade para contratar com a Administração ern
virtude cle atos ilícitos praticados.

15.6 A aplicação de qualquer clas penalidades previstas realizar-se.á eÍn processo
adrninistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obsetvando-se o
proceditnento þrevisto na Lei nu 8.666,de 1993, e subsidiariamente a Lei no g.7B4,de 1999.

15J As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão decluziclos dos valores a
serel1l pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da união e cobrados judicialmente.

15,7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazornáxirnq
de 30 (Trinta) dias, a contar cla data do recebimento da comunicaçao .n,rio¿u O.irU
autoridade competente

15.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causaclos pela conduta
do licitante, a União ou Entida<le poderá cobrar o valor remanescente judicialmenie, conforme
artigo 419 do Cócligo Civil.

15.9 A autoridade competetlte, na aplicação das sanções, levará em consideração a graviclade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adrninistração,
observado o princípio da proporcionalidade.

15.1'0 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipifrcada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração d.e investigação
prelirninar ou Processo Adrninistrativo de Respons abilização - pAR.

15.11 A apuração e o julgarnento das demais infi'ações administrativas não consideradas corno
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ato iesivo à Aclministraçào Pública nacional ou estrangoira nos termos da Lei no 12.846, de 1o dc

agosto de 2013, seguirão seu rito nonnal na unidade aclministrativa.

lS,lZ O processamento do PAR näo interfere no seguimento regular dos prooessos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação cle agente público.

15.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16 CRITÉRIOS DE SELEçÃO D() FORNECEDOR

16.1 As exigências de habilitação jurídica e de regulariclade fiscal e trabalhista são as usuais

para ageneralidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo ftrrnecedot

estão previstos no edital.

16.3 Os critérios de qualificação técnica a serenl atendiclos pelo fornecedor serão:

16.3.1 Comprovação de aptidão pal'a o fomecitnento de bens em características.

qgantidades e prazos compatíveis corïr o objeto desta licitação, c;tt com o item

pertinente, por meio da apresentação de atestados forneoidos por pessoas ju.ríclicas de

direito público ou Privarlo.

16.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestatlos

. deverão dizer respeito a contratos executados com as segrtintes t:aracterísticas

rnínimas:

16.3.1.1.1 Comprovação do execução total de f6rnecimer,to de objetr'r

cornpatível com- o preterrclido em quantitativo comespontlente a, Jrelt'r

menos, 5 % (Cinco por cento) do estimado neste certame'

16,3,1,1.2 Para fins cla cornprovação clo quantitativo nlínimo exigiclo

. no itern 16.3.1.1.1 poderá ser utilizado o somatório de 02 (dols) ou mais

atestados de capacidade, exectttados concomitantetnente'

17 EST'II\{ATIVA DE PREÇOS E PREÇOS RtrFARNNCIAIS

l7,l O custo total estimado da contratação dos órgãos gerenciadclr e participantes é <le R$

270396,40 (cluzeltos e setenta mil trezentos e noventa e seis reais e quarenta centavos).

18 DOS R.ECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1 Cotrforme $ 2" do Art 7o do Decreto n" 7 .892173 '

Porto Velho - RO, 20 de fevereiro de 2023

FLAMARION DA GUIMARAES - 2o''Ien

lanejamentoEquipe
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ÄNEXO II

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALUÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

o 5" BATALHÃg DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, organizaçáo Militar do

Exército Brasileiro sob o CNPJ 07,556.86710001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE

ENGENHARIA, corn sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, CEP 76804-604, na

cidade de Porto Velho - RO, inscrito no CNPJ/MF sob o n' 07.556.867/0001-77, neste ato

representado pelo Ordenador de Despesas o Sr RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

-Ten Cel, nomeado pela Portaria no 607, de 21 de julho de 2021, publicada em22 de julho de

2021, no D.O.U no I37.Inscrito no CPF sob o n" 213.057.828-44 portador da Carteira de

Identidade n" 0203988845, processo administrativo n.o 64043. 010041./2022-12, RESOLVE

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualifrcada(s) nesta AIA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho

de 1993 e suas alterações, no Decreto n3 7.892,de23 de janeiro de2013, e em conformidade

com as disposições a seguir:

r DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de Material

institucional, medalhas, troféus, adesivos e banner para o 5o Batalhão de Engenharia de

Construção e unidades participantes, especificado no item 1.1, do Termo de Referência, anexo

I do edital do Pregão SRP n" 0112023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta

vencedora, independentemente de transcrição,

2 DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS.

Z.l O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

Fornecedor (razáo social, CNPJ/MR endereço, contatos, representante)

Valor
Unitário

Valor
Total

Unidade QuantidadeModelo
(se exigido no

edital)

Item
do
TR

ao

Marca
(se exigida no

edital)

anexo a esta Ata.



¡ óncÃo cERENcTADoR E pARTrcrpANTE (s)

3.1 Órgão Gerenciador:

3.1.1 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC.

9.2 Órgãosparticipantes:

3.2.1 17^ Brigad,ade Infantaria de Selva.

3.2.2 17' batalhão Logístico.

3,2.3 Hospital de Guarnição de Porto Velho.

3,2,4 54o Batalhão de Infantaria de Selva.

3.2.5 Capitania dos Fluvial de Porto Velho.

4 DA ADESÃO À nra DE REcrsTRo DE PREçOS

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no

7.892, de2013.

4.1,1 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilizagão da ata de registro de preços, confonne \ r
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 

v
Desenvolvimento e Gestão.

4,2 Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente



aderirem

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, infonnando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6 Após a autonzação do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro

de Preços,

4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a proffogação do

prazo para efetivação da contratação, respeitado.

5 VALIDADE DAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua

assinatura, não podendo ser prorrogada.

6 REVISÃO N CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizará, pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados

nesta Ata.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no rnercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fomecedor(es).

6.3 Quando o preço registrado se tomar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, aAdministração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sern aplicação de penalidade.

6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não

puder curnprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes

do pedido de fornecirnento, e sem aplicação da penalidade se conftrmada a veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados; e



6,5,2 Convocar

negociação.

os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade de

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação

mais vantajosa.

6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável ;

6,7,3 Não aceitar rcduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6,7,4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8 O.cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4 serâ

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocoffer por fato superveniente, decorrente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados :

6.9.1 Por mzáo de interesse público; ou

6.9.2 A pedido do fomecedor.

7 DAS PENALIDADES

7.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7,1.1 As sanções do itern acima tarnbém se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão paru registro de preços gu€, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, $1' do Decreto no

10.0241t9,

7.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos participantes, caso no qual caberâ ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art.6", Parágrafo único, do Decreto n'7.89212013).
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7.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das oconências

previstas no art.20 do Decreto n" 7.89212013, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor'

S CONDIÇOES GERAIS

8.1 As condições gerais do fomecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Tenno de Referência, ANEXO AO EDITAL.

B,Z É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o $ 1" do art. 65 da Lei n" 8.666193, nos termos do art. 12,

$1" do Decreto n" 7892113.

8.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relaçäo dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, $4' do Decreto n. 7 .892, de

2014.

para f¡¡;meza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada ern 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, de junho de2022.

Ordenador de as do 5o Batalhão de de.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxx
da a
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ANEXO III

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5S BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONET CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE CONTRATO

COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NO......../...., QUE

FAZEM ENTRE SI

E A EMPRESA

O 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, com sede na Av.

Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804'604,

insõrito no CNPJ sob o n" 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de

Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, norneado pela Portaria n" 607 de2I
de junho de 2021, publicada em 22 de julho de 2021 no D.O.U no 137, inscrito no CPF no

2li.0s7.8zB-44, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

..,.........inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na

................., em .,..................'.'......doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade no

eipedida pela (o) , e CPF no ........., tendo em vista o que consta no Processo no

e em observância às disposições da Lei no 8.666, de21 dejunho de 1993,

da Lei no 10.520, delT de julho de2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consurnidor, do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão SRP n" 0112023, mediante as cláusulas e condições

a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Material institucional, medalhas,

troféus, adesivos e banner para o 5e Batalhão de Engenharia de Construção e unidades participantes'

conforme especificações ô quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital'

1,2, Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

VALORQUANTIDADETDENTtFTCAçAO

CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA
ITEM DESCRTçAO/

ESPECTFTCAçÃO

1

1.3. Discrimi do ob



2

3

2. CLÁUSULA SEGUNDA. UGÊNCN

2'1. O prazo de v¡gência do termo de contrato será de 45 (quarenta e cinco) dias com início na
data de sua assinatura e encerrado após recebimento objeto verificação da conformidade e
pagamento, prorrogável na forma do art. SZ, 51o, da Lei no 8.666, de 19g3.

2.2.Cada solicitagão de material representarâvma contratação individual, com prazo de
vigência pelo período necessário para a entrega da quantidade demandada, recebirnento,
verificação da conformidade e pagamento. Executado o objeto, o contrato se extinguirá.
Quando surgir nova necessidade do material, novo contrato será celebrado, e assim
sucessivamente, até que expire o prazo de validade da Ata.

3. CLÁUSULA TERCETRA - PREçO

3,1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (. , ).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. cLÁusuLA QUARTA - DorAçÃo onçnuENTÁRtA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O ptazo paru pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - GARANT|A DE ËXECUçÃO

7.1, Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8, CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

\.J



e. cLAÚSULA NONA - FISCALIZAçÃO

g.1, A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. cLÁUSULA DÉCIMA - oBRlcAçöeS on çONTRATANTE E DA CoNTRATADA

10.1. As obrigações da CoNTRATANTE e da CoNTRATADA são aquelas previstas no Termo

de Referência, anexo do Edital'

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçöES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sançöes referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital'

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.j.1.por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos la Xll

e XVll do art. 7g da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art' 80 da

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sançöes previstas no Termo de Referência, anexo

ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa'

12.g. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art, 77 daLei no 8.666, de 1993'

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.g. lndenizações e m ultas,

13. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - VEDAçöES E PERMISSöES

1g.1. Ê. vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei

jg.z.É. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer

operaçã'o financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstrução

Normátiva SEGES/ME no 53, de I de Julho de 2020'

13.3.A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de

qr" a ."råionária não se encontra impedida de li_citar e contratar com o Poder Público, conforme

á legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

1g.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele qu.e seria. destinado à cedente

(contratada) petã exeduçäo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e

þrejuízos câusados à Aäministração, sem prejuízo da utilização_ de jnstitutos tais como os da

conta vinculada e do pagamenio direto previstos na lN SEGES/ME no 5, de 2017' caso

aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçÖES



14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei no g.666, de
1 993.

14'2. A OONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14'3, As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitaçöes e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

16. CLÁUSULA DÉC|MA SEXTA - PUBL|CAçAO

16.1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário oficialda união, no prazo previsto na Leinog,666, de 1gg3.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1.Ê'eleitoo Foroda Cidade de Porto Velho - RO Justiça Federal para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, $2o da Lei no 8.666/g3.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vaiassinado pelos contraentes.

de ....... de 2023

RENATO COARY DE TRACEMA GOMES - Ten Cet

ordenador de despesas do 50 Batalhão de Engenharia de construção

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-

\J

U



A Empresa

CNPJ/CPF

ANEXO IV

PROPOSTADB PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

sob no

,å:îä:":ï:iî#iåî,ffi ""î.##xTî".,J".ï:lH:"1:
características mencionadas no Termo de Referência, anexo I ao Edita'

,@,sobaspenaSdaLei,terplenoconhecimentodalegislaçãoconcernente
às licitações no ârnbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-

se ao contido no Ítesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem caráúet

contratual

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COMAEMPRESA

a

CO no: 0112023

E GERENCIADORA: 160348

cal da Confonne consta no Tenno de Referência

z 64043. 01004t12022-12

Endereço:

Fone:

ome:

Endereço

Fone:



ITEM DESCRTÇÃO MARCA
MODELO

UND 9TD
MAXIMA

UNIT
o

ACEITÁV

VALOR
TOTAL

M.ÁxrMo
ACEITÁVEL

Nr Descrição Unidade xxx x,xx x,xx

Valor total por extenso

a

XX,XX

No preços acima estão incluídos todo os insumos que o compõem, inclusive ass S

despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidarn direta
ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo de
Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 90 (noventa) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos cornprometemos receber a
nota de empenho no 

åäJrr^åi1ii1;|å, 
no Edital, indicad%rrr'i" esse firn o Sr.

(função na empresa), como r.rponrá*l l.gul d.Ju.rnpr.rul---
d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa
{ (}ßtì.r{;.Â"ï'{.}rì]l {} ì

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

IJ



MINISTÉRIO DA DEFESA

nxÉncrro BRASILEIRo
5" BATALHÃo un ENGENHARIA DE coxsrnuÇÃo
lnrraln.Lo coRoNEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

AI\EXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de informações complementares foi elaborado com o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de preços. para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

1. LeiaTODO O EDITAL e seus anexos'

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo

ffi! ¡¿itat e anexor,zip'
NÃo tll'tl¡z*rR

3. Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CAIMAT e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Tenno de Referência'

A licitação só se realiza com a participação de dois agentes principais: de um lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR' A disputa na licitação não

precisa ser realizada coln esses agentes desempenhando os papéis de inirnigos ou adversários' Mas, de

parceiros que atuam em busca de beneficios mútuos. Sendo o Pregoeiro um agente que atua em nollìe

da União, buscando a melhor proposta para a administração priblica e paru a sociedade e obedecendo a

legislação vigente, Ern princípio, o fornecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão pÍrblico para impulsionar sua atuação comercial, oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especificações declaradas no Edital'

Prepare toda sua documentação COM ANTECEDÊNCIA e faça um estudo sobre a



margem/faixaaceitâvel de valores (rnáximo e mínimo) coln os quais vai competir na fase de lances,
lembrando sempre que, em caso de empate, por se tratar de um pregão eletrônico, a proposta
vencedora será aquela que prirneiro for registrada.

Encerrada a fase de lances, ocoffe a fase de julgarnento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,
principalmente quando existe um ptazo paracumprir.

Na fase de HABILI'IAÇÃO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da
regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

dados do fornecedor nos sistemas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em um
arquivo ÚNICO zipado (zip), conforme abaixo demonstrado:

A maioria dessas informações está no SICAF, sendo que as que não estiverem constantes no
SICAF, deverão antes da Sessão Pública serem enviadas através do sistema COMPRASNET,
conforme prediz o Decreto n' 10.024119 - o qual regulamenta o Pregão em sua forma eletrônica.

Alérn disso o Pregoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar documentos se restar a
necessidade de confinnar alguma situação que restou incompleta. É por isso, entre outros motivos, que
o fomecedor precisa acompanhar o pregão em sua totalidade, a fim de não retardar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro

Os fornecedores que não vencerem os itens serão convocados para formação do Cadastro de
Reserva, mediante expedição de mensagem automática do Sistema, enviada para o e-rnail cadastrado
no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar que a relação óncÃo púBLIco <_+ FORNECEDOR
deve ser efetivada com ética e dentro dos princípios definidos na legislação vigente e de acordo com
as condições manifestadas no Edital e seus anexos. A rnelhoria desse processo deve ser objetivo de
todos que participarn dele, sempre com o propósito de incrementar os resultados mais vantajosos para
a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, crÍticas e manifeste sua opinião
sobre os procedimentos realizados no Pregão Eletrônico para o rnesrno e-mail ou ligue para os
telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

LEMbTC-SC: COMO Já Cnsinava SIR WINSTON CHURCHIL *A S,RTE N/ío EXISTE.
AQUILO øUE CHAMAS DE SORTE N O CAIN¿DO COM OS PORMENORES".

u

U

I
I
l
T

F{AB| LtTÂçÁr .ruRiDt cA

H,q et LITA#ü FtSc,AL E TRÅBAL[.{| Sr,4

I.IP.BILITAçåO ECCINCIIIIC,A - FINÂI{CEIRÂ

HABILTAçÃÜ ]ECNICA

Desejo bom trabalho
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DIÁlì10 OHCIAL D,A. llN tAO - seção 3

1E BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

EXTRATO OE CONTRAÍO Ne 33/2022 ' UASG 160482

Ne Proccsso: 64124.001569 120).2'92'
PrÞpãô N! 2/2022. Contratanter COMANDO/IA BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA'

coiüttu¿o' :V.Srz.S1?,i0001-70 - MS COMERCTO E SEnVICOS DE PRODUIOS INDUSTRIAIS

È-Àuróruòrrvr:ls LlDA. obleto: Aqulslçðo clc matcrial dc consumo Þãro reall¿¿r a

i.tiutoìri¡o pru*ntivü é cot;etiv¡ de le êscalão das viîturas nlo bllndadas do 1P bat¡lhão

loglstico cle selva.,
äiääi.äi" i"eir, . vlsênciô: 28/l1/?02). ¿ Lt/1r/2023, vâlor 'rottl: RS e'000,00' Datâ de

^sslnaturaì 
281 I1./ 2027.

{CoMPRASNET 4.O . 27l\3l20Z3l.

EKTRATo DE coNTRAfo N! 11/2023 - uAsG 160482

NQ I'rocesso; 64307.00272812022-28.
n,,,gÀo Ñt ry:ozz, contrötilnte: coMl\NDo/lA BRIGAoA 0E INFANTÂRIA DE stLVA'

conïitoaoiie.gso.g0710001-02 ' uNlAcRo RonaìMA EMPREENDIMENToS LTDA Qbieto:

Aqulslção de 8êneros alinlent¡cios.
¡ì"¡.ili".i" iegal' . vtnônci¿: Lsloil2ü.3 î 14/o3/2o2A. valor Totâl: RS 34 515'60 DaJa

de Asslnatura: f5/03/?023

fcoMPnASNET 4.0 - 27103/20231.

Avlso DE LlclraçÄo
pREGÃo EtETRÖNlco Ns 23/2023 - uAsG 160482

N0 Processo: 64307010088202220 Ob1cto: Contratação de etrpresa

uspe(iållzâ¡Jå e[l pllstaç5o de servlços dcsrðti¿¡çào, Licdctização, 
, 
llcsinstlti2ãção e

.tl*"fiii¿i", litp'"z¿ e deslnfecção càlxas {ie áßuâ, llnrpeza c {lcsob-stnrçso de fossð

i¿prlca e c¡lxas de gordura para alencJer as nu.essidndes da Ff LoG l'lUM {op Acolhida) '
ì¡iåì-,in rt*ri-LI"it"ios: 21. iciit¿L 2glo3l2o23 ctus 06h00 às t1h30 e das 13h30 às 17h30.

e'iirìruioiiÀtnr'Ruil M¡rques de Poñìbal, qua(lrd 1, .13 de Scternbro, 13 (lÊ setamhro'-rlàr'vlii.¡nn 
ou https://www.gov br/compras/adit¿l/160482'5'00023 2023 Entregù das

f,i'óporìis,'u p,nirr.id zô70¡¡ZOi¡ às Oghcjo no sitc www.gov.brlcotrìprðs. Aberturâ drs

proi,ost¡sr frTo¡/zo¿3 às lolì30 no elÈc ww\Ý 8ov br/cornprss lnforilìãçäës Gorã¡si

RENATO CUNIIA MELTO

Ordenadol de DesÞesôs

(slASGnet - 28/03/2023) 160482'00001-2023NE000001

29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

2U COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

AVISO DÊ LlClTAçÃO

PREGÃO EIËTRòNICO Ne 1/2023 ' uAS6 160022

Ne Processo: 64411 000158/2023. Obleto: Aquls¡ção de mater¡ais (TABELA

sìNAl']l) para rnanutenção das scßuintes instalações; 21! clð E cnst' 7-0-Pelotão de Fronlelrâ

¡" r:u'ii 
" 

oUt,' da óperaçáo Yl'Mirinr.. Iotal de ltens L¡(itaclos: 26 Ëditôl; 29/03/2023

ilas ó9it.lo às 11h30 o d;s 13h30 ¡is 16h30. Endereço: Ar{:ã cap' Nobuo oba' s/n'

Cachoeirlnha São Gâbr¡cl da Clchocira/AM ou

¡'ttpt7*t"*.go".O¿.ompras/edital/160022-5"00001'2023 Entreg¡ clas Propostas: a partir

¿o'zsl/oYzozi às 0bh30 no site w\ryw gov.br/corìlprâs. Aberturô das Propostîsì f2/04/2023

às :tohoo no site www.gov.br/colrìpras, lnfornûçöcs Gclolsì

RICARDO PETTRSON CORDOBA ROBÉRTO

Ordena.lor dc DesPesa

f SlÀscnet - 2.8 lO7 | L0231 160022-00001 -20?3N8000001

5A BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

AVISO DE LlclrAçÃo
PREGÃO ELEIRôNICO NO 1/2023 - UASG 160348

N0 Processo:640430100412022!2' Objetor Aqulslç5o dc Mâter¡al lnstltuclonal'

lvledalh¿s,'Írof¿rus, Acleslvos e ganner Pâr¡ Q 5! B¡t¡lh¡o de En8enharia dc construção e

un-¡ii¿."i'p,ntii¡pintes.. Totîl clc lterrs L¡citados: 11. fdltðl: 29103/2023 däs 08h00 às

ffrróò n ¿ot 13h30 às lTho0 Endercço: Av. Rogerio Weber 01 - Bairro Militar' - Por(o

ù"ir,olno ou https://wwwtlovbr/cornprri/cditnl/160348'5-0ooo1-2023 Éntrega d¿s

piopãriuÍ"purt¡r'ae2g/o3ii(r?3 às08hoonositewwwßovbr/compr¿s Aberturadas
prãpoiræ: lrTo¿/zoz3 às 10h30 rìo sile \tw!v Sov hr/compr¡s lnfornìaçiies Gera¡si '

RENATO COARY DE IRACEMA GOMÊS
ordenödor do ÞesPesðs

(Sl^sGnet - 2S lO3/2023) 160348'00001'2023NE000001

6S BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

o".uoo,.,'ld,l,Ì3ooi"',T]åll1'^'" """
NR Procesgoi 640440010802023. Objeto: Aquislção e transportc dc lnsu¡lìos

aslált¡cos o rnassü âsfállicil por nìüior desconto, destlnôdÒs a atender ôs necessldôdes do

ã; g"ìtil¡¡" de Eìßenharia rle construção,,.rotal fte ltens licttadosì 7. Edital: ?9/03/2023

ão. òÁìròò ¡, trr,oö e das 14h30 às 16h00. Ëndereço: Av C¡p Ene Gürcez, 1037 " N4ccej¿r¿,

M;.;ì;;; ' B;. vlsto/RR ou https://wwwßov'br/c-mpras/eclltôl/160353-s-00003'2023'
rniinäo ,lnr Froposlas: a portir cló 29/0312973 às 08h00 no sitc wwwSovbr/conìpr¡s'

Å;;;ii,"-J;, ¡ircpost,¡s: ti/o¿l2023 às 10h30 no sire www.gov,b./conìpras. tnfornìiìçties

Ciera¡s:.

WAGNER FERNANOES DOS 5ANTOS

orcle¡ìador cle DesPesôs

{srASGnct - 28 | 03 l2o23l 160353-00001'2023NE000001

79 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

AVrSO DE LICTTAçÃO

PREGÃO ETETRÖNICO Ne28/2022- UASG 160001

|SSN 1677-7069 Ne 61, quartajcira, 29 mar'ço dc

Propostas: partir clt' 29/03/2023 às 08h00 ilo sitc
Gerais:

Proposfàs: 17/04/2023 às 10h00 no s¡te www gov.lrr/cotnpras.

BRENO EDMUNDO ßRITO

Ordenâclor de Despesas
CA

(StASGnet - 2S/03/2023) 160001-0OoO1-2023NE000001

89 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO

RESULTADO DE JUI"GAMENTO

PREGAO N9 4212022

Apó5 adluclicação dos ãtos pt¡ticados Pclo prcgoelro' qu¡n(lo do proccclimento

l¡.itoro,io reËeiånülìö-i,'*e¡äiluì,0'íirt sllP Ni 421?022' o sr'orderr¡dor dË ncspcsos

homoloÊou o ob¡cto l¡c¡tãdo '.ou*"itã¡ã ¿u iorviio especializaclo dc Ieiloclro oflciâl

i;;üii.;%;t-r;;å;, o., leiloes ¿" ,tottái¡'nunto de bens ìnservíveis ¡linr de atender as

iäi"ìrj¡ãä"i àäii'öitiii,àä ili, eneuni;r¡i ¿o construç¡o. em firvor das rmnn'sas: DANIEL

'¡i,'nï'ëÅìüìoïðrupjìiî.äì+.äio7ó"0öijör-."iiãï-is'õlóobo. vsror Grobår dõ At¡ì Rs

0,0000.

TUCIANO FIÁVIO ATMEIDA DE LIMA
Orclenador de 0esPesâs

{5tDEC - 28/03/2023) 16017r-00001'2023NE002061

AVISO DE tlclTAçÃO

PREGÃO ELETRÖNICO NC 8/2023 . UASG 160171

N0 Processol 64046001666202336 Objeto: Aqulslção dÊ- lýateriãl de conÍulno

l¿boratorial { i'it-,inäi uu ,ru iiboratorial ), cóm e .se¡rt comoda-to .de equlpamr'nto'

li';;ì;;;;;;,;. 
" 
i"ìl*iñoipit.l.,os,ìirj ¿tóncle' as dcnlandas da scção de sâúde do 8'

ü;ì;i;;;';;ï;;;;Ëiii, " 
const,uc¡á-is"-äuC) rut¡t de rtens Lrciiadocr 2s4 Èd¡tar:

;;)".äåä?ï lii'i-öär'oi-¡i-ii.¡gi-o-¿it i¡t'go às 16h30 tnclereço: .Rodovia
iíí'ìilJrïå,1"-rt. i<ät 

-- 
ro' Sarra dõ plqu¡¡tuba cipoôr, ' . SANTAREM/PA ou

iiilü,ii,ii"îË"'".¡,iiärpiãyuãrtirTrodìit-s-oooo8-2023. Éntresa clas Propostâsi a partir

de 29103/2023 às oShoo no site wwwlw llr/coinpras 
-Abcrtura 

das Propostas: 11/04/2023

às 08h00 no site www.govhr/conlpras lnforo¡çoes oer¿ls:

"''^Ë?o!'"ü!? âå^ßiiÂ'?i "'^
{srAsGner . 28/03/?023) 160171'00001-2023NË002061

129 REGIÃO MILITAR

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS

RETIFICAçÃO

NO EXTRATO DE TERMO Dt APOSTII¡MINTO Ne 0ooo1,/?023 publlcado no Do de 2023'

bîrï'il¿í""; o;ì;;;-r¿,ï.1í:iãiàìini i-'or¡':i¡,to Leiù'ser-våror Totðr: r{s

i.:0;ó:4ðõöb, o,i¿o tã l¡: Àssinatur¡r zi/ot/zoit' ' Leio'sÈi AssinaturÂ: 28/a3l2oz3

(CoMPR^SNEI 4.0 - 28/03/2023)

EXTRATO OE APOSTITAMEN'TO N9 1/2023 - UASG 160020

Núnìcro clo Contr¡to: 6/2022.
Ns PÍocesso: 64581.014-112/202I-22.'i;,,il;tr;il; n-o-sÞri¡l rulrlir¡n DE AREA DE MANAUS. Conrr.atador 01.490.s9s/000I-73..

óîÅöñöè'Èi cötiÈnöró r nrpnrsetrÅðói5 hun. ot,iuto, Atuilr¡zäçåQ clo vâlor contr¡tL,al,

;;;îi;;ï.pll;;ìâ; ¡o i'ii¡.e ip.o, *-bæ na.,r'órmula (art's¡do dacreton'1054' de

iõö¡ì-"rãirrìft ,iò terrno de conir¿t'o o6l2o22.t\ rn¡ a nanaus, cui¡ ùplic¡çùo é anu¡|, no

;;;r;H';;"ðìô/';;,iãï ã ilslm"r/zoij.-'vrt¡crmia: 0e/03/2023 a oel0l/2024 valor rot¡l
Ãiriiìiã,Ë¡ã-ôä,üí"t", ni ó¿2. r r¿'so Daiu cie Assinütu r¡ : 28 l)3 / 2023

(CoMPRASNET A.o - 28/0312023).

PARQUE REGIONAL DE MANUTTNÇÃO DA ].2S REGIÃO MILITAR

AVISO DE PENALIDADE

Rcvisôo dc Sacao Admn¡st.at¡va"-'*" -'Ë;ñ iJ.a¡ã cón¡ectmento dos fâtos elenc¡dos no DlFx S¡oìplificado nr 14'

,ru zgloZzòiä, duÏii.-Ã¿t, iórote"tu a sancao adnl¡nistratlva apl¡cada ¡ enìpresa UNT

öÈcri-r''i-¡iVliós Àurorr¡or¡vos etn¡Ll cttpl, 35.339.03ý0001'5{t, referente ¡o

i,iJâ*rJ ¡áìrii'nìiùãtivJni o¿azs.oos1JCTão2z-on, pubricacio.no_boret¡nl inrefno nr 19, dc

:b;ðüäti; ;;iii;;,r; li; Ëi;ó t¡" nbu nr zr, dc 30/0r/2023' e com b¡se no Art 65

ãl'i.iìi si¡íq,-,1à. lstolltssg, rcsolvo ¿lterar a sancao aclnìin¡strativ¡ de susl)ensao

io,nöriiin å"-påririipàcio cnr ltcitacaã e imÞedirìento de contr¿tôr com a Admlnlstrac¡o'

àîi.iñ,i.,ì'¿o tiz toois) meses, nos teiinÀroólnc¡so lll (lo Art 87' do l-e¡ nr 8 66(r/93' Þar¡

l"tï'iliã'r'-¿itì.-lti,àiiía da Áovertc'rJii, nos ternlos do lnciso I do Art 87' da Lei nr

ä.,ið6iöi ;îil;';;'iin.ioìnti. t"n' ã ¡i'niò cl" os {cinco) dios ur'eis poro ¡nterpo5ìcôo de

i"ir,iió,in decllao, contados a panir cJd recebinlcnto cla intìnìacoo do ato oLt da lavraturû

¡;;Ë;il;Ë;; o iÀciso t do Artiso loe dÐ Lci.nr 8666/93- -.-.-..- ."' -"' -- 
ouirossi,t, o recurso po,ieäser protmlado juntó a secreta|ia-do Pq R Mnt/-12

no,uol,¡nt.-ãli,,oiä: ¡venitl¡ totoni:l ieixe¡ta, nr 1931), conìtlensa l' cEP 69030-4s0'

M"";;ü;i;ìù,";-;i isinatla pclo prorrriet¿r¡o da empresä ou por seu reprcsentantc'

clev¡damente constituìdo pol Procur0cao.

**' o'T,åÎ.å: ooâ\låJouA?,'""'"'

COMANDO MILITAR DO LËSTE

1! REGIÃO MILITAR

EXTnATO DE INEXIGIBIIIDADE DE tlcllAçÃo Ne 7/2023 ' UASG 160298

N! Proccsso:64279010384202396 Objeto: creclencianìcnlo de or8anlzaçåo civil cle 5ôúdc

;;;';';;;;i.;å; ;; Jiu¡coi-Ëm d¡veisas especialidödcs Total de.rtens ticltados: 00001

Ëi;iJ-i;i;"ä;"'i; Äii is", c.p"i ïã 1di ns 8666 de 2rel0.611:1e'3 r(sr¡ricarivâ:

iìïi"Ëiil¿ìäã ãölompcttcão oecinii'ció áu lnex¡8lbìlldade en.-2-20312023 CLAUDlo

ääüiiíö'ÈËrineiÀn.'ö;i;i;ï;, ã; oo.iiãi.'n'tiitl.ç1o enì 27103/2023 -canlos DI'ARTE

Ëiì"¡riü¡L'öe i-!ìi¡òi.-cõn*n¡antu-ii-10 Rm. v;tor Gtobëlr Rs_r'¿.000.000.00. cNPl

tõÑiRÃTiõÀ,ìâ.0#.ooilooor'se tÑjrtiuro clR(rRGlco GASRTEL DE LUcENA LIDA

{srDEc " 28/03/2023) 160298'00001-2023N8000001

AVISO DE sUSÞENSÃO

PREGÄO N! 19/2022

Comun¡ca¡nos ¿ suspensào cla licitaçäo supråciradã' publ¡caclâ ño D O LI em

2OlO3/2023, Otr;etor eregåo Eletrônlco ' Aquisição de Mobillárlo'

CI.,AUDIO BRUNO FÊRßEIRA

ordÈnador dc Despes¿s

(srDEc " 28/03,/2023) 160298'00001-202:tNE000001

Nç 6404500652 Aqulslção dc de construç¡io

de
que o

17'

outra
f¡zer uso

ou

.'i'\t tar. dêc,¡rtilto Þùlt :¡r v4nf.¡dD ño cñdrra(ñ ¡leÍ5rta
$ijìl! l"r,rl"*.t*ùvtrhL(t'¡rnilndchùnl,p{loucdiFor'¡i)ll0tlùJle00ù1riìn¡f

Entre8a

Do!ilrnÉnro at!lndo diSilõlñ?nkì conlônrc MP n! ? lool Út ¡4l0s"¡ù01

qu,¡ hNÙrili ¡ tlr;)nd{tu d,) Ch¡vat P¡ihlicr4 ûr¡Ýlciù lcr'ltrilsi
tcP
bm!ll
Ð:ã
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Fls N"MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

r,lSrt nn VnmrrClÇÃO npÓS ¡n¡UOrClCÃO ON N"Z¡zOtø SnCnS

d_Gr-.
Rulrrica

Observaç
Folha do nrocessoRespostaProcedimento

2t4SIM
l.Iniciando a fase externa do pregão, a convocação dos

interessados ocorreu por meio de publicação de Aviso nos

termos do art. 4o da Lei no 10.520 de 17 de lho de 2002?

SIM 214

1.1 No Aviso mencionado no item anterior, consta a definição

do objeto da licitação, o núrnero do processo, a indicação do

local, dias e liorários em qlte poderá ser obtido, na íntegra, o

edital, bem como o local de realização do certame (sítio da

internet ou

SIM
2.Após a fase de lances foi verificado se havia fornecedor com

direito ao exercício de preferência devido a alguma margem

lada em
,l

SIM
3.Após cada desclassificação (não aceitação) ou inabilitação o

direito de margem de prefer'ência e o exercício dos benefícios da

Lei lementar rf 123 de foram reanalisados?

SIM
4.Houve manifestação técnica quanto à aceitação do objeto,da

amostra ou quanto ao julgarnento da licitação por parte das áreas

demandantes tarta olt iali

SIM CD
5.Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante

como determina o aft. 27 da Lei rro 8'666, de 21 de junho de

1993 c/co inciso XIII do aft. 4o da Lei no 10.520 de2002?

CDSIM
6.Houve consulta a todas as listas ofrciais que fornecem

informações referentes a restrições para contratar coln a

e estas encontraln-se em conformidade?
SIM CD6.1 SICAF;

SIMSIM6,2 BNDT- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (CNDT);
SIMSIM6.3 CNIA- Cadastro Naciorral de Condenações por Impro bidade

Administrativa
SIMSIM6.4 CEIS- Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (cGU);

e
SIMSIM6.5 Cadastro de Irridôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU)'

SIM ATA
T.Houve tentativa de negociação com o melhor classificado,

visando obter melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo

do estimado?

SIM CD

8.Caso esteja prevista no edital, a proposta final com os valores

readequados ao valor total ofeftado ou negociados com o melhor

classificado (irrcluindo a correspolldente planilha de custos, se

for o caso está anexada ao rocesso?
CDSIM9. Houve intenção de Recurso?

comprasgovernamentai sSIM

9.1 No juízo de admissibilidade das intenções de recurso, o

pregoeiro avaliou somente os pressupostos recursais

(sucurnbência, ternpestividade, legitirnidade, interesse e

motivação) concedendo o prazo adequado para fins de

as razões de recorrer

comprasgovernamentaisSIM9.2Foi concedido prazo de 3 dias (úteis) para recllrso, 3 dias

últeis contrarrazões e 5 dias decisão do

SIM comprasgovernamentais9,3 Foram redigidos relatórios e deliberações

referentes aos recursos com sua decisão motivada?
do Pregoeiro



10,Houve item desefto ou fracassado? SIM
l l,Houve adjudicação por pafte do pregoeiro (quando não
houver recurso) e homologação por pafte da Autoridade
competente?

SIM compl'asgovernamentais

l2.Constarn na instrução processual os seguintes documentos
para fase externa:
12.l ato de designação da comissão de licitação, do pregoeiro e

equipe de apoio ou do responsável pela licitação:
SIM

12.2 propostas e documentos de habilitação exigidos no edital; SIM comprasgovernamentais

72.3 atas, relatórios e decisões do pregoeiro e equipe de apoio; SIM comprasgovernamentais

12.4 atos de adjudicação do objeto. SIM comprasgo vernamentais

13.O Pregoeiro divulgou com clareza os atos no Comprasnet,
dentro do horário de expediente, e as informações relativas à
data e hora das sessões públicas, sua suspensão e reinício em
respeito aos princípios da publicidade, transparência e isonomia?

SIM comprasgovernamentais

l4.Houve licitante vencedor na fase de lances que não é o
adjudicatário, ou que não manteve a proposta, e tenha incidido
em condutas que podem ser tipifrcadas no art. 7o daLei lO.SZ0,
de2002?

NÃO

14.1 Houve por parte do pregoeiro o registro do fato indicando a
conduta e as evidências de infração ao aft. 7o da Lei no 10.520,
de 2002, e a consequente recomendação para autoridade
competente proceder a instauração do procedimento
administrativo?

NÃO U

\J
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

BATALHNO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER l:lirì:;ioa

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o 2" volume dos autos do processo Administrativo no

64043.0100 4llz0Z2-lz, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" I12023, do tipo Menor preço

Unitario por ltem, aquisição de material institucional, medalhas, troféus, adesivos e baruter, que se

encerra nesta folha no 217 .

Quartel em Porto Velho-RO, 11 de maio de2023

ROGER ROD GONçALVES - CB Nb
Auxiliar Salc 5" BEC
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